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SUMÁRIO 
Apresenta-se um trabalho de investigação centrado na organização 
dos apoios educativos aos alunos com «necessidades educativas 
especiais», na sequência da publicação do Despacho Conjunto n° 105/97. 
Partindo de uma aproximação aos conceitos de educação especial, 
no contexto mais vasto do desenvolvimento das ciências da educação, 
reflecte-se sobre o papel representado pelos professores de educação 
especial e sobre a forma como estes se revêem no processo como 
especialistas. 
Tenta-se, assim, identificar os elementos susceptíveis de inibirem ou 
favorecerem a evolução organizativa do sistema, rumo à construção da 
«Escola Inclusiva» que se anuncia. 
RESUME 
On present un travail d'investigation centré sur ('organization des appuis 
éducatifs aux élèves avec des nécessitées éducatives spéciales comme une 
conséquence de la publication, dans le Diário da República, a partit do 
Despacho Conjunto 105/97 
En partant d'une aproximation aux notions d'éducation spéciale dans le 
contexte plus vaste du développement des sciences de l'éducation, on 
réfléchit sur le rôle représenté par les professeurs d'éducation spéciale et sur 
la forme comment ils se revoient dans le processus comme des spécialistes. 
On essaye de cette manière identifier les éléments susceptibles d'empêcher 
ou de favoriser l'évolution organisative du système vers la construction de 
"l'École Inclusive qu'on annonce. 
ABSTRACT 
This work reflects the research on organization of educative supports 
designed to improve students' learning disabilities (and handicaps) according 
to the governmental rule «Despacho Conjunto N° 105/97». 
Exploring the concepts of special education, within a wider of development of 
the educational sciences, we bridge the role of teachers working on special 
education and way they face themselves as experts. 
So, we try to identify the elements that can inhibit or promote the evolution of 
the organization of the system, focusing on the announced «Inclusive 
School» 
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INTRODUÇÃO 
Introdução 
"A crise da educação, já não se apresenta como um 
fenómeno de insatisfação no cumprimento de objectivos 
relativamente assumidos, mas antes, como uma 
expressão particular da crise do conjunto das instâncias 
da estruturação social" (TEDESCO, 1999: p. 17) 
Vive-se, por excelência, um presente de crise na Escola. É a escola 
que, passando a ser de todos, reproduz, no entanto, a cultura de apenas 
alguns. 
À medida que os sistemas políticos promovem a escolarização de 
todos os cidadãos, é a heterogeneidade de um país que se coloca na 
escola. E uma escola assim constituída não aguenta uma visão que tende a 
considerar "igual" o que é "diverso", através de um olhar que vê todos como 
um só. E um olhar assim não reconhece a legitimidade do conflito que 
emerge da relação de diferentes modos de ver e perceber o mundo. Os 
«olhares monocromáticos» são «duros» na percepção das diferenças, não 
permitindo perceber o arco-íris de culturas de que nos fala BOAVENTURA 
SOUSA SANTOS1. 
1 Citado por: CORTESÃO, L. e STOER, S. A interculturalidade e a educação escolar, in "Inovação", 
1996, Vol 9, n° 1 e 2 
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É neste contexto que a publicação recente do Despacho Conjunto n° 
105/97, parecendo reconhecer os novos desafios com que a escola se 
confronta, coloca a questão dos apoios educativos numa perspectiva que 
pretende ultrapassar o problema da educação das crianças e jovens com 
"Necessidades Educativas Especiais" (leia-se portadoras de deficiência). 
Com a publicação deste "Despacho", a questão da Educação 
Especial deixa de ser central, tal como acontecia em anteriores diplomas 
legislativos, para se enfatizar a globalidade dos problemas educativos com 
que a escola se confronta, fruto da diversidade que tem para gerir, 
"preconizando-se a possibilidade de articular apoios educativos 
diversificados necessários para a integração das crianças com 
necessidades educativas específicas (...), para a promoção da 
interculturalidade e para a melhoria do ambiente educativo nas escolas. " 
(DESPACHO CONJUNTO 105/97, de 1 de Julho) 
A importância da Educação Especial é, aqui, relativizada, inserindo-se 
como mais um recurso, que reforça a intenção mais vasta de "construção de 
uma escola democrática e de qualidade que constitui o objectivo central da política 
do governo " (Ibidem). 
Sugere-se assim que, na escola, se produzem (ou reproduzem) 
desigualdades, que as medidas de apoio educativo, preconizadas pelas 
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estruturas de "Educação Especial", têm dificuldade em reconhecer, para se 
discutir, num outro momento, o papel que os professores de ensino especial 
têm para representar na nova estrutura que se pretende construir. 
O que se observa, então, não é tanto a decisão de extinguir um 
serviço de educação especial, mas da sua redefinição no quadro de uma 
estrutura de apoios educativos a desenvolver nas (e com?) as escolas, que 
terá implicações óbvias na forma como os profissionais de educação 
especial vêm desenvolvendo o seu trabalho, tocando, inevitavelmente, em 
elementos essenciais que estão na base da construção da profissionalidade 
do professor de educação especial. 
E foi, então, no contexto das "reformas" dos serviços que se diz não 
servirem os fins para que foram criados e de outros que se criaram para 
ajudar a construir outras políticas, que construímos o nosso objecto de 
estudo, por inspiração e na sequência das alterações legislativas recentes 
sobre apoios educativos, centrando esta investigação na identificação dos 
principais elementos que têm sustentado a construção da profissão de 
"Professor de Educação Especial", propondo-se a análise do sentido ou dos 
sentidos que as alterações legislativas imprimem no modo como estes 
professores se situam na escola como especialistas. 
Com «das equipas de educação especial à organização dos 
apoios educativos na escola» pretendeu-se, assim, realizar uma incursão 
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no que parece surgir como área sensível da vida das escolas: os desafios 
que a educação dos "alunos com necessidades educativas especiais" 
levanta aos professores de educação especial, no contexto do 
desenvolvimento da sua profissão. 
1. - ESTRUTURA DO TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO 
O enquadramento geral deste trabalho insere-se no contexto do 
desenvolvimento da educação especial e na sua problematização enquanto 
sistema de ensino. Neste sentido, apresenta-se: 
- Uma primeira parte que, constituindo o enquadramento geral da 
investigação, se inicia com um capitulo que pretende situar a 
problemática em causa, através da construção do objecto de estudo e da 
explicitação das opções metodológicas adoptadas, justificando-se a 
escolha dos instrumentos utilizados para, nos dois capítulos seguintes, 
se avançar com uma aproximação aos conceitos de educação e 
educação especial, no contexto mais vasto do desenvolvimento das 
ciências da educação, reflectindo-se sobre os modelos de escola que 
concorrem para a sua materialização. Trata-se, neste sentido, de reflectir 
sobre a evolução conceptual da educação escolar, e sobre o papel 
representado pelos professores de educação especial, no decurso desta 
evolução, destacando-se os elementos que estruturaram o modo como 
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construíram a sua "profissionalidade", identificando-se os componentes 
básicos que se inserem nas dinâmicas do seu desenvolvimento. 
- Uma segunda parte que, constituindo o estudo empírico, espera "lançar 
luz" sobre a lógica que estrutura as transformações que as recentes 
medidas legislativas pretendem operar no sistema de apoios educativos 
ao serviço das escolas, sobre a sua coerência face ao suporte teórico a 
que recorre, reflectindo sobre a natureza das tensões que a sua 
materialização provoca nos professores que se identificam como 
especialistas em educação especial. 
- Uma conclusão que, constituindo uma síntese das preocupações 
"detectadas", avança com hipóteses de interpretação dos dados 
analisados, na tentativa de identificar os elementos potenciadores ou 
inibidores da anunciada evolução organizativa do sistema. Tendo a 
construção de uma "escola inclusiva" como uma das principais 
referências, pretende-se, em última análise, avançar com uma hipótese 
de resposta à pergunta formulada no título desta dissertação: Das 
Equipas de Educação Especial à Organização dos Apoios 
Educativos na Escola - Continuidade, Inovação ou Ruptura? 
Tratando-se de uma hipótese de resposta, ela apresenta-se como um 
ponto de vista assente nas percepções que a informação que lhe serve de 
base proporciona. Um ponto de vista que, sendo condicionado pelos «pré-
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conceitos» de quem o produz, surge, inevitavelmente, como «um de entre 
outros» teoricamente possíveis. 
Neste sentido, não é a busca ou enunciação de uma solução que 
justifica a produção deste texto, mas apenas a tentativa de contribuir para a 
produção de um olhar critico sobre a politica de organização de um serviço 
de apoio às dificuldades escolares dos alunos com «necessidades 
educativas especiais». 
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PARTE I 
ENQUADRAMENTO GERAL 
1. - DA CONSTRUÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO À 
EXPLICITAÇÃO DA ORIENTAÇÃO METODOLÓGICA 
Da Construção do Objecto de Estudo à Explicitação da Orientação Metodológica 
1.1. - CONSTRUIR UM OBJECTO DE ESTUDO. 
A adopção de uma política consequente com a defesa de uma escola 
democrática encontra resistência na tradição da "escola meritocrática" 
prevalecente, arrastando um debate que está longe de se ver concluído. 
Pese embora a enorme pressão a que a escola tem sido sujeita, tirar do 
"imobilismo" o gigantesco aparelho educativo não é tarefa fácil. 
No sentido de legitimar algumas «generosas» tentativas de mudança 
no sentido da construção de "uma escola para todos com «todos» na 
escola", tem-se assistido a um importante esforço legislativo que está longe 
de gerar consensos junto das comunidades educativas. 
No centro de algumas destas «generosas» intenções estão, 
aparentemente, os direitos de pessoas ou grupos de pessoas que, por 
dificuldades de adaptação decorrentes de problemas do seu 
desenvolvimento ou por dificuldades de afirmação da cultura dos seus 
grupos de pertença, não se têm conseguido integrar numa escola ainda 
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marcada pela ilusão da homogeneidade dos grupos, na tradição do Liceu 
Napoleónico. 
No entanto, com ANA BENAVENTE, sabe-se que 
"das mudanças de políticas às mudanças de práticas escolares, existem 
processos complexos, vividos em contextos concretos, por pessoas e por 
grupos cujas relações são mediatizadas pelas estruturas de poder e por 
regras e normas institucionais e que são tecidas por valores epor habitus, 
por representações que fundamentam, a cada nível, a lógica (simbólica) 
das acções" (1990, p.74). 
Ou seja, 
"não é da grande mudança de que falam todos os especialistas que se 
trata de gerir, é das pequenas imprevisíveis e, aparentemente, 
insignificantes mudanças de que é feita a mais elementar relação de 
trabalho"(MATOS, M.: 1996, p.75). 
Este é, entre outros, o contexto em que as estruturas dos "Apoios 
Educativos", avançadas pelas recentes medidas legislativas, se 
movimentam. A constituição de tais estruturas de apoio parece partir do 
pressuposto de que existem alunos que não aprendem, ou que aprendem de 
modos incompreensivelmente diferentes. Durante muito tempo foram da 
responsabilidade de "Serviços de Educação Especial", ligados ao Ministério 
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da Saúde, que associavam as dificuldades destes alunos, a problemas de 
desenvolvimento cognitivo assentes em disfunções relacionadas com 
deficiências várias dos indivíduos e, mais tarde, a teorias de "handicap 
social", preconizando medidas de compensação das desigualdades, através 
da criação de instrumentos de facilitação de acesso ao currículo dos 
indivíduos portadores de culturas com menor poder de afirmação social e/ou 
de frágil poder económico. Um tal modelo de intervenção, dando conta da 
heterogeneidade que compõe uma turma, não conseguiu, todavia, perceber 
que a assunção da diferença é um imperativo da construção de uma escola 
democrática e que, de acordo com STEPHEN STOERe LUIZA CORTESÃO, 
"a questão está em fazer com que a diferença apareça para que ela possa 
ser aproveitada" (1997', p.20). 
Já com a publicação do Despacho Conjunto n° 36/SEAM/SERE/88, 
que criou as Equipas de Educação Especial do Ministério da Educação, se 
avançou, definitivamente, no sentido de retirar da influência dos Ministérios 
da Saúde e Segurança Social a questão da educação escolar das crianças 
com "necessidades educativas especiais", decorrentes de problemas físicos 
ou psíquicos, centrando a intervenção educativa, nas idades abrangidas pela 
escolaridade obrigatória, na área de influência do Ministério da Educação, 
iniciando-se a consolidação do "movimento de integração escolar". 
Com a publicação do Despacho Conjunto n° 105/97, que regula o 
funcionamento dos "apoios educativos", a educação especial (e os 
12 
Da Construção do Objecto de Estudo à Explicitação da Orientação Metodológica 
professores especialistas que a integram), perdem o seu estatuto de 
"independência administrativa" face ao sistema regular de ensino, para 
passarem a integrar o conjunto de recursos educativos disponíveis na 
escola. 
Com efeito, através de uma rápida e flutuante análise das alterações 
introduzidas pelo despacho Conjunto n° 105/97 que regula o funcionamento 
dos "apoios educativos" se dá conta destas "intenções" (?) de mudança: de 
um modelo de trabalho centrado no aluno e no que se presume serem as 
suas dificuldades, que aposta na intervenção de especialistas enquadrados 
numa estrutura exterior à escola (equipas de educação especial), pretende-
se passar à criação de um modelo de apoio da/na própria escola capaz de 
perspectivar as dificuldades, até agora apenas dos alunos, numa lógica mais 
vasta de organização do trabalho escolar. 
O que se apresenta, então, é um percurso balizado pela publicação 
de dois diplomas legislativos, que marcam as transformações operadas na 
organização da educação especial nas décadas de oitenta e noventa. 
As mudanças operadas ou a operar implicaram ou implicam, 
inevitavelmente, com múltiplos interesses em confronto, relacionados com 
representações sociais a necessitar de serem (des)reconstruidas. As 
representações que os professores de ensino especial têm da sua profissão, 
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constituem um elemento a ter em conta para perceber a lógica que estrutura 
a sua acção no contexto "projectado" pelas recentes medidas legislativas. 
Neste sentido, no quadro do desenvolvimento das ciências da 
educação, importa investigar o que caracteriza a educação especial que a 
distingue relativamente à "outra" que, não sendo "especial", se designa de 
"regular". 
A compreensão da natureza desta distinção constitui a moldura 
conceptual abrangente que pretende explicar o modo como o 
desenvolvimento da profissão de professor de educação especial se vem 
processando. Esta discussão, que procura os contributos das várias ciências 
sociais e humanas, constitui um primeiro quadro teórico, considerado 
relevante para o desenvolvimento do trabalho de investigação que agora se 
apresenta. 
As políticas educativas então seguidas, assentes em construções 
sociais, que umas vezes legitimam e outras questionam as distinções 
produzidas entre "educação regular" e "educação especial" aconselham, por 
sua vez, que se investiguem as perspectivas e os conceitos que têm 
estruturado a educação especial no decurso da sua história mais recente, no 
contexto do desenvolvimento de uma educação escolar que se pretende 
universal. 
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1.1.1. - Apoios Educativos: 
Continuidade, Inovação ou Ruptura? 
Num encontro organizado em 1998 pelo Conselho Nacional de 
Educação, subordinado ao tema "uma escola inclusiva a partir da escola que 
temos", ANA BENAVENTE, na qualidade de "Secretária de Estado da 
Educação e da Inovação" refere que 
"houve uma certa confusão com o que eram situações de exclusão e o que 
eram situações do chamado «ensino especial»" (1999: p. 16) 
referindo a propósito que 
"o ensino será todo especial no sentido em que tem que ser adequado aos 
diversos públicos. (...) Não é possível «incluir» com respostas que (...) são 
para o aluno médio, construídas mais a partir de quem responde do que 
de quem pergunta... " (1999: p.16).2 
A reflexão que se estabelece a propósito, orienta-se, então, ria 
procura da racionalidade que está na base da produção legislativa, no que 
aos "apoios educativos" diz respeito. Neste contexto, falar de "educação 
especial" é falar das alterações que as recentes medidas legislativas 
introduzem na estrutura organizativa dos "Apoios Educativos". E falar de 
apoios educativos passa pela análise das relações dos professores de 
1 CNE (1999) Uma Escola Inclusiva a Partir da Escola que Temos, Lisboa, Conselho 
Nacional de Educação 
22 CNE (1999) Uma Escola Inclusiva a Partir da Escola que Temos, Lisboa, Conselho 
Nacional de Educação 
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"Educação Especial" nos contextos profissionais emergentes. Contextos 
profissionais de contornos ainda indefinidos, porque assentes em conceitos 
em construção, sujeitos às influências políticas do momento e 
permanentemente avaliados em função das tensões que promovem no 
interior do sistema. 
Julga-se, assim, que as mudanças que se perspectivam situam-se na 
busca constante de novos equilíbrios, receando por em causa as 
características identitárias dos sistemas ou instituições que se pretende 
fazer intervir nas politicas de mudança. Até porque as mudanças não são 
necessariamente entendidas de igual modo pelo poder politico que as quer 
promover e pelos agentes educativos que é suposto concretizá-las. Com 
efeito, no dizer de HARGREAVES as mudanças decretadas 
"ignoram, compreendem mal ou anulam os próprios desejos de mudança 
dos professores " (1998:p. 13). 
Desejos que, no contexto do projecto de investigação que se propõe, podem 
significar a mudança que permita manter a representação social de uma 
função (de professor de educação especial), num mundo em vertiginosa 
transformação3. 
3 Não se retire a ideia de que os professores de "educação especial" tenham, relativamente a 
esta matéria, por princípio, uma atitude de rejeição. Como professores, naturalmente atentos 
aos problemas escolares das crianças com "necessidades educativas especiais", assumem-se 
como participantes activos na construção de uma escola democrática, capaz de responder à 
diversidade dos públicos que convoca. 
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Importa, então, analisar os efeitos que as actuais medidas legislativas 
produzem na organização da "educação especial" e na orientação do 
trabalho do professor de educação especial, comparativamente com os 
efeitos produzidos pelo quadro legislativo anterior, na tentativa de detectar 
elementos de continuidade, de inovação ou de ruptura, susceptíveis de 
favorecerem ou inibirem a sobrevivência de um subsistema que se vem 
desenvolvendo em Portugal, principalmente, a partir de meados da década 
de 80. 
Trata-se, em ultima análise, de um debate que, iniciando-se com um 
olhar sobre o "Plano Central"4 que pretende corporizar a mudança, tende a 
deslocar-se para o território onde as decisões fazem sentido, porque 
construídas na acção pela gestão das "insignificantes mudanças" de que nos 
falou atrás Manuel Matos. 
1.2. - PARA A EXPLICITAÇÃO DOS OBJECTIVOS E ORIENTAÇÃO 
METODOLÓGICA A SEGUIR 
Guy Berger (1992: p. 23) refere dois modos de encarar o trabalho de 
investigação em ciências sociais: num é realçado o seu carácter eminente-
Pensa-se, então, que as zonas de eventual conflito, a existirem, resultarão do tipo de 
implicação que as medidas propostas venham a ter com a sua condição de professores 
especialistas. 
4 Que diz respeito às questões de definição e construção das medidas de politica educativa. 
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mente crítico, "de contestação, de problematização de práticas sociais"; 
noutro é realçado o seu carácter positivo 
"isto é, como um trabalho que pretende enumerar verdades que se admite 
poder constituir instrumentos de desenvolvimento e de progresso ". 
São estes dois modos de encarar o trabalho de investigação que se 
pretendeu assumir na pesquisa que se apresenta. Por um lado, pretendeu-
se realçar o carácter de "contestação, de problematização das práticas so-
ciais" que estão na base dos diplomas legislativos que regulam os «apoios 
educativos» e poderão justificar as opções políticas tomadas; por outro lado, 
pretendeu-se destacar as relações dos professores de educação especial 
nos novos contextos profissionais. 
Neste sentido, o enquadramento metodológico orienta-se, por um 
lado, no sentido de fazer emergir as práticas sociais que se contestam e/ou 
se pretendem ver legitimadas; por outro lado, orienta-se no sentido de fazer 
emergir o vivido dos professores de educação especial sobre os diferentes 
objectos em apreciação, de modo a possibilitar uma maior compreensão 
sobre os modos como constroem e desenvolvem as suas relações 
profissionais. 
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1.2.1. - A Colocação do Problema 
Como hipótese inicial, sugeriu-se que o Ministério da Educação 
pretende criar as condições que permitam passar de um modelo de apoio às 
"dificuldades escolares", centrado em "equipas de educação especial" 
exteriores à escola, para um modelo de apoio da própria escola, capaz de 
perspectivar as dificuldades, até agora apenas dos alunos, numa lógica mais 
vasta de organização do trabalho escolar. Defende-se, então, que as 
alterações introduzidas pelas recentes medidas legislativas se inscrevem 
nesta lógica que pretende pensar globalmente os problemas da escola. E, 
nesta perspectiva, destaca-se a publicação do Despacho Conjunto N° 
105/97 pela importância que assume para a construção de um modelo de 
organização dos apoios educativos consistente com a lógica que se 
defende. 
Até que ponto as alterações propostas são, por um lado, significativas 
em relação ao quadro legislativo anterior e, por outro, consistentes com a 
construção de um modelo de organização escolar assente em princípios 
mais integradores e de orientação «inclusiva», é a interrogação que se 
coloca. 
A tentativa de resposta remete-nos para um vasto campo de 
possibilidades que passa, entre outras, pela percepção do que é «apoio 
educativo», «ensino especial», «professor de apoio», «professor de ensino 
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especial», «professor especializado»... E para a compreensão deste quadro 
concorrem os conceitos explícitos e implícitos, inscritos nos diplomas 
legislativos relativos a esta matéria, o reconhecimento social do trabalho 
identificado como de ensino especial e, entre outras, assumem particular 
importância as percepções que os professores, que se identificam como 
especialistas em educação especial, retêm das alterações introduzidas pelas 
recentes medidas legislativas, do seu trabalho e da sua formação. 
Com efeito, neste jogo em que se movimentam os interesses de um 
sistema que se quer renovado (ou extinto enquanto tal)5, o entendimento 
que os especialistas em educação especial têm da sua função, poderá 
influenciar decisivamente o modo como as propostas apresentadas venham 
a ser materializadas. E, neste entendimento, joga-se a coerência que é 
possível encontrar entre as funções propostas e as representações que 
estes professores fazem da sua condição de especialistas. 
1.2.2. - Objectivos 
Neste sentido, partindo da análise das transformações que os 
sistemas de apoios educativos, destinados a crianças e jovens com 
«necessidades educativas especiais», têm sofrido recentemente, procura-se 
saber: 
Extinto como sistema de ensino e não como resposta educativa disponível. 
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- se as transformações propostas estimulam ou mesmo reforçam a 
representação que o professor de educação especial faz da sua 
condição de especialista; 
- se estas transformações se apresentam como uma "mais valia" na 
construção da profissão ou se, pelo contrário, promovem a 
desqualificação do «especialista» e, consequentemente, do professor 
de educação especial. 
1.2.3. - Os Instrumentos de Pesquisa 
No trabalho que se apresenta, privilegia-se uma abordagem 
qualitativa de investigação, utilizando-se a «análise de conteúdo» e a 
«entrevista» como instrumentos de pesquisa. 
O olhar em que assenta esta investigação incide sobre o período que 
decorre entre 1985 e 1999, propondo-se uma breve revisão da legislação 
produzida sobre a educação de crianças e jovens com «necessidades 
educativas especiais», no contexto escolar. 
A selecção deste período tem a ver com critérios determinados por 
circunstâncias históricas. As práticas de integração de crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais desenvolvem-se em Portugal, 
principalmente a partir de meados da década de 80, altura em que se 
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assistem a manifestações que pronunciam a publicação do Despacho 
Conjunto n° 36/SEAM/SERE/88, que cria as Equipas de Educação Especial, 
e que corresponde, com se verá, a um esforço legislativo no sentido de 
regulamentar o apoio educativo a prestar nas escolas regulares por parte de 
professores e outros técnicos de educação especial. Em 1997 é publicado o 
Despacho 105/97 que pretende ser uma evolução rumo à construção de 
uma escola mais integradora, de orientação inclusiva. Na adopção deste 
critério parte-se, então, do pressuposto de que a construção da 
profissionalidade dos professores de educação especial se desenvolve em 
estreita relação com os modelos de organização do trabalho que a educação 
especial/apoios educativos adoptam. 
Assim, por um lado, no contexto dos objectivos enunciados, a análise 
comparada do Despacho Conjunto n° 36 SEAM/SERE/886 com o 
Despacho Conjunto n° 105/977, que o revogou, surge como central para a 
compreensão da problemática em causa, contribuindo para precisar melhor 
o sentido das alterações introduzidas. Por outro lado, o levantamento dos 
artigos de opinião e tomadas de posição, veiculados pelos órgãos oficiais 
dos sindicatos representativos dos professores, serve para reter as áreas 
privilegiadas de intervenção das instituições tratadas,8 no que toca à 
educação especial e/ou aos apoios educativos9. 
6 Despacho que regulava o funcionamento das equipas de educação especial 
7 Despacho, que regula o funcionamento dos serviço de apoio educativo nas/às escolas 
8 No caso Fenprof (Federação Nacional dos Professores) e Spn (Sindicato dos Professores 
do Norte). Inicialmente foi contactado também O Spzn (Sindicato de Professores da Zona 
Norte), tendo-nos sido sugerido que fizéssemos o nosso pedido por escrito ao respectivo 
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Sendo certo que estas instituições são um parceiro importante na 
construção do «senso comum», 
"entendido como um instrumento de intersubjectvidade a que cada um se 
pode agarrar para resistir à sua própria marginalidade " , 
com que se constrói, neste caso, grande parte da representação social da 
profissão de professor de educação especial, não é menos certo que a voz 
dos sindicatos não é, forçosamente, a voz dos professores, em grande parte 
dos conteúdos que estruturam a imagem com que se assumem. Daqui o 
recurso à entrevista de dois professores da educação especial11, que 
viveram a transição do anterior quadro legislativo para o actual, na tentativa 
de tornar mais claro o alcance das alterações propostas e respectivas 
implicações na imagem que constroem do seu trabalho. A selecção destes 
entrevistados não foi aleatória, antes obedecendo ao critério da competência 
órgão directivo, que fizemos de pronto. Por razões que entretanto não apuramos não 
obtivemos resposta. Mais tarde e depois de termos realizado o levantamento das informações 
nos jornais da fenprof e spn, entendemos não ser importante para os objectivos deste 
trabalho insistir na recolha daqueles dados, uma vez que a nossa investigação não assentava 
em referenciais estatísticos, nem tínhamos as eventuais diferenças ideológicas destas 
organizações sindicais como variantes a trabalhar. 
9 Não é seguro que estes dois «objectos» sejam reconhecidos como distintos. 
10 Barbosa, J ( s/d ) Sísifo Também Vai à Escola. Porto, Texto Policopiado 
11 Nos estudos que se socorrem de metodologias qualitativas interroga-se um número 
limitado de pessoas, pelo que a questão da representatividade, no sentido estatístico do 
termo, não se coloca. Assim, de acordo com Danielle Ruquoy (1997: p. 103), "o critério que 
determina a qualidade da amostra passa a ser a sua adequação aos objectivos da 
investigação, tomando como princípio a diversificação das pessoas interrogadas e 
garantindo que nenhuma situação importante foi esquecida. Nesta óptica, os indivíduos não 
são escolhidos em função da importância numérica da categoria que representam, mas 
antes devido ao seu carácter exemplar". E este carácter exemplar é determinado, nesta 
investigação, pela formação especializada que possuem, pelos diferentes quadros legislativos 
que atravessaram no decurso da sua acção e pela competência que lhes é reconhecida pelos 
seus pares na inovação das suas práticas. 
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profissional que lhes é reconhecida pelos colegas com quem trabalham, e 
pelo investimento que realizam na inovação das suas práticas. 
Daqui que se pretenda encontrar a história que, no passado, deu 
sentido ao aparecimento das equipas de educação especial e que, 
presentemente, justifica a sua extinção e a criação de apoios educativos nas 
escolas e uma estrutura local que os supervisione. 
Para ajudar a contar esta história, optamos por entrevistar o 
responsável pelos apoios educativos da Direcção Regional de Educação do 
Norte, na tentativa de encontrar uma história contada na primeira pessoa, 
por quem viveu e participou em grande parte do processo que levou à 
produção do Despacho n° 36 SEAM/SERE/88 e do Despacho n° 105/97. 
A entrevista ao responsável pela organização dos apoios educativos 
da Direcção Regional de Educação do Norte, apresenta-se, de início, como 
a integração do ponto de vista da Administração Regional12, no 
desenvolvimento de uma compreensão crítica do processo de construção de 
um sistema de apoios educativos nas (e às) escolas. E diz-se de início 
porque o decorrer da entrevista evidenciou a impossibilidade em identificar o 
«ponto de vista» da Administração Regional no discurso desenvolvido pelo 
entrevistado, optando-se, então, por considerar as posições assumidas 
12 Entendida como uma instância intermédia na aplicação das politicas educativas do Poder 
Central. 
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como o ponto de vista de JORGE BARBOSA, responsável pela organização 
dos apoios educativos e especialista em educação especial, na Região 
Norte. A visão que emerge é, assim, a visão do especialista que não vincula 
a Direcção Regional de Educação do Norte, mas que pode influenciar as 
suas decisões. 
"As opiniões que defendo nas reuniões de trabalho no D.E.B. são as 
minhas opiniões. Não represento a D.R.E.N.... Em boa verdade, não tenho 
que a representar. Estas reuniões às vezes são preparadas quando são 
participadas pelo Director Regional, que me pede um parecer. Nunca me 
pediram que defendesse outras ideias que não fossem as minhas. Isto não 
quer dizer que tenham que ser adoptadas como o ponto de vista da 
D.R.E.N. " (JORGE BARBOSA) 
1.2.4. - Justificação da Metodologia Utilizada 
No essencial, esta investigação começa por ser desenvolvida a partir 
da informação empírica que a análise de conteúdo dos «despachos 
legislativos» e dos «artigos de opinião dos órgãos oficiais dos sindicatos dos 
professores», que sobre aqueles se escreveram, proporcionou. E se bem 
que esta investigação não assente em referenciais estatísticos, a análise de 
conteúdo, tomada como metodologia quantitativa, serviu-nos quando se quis 
25 
Da Construção do Objecto de Estudo à Explicitação da Orientação Metodológica 
isolar categorias relativamente independentes dos contextos sociais de 
pesquisa, procurando-se, assim, no dizer de José Alberto Correia (1999), 
"um conjunto de instrumentos teórico-metodológicos e de articulações 
entre eles, susceptíveis de estruturarem a interrogação sobre o real". 
A publicação do Despacho Conjunto n° 105/97, vem mexer com uma 
área sensível da vida das escolas, no seu todo, e, em particular, com o 
percurso profissional dos professores que, por formação ou vocação, se 
identificam de educação especial. 
Se bem que os despachos analisados sejam centrais e estruturantes 
da investigação que se apresenta, são as informações retidas das 
entrevistas e das posições assumidas pelos sindicatos dos professores que 
permitem identificar as potenciais zonas de conflito que as alterações 
legislativas propostas, eventualmente, introduzem no sistema. Tratando-se 
de um estudo que se cruza com o percurso profissional dos professores de 
educação especial, a entrevista pareceu ser 
"a melhor forma de aceder aos pensamentos, ao mundo de significações 
epercepções, (...) de penetrar no mundo dos outros" (ABEDELO, 1989: 
P-37); 
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nas coisas que não podem observar-se directamente, ou seja, no modo 
como são percebidas e vividas pelos sujeitos. Para CHANLAT (1990) é uma 
forma de ver o ser humano ao mesmo tempo de fora e por dentro, pois 
colocamo-nos em melhores condições de interpretar e compreender o 
sentido que as pessoas dão aos seus gestos, às suas acções e aos seus 
pensamentos. Por outro lado, para BERGER e LUKMAN (1987), a situação 
face a face permite a cada indivíduo ouvir-se a si próprio à medida que fala e 
assim os seus próprios significados subjectivos tornam-se objectivamente 
alcançáveis e passam a ser reais. 
LUDKE e ANDRÉ (1986, p. 33) realçam a atmosfera de influência 
reciproca que a entrevista possibilita, a interacção entre quem pergunta e 
quem responde. Conduzido através de uma entrevista semi-estruturada, livre 
de um esquema rígido de perguntas, desenvolve-se um verdadeiro 
intercâmbio durante o qual o entrevistado se refere ao tema proposto, 
assente nas informações que as suas percepções e experiências lhe 
permitem. Através das suas perguntas abertas e das suas reacções, o 
investigador facilita a expressão do entrevistado, evitando desvios aos 
objectivos do trabalho, permitindo que o seu interlocutor aceda a um grau 
máximo de autenticidade (QUIVY, R. et. ai. 1998). 
Partindo do pressuposto de que a entrevista é um instrumento de 
recolha de informações, no sentido mais rico da expressão, estes autores 
avisam que 
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"o espirito teórico do investigador deve, no entanto, permanecer 
continuamente atento, de modo que as suas intervenções tragam 
elementos de análise tão fecundas quanto possível" (Ibidem: p.192). 
LUDKE e ANDRÉ (1986) consideram que a entrevista apresenta, 
sobre outras técnicas, a vantagem de permitir a recolha imediata da 
informação desejada, possibilitando o tratamento de assuntos de natureza 
complexa ou estritamente pessoal. 
Pretendendo-se, com a entrevista, buscar uma percepção mais fina 
sobre a forma como as alterações propostas pelo quadro legislativo 
analisado, poderão a estar sentidas pelos professores de educação especial, 
elegeu-se a entrevista semi-estruturada. Trata-se, assim, de encontrar uma 
visão mais próxima, porque pessoal, contextualizada na vida de dois 
professores, tal como é sentida/descrita por eles, pelo que a entrevista 
desenvolvida a partir de um esquema básico, não aplicado rigidamente, que 
permite ao entrevistador realizar as necessárias adaptações, seja de 
aconselhar. 
1.3. - CONCLUINDO 
Mais de que um estudo comparado de dois modelos de organização, 
o que se apresenta, então, é uma proposta de análise de um trajecto 
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marcado por disposições legislativas que têm procurado materializar 
diferentes discursos políticos. Um trajecto, aqui e ali, impregnado das 
contradições que sempre resultam da acção de quem busca novos 
equilíbrios, o que, não raras vezes, se traduz na produção de instrumentos 
legislativos considerados tecnicamente inviáveis, por via dos conflitos que 
propõem com representações instaladas. 
É este trajecto que se procura seguir, começando por integrá-lo nos 
sentidos que a educação escolar vai tomando no decurso do seu 
desenvolvimento. 
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2. - EVOLUÇÃO CONCEPTUAL DA EDUCAÇÃO 
ESCOLAR: O PAPEL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Evolução Conceptual da Educação Escolar - O Papel da Educação Especial 
O conceito de educação não foi sempre o mesmo ao longo dos 
diferentes períodos históricos. Tão pouco tem o mesmo significado em todas 
as latitudes, variando de país para país e entre grupos sociais diferentes. O 
sentido da educação configura-se, assim, de formas distintas consoante o 
tempo histórico que lhe serve de moldura e as comunidades onde se 
exprime. São razões de ordem política e económica e, especialmente, do 
domínio dos valores que favorecem e explicam a sua diversidade 
conceptual. 
Todas as teorias sociológicas apontam para a importância da 
educação como subsistema social de aprendizagem das normas e valores 
sociais que caracterizam as sociedades. Neste sentido, com DURKHEIM 
(1972), pode dizer-se que a educação tende a reproduzir em todas as 
crianças um certo número de valores, de ideias, de práticas, de 
sentimentos... que a sociedade reclama como semelhanças essenciais à 
vida colectiva1. Quer dizer, a ideia da sociedade é tomada como algo distinto 
da soma das consciências e comportamentos individuais, conduzindo à 
1 DURKHEIM descreve a vida social como formada essencialmente de representações, 
fenómenos sociais que, na interpretação de RICARDO VIEIRA (1999), se impõem ao 
indivíduo. 
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necessidade de determinadas instituições assegurarem a ordem social e 
evitarem o vazio moral. A educação surge, neste sentido, numa perspectiva 
funcionalista, 
"como um meio de fornecer «integração social» aos membros jovens da 
sociedade, como forma de integrar indivíduos na sociedade, transmitindo-
Ihes valores, crenças e perspectivas morais. O Estado procura contribuir 
para manter esta «unidade social» através da transmissão da cultura, 
uma das contribuições de Durkheim para o campo da educação" 
(ARAÚJO, Helena: p. 38). 
Pode dizer-se, então, com CLAUDE DUBAR (1995), quando este se 
refere ao processo de socialização, que se está perante uma formulação que 
se baseou historicamente no constrangimento e na conformidade «natural» 
a modelos exteriores. 
A educação universal, institucionalizada na escola surge, neste 
contexto, como o instrumento que procura garantir a adaptação social dos 
indivíduos. E o desenvolvimento dos sistemas públicos de educação resulta 
desta necessidade de coesão. Neste sentido, para RAMIREZ y BOLI (1987), 
citado por XAVIER BONAL (1999), o processo histórico de formação dos 
estados, determina a necessidade de um sistema de instrução público que 
assegure a fidelidade dos cidadãos à nação. 
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Entretanto, com o advento da sociedade meritocrática capitalista, a 
escola adquire uma importância fundamental como instituição legitimadora 
de uma «posição social» assente no poder que a sociedade moderna 
confere ao «saber»2, que aquela certifica, sancionando, desta forma, as 
trajectórias individuais, as formas de integração e exclusão social, a 
mobilidade social, etc. 
XAVIER BONAL (1999: p. 19) refere que 
"foi a partir da segundo metade do século XX, em pleno período de 
consolidação do «estado de bem estar», que a «meritocracia» deixou de 
ser um princípio de legitimação ideológica para adquirir uma dimensão 
hegemónica, ou seja, que os povos e as sociedades avançadas passaram a 
crer realmente nela " (1999: p. 19). 
Respondendo ao desenvolvimento da procura de «formação», os 
estados investem, então, fortemente, numa escola que não assegurando a 
mobilidade pelo menos a possibilita. E é neste sentido que XAVIER BONAL 
(1999) sustenta que a educação formal aparece como uma instituição social 
com um grande poder estruturante. 
"A instrução é a base da educação", ou, como refere MANUEL MATOS (1999: p. 80), "a 
reforma da humanidade faz-se então pela iluminação do espírito, pela instrução ". 
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Em qualquer dos casos, apresenta-se como uma instituição de 
existência inquestionável, que procura, segundo RICOEUR3, não respostas 
teóricas para o carácter conflituoso do processo educativo, mas apenas 
soluções práticas, já que "um mínimo de consenso é necessário para que uma 
cidade exista" (1993: p. 73). A escola vê-se, neste sentido, como um dos 
instrumentos que contribui para a construção da coesão necessária que 
permite a existência da «cidade». A visão que emerge é, então, a de uma 
escola que pretende contribuir para a construção de um dado modelo de 
sociedade. Tal visão corresponde, provavelmente, a um dos lugares comuns 
que JOSÉ ALBERTO CORREIA diz sustentarem as ideias que se produzem 
sobre educação, e que as fundamentam, e que 
"constituem quer um princípio de inteligibilidade estruturado em torno de 
ciências consideradas inquestionáveis, quer uma hierarquia de valores 
que não necessita de ser explicitada e à qual nos referimos 
constantemente, para explicarmos o que nos acontece e o que fazemos " 
(1998: p.3). 
Estes lugares comuns, refere ainda JOSÉ ALBERTO CORREIA (ibidem), 
sendo fundamentais para a estruturação de uma "comunidade cognitiva" e 
não necessitando de serem explicitados, "eles são (...) importantes instâncias 
de produção de ocultações". 
3 In, KECHIKIAN, Anita (1993). "Os Filósofos e a Educação". Lisboa: Edições Colibri. 
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2.1. - EDUCAR E INSTRUIR 
O consenso parece ser unânime quando se trata de reconhecer o 
impacto que as transformações económicas, políticas e culturais produzem 
na educação e no ensino, levando a repensar o papel da escola e dos 
professores. Longe parece o tempo em que a função social da escola 
correspondia à função de «.instruir»,4 inscrita na distinção, então aceite, entre 
educação e instrução5. Hoje, a emergência da escola como «instituição 
total»6, desgasta a pertinência desta distinção. «Educar primeiro para instruir 
depois» 7 impõe uma hierarquia que, a nosso ver, as reformas educativas 
pretendem, tendencialmente, sem correspondência na acção. Neste sentido 
é forçoso reconhecer a pluralidade de funções que se atribui à escola. 
"Esta não tem apenas uma função de instrução; tem também uma função 
de educação, e esta consiste simultaneamente em encorajar a diversidade 
cultural entre os alunos e favorecer a sua actividade através das quais se 
forma e se afirma a sua personalidade individual" (TORRAINE, A. 
1997: p. 363). 
No sentido em que o que é valorizado é a quantidade e qualidade dos saberes adquiridos. 
5 De acordo com a Mini Enciclopédia do Círculo de Leitores" instrução refere-se a 
ensino, explicação ou esclarecimento para uso especial, educação intelectual; educação 
refere-se ao despertar as aptidões naturais do indivíduo e orientá-las segundo as disposições, 
ideias e orientações de determinada sociedade, desenvolvendo em cada indivíduo as suas 
faculdades físicas, intelectuais e morais. 
"Primeiro aprender a conduzir-se" (educação) "depois aprender aquilo que se ignora" 
(instrução) [in DOTTRENS R. (1966J Educar e Instruir. Lisboa, Editorial Estampa]. 
6 Segundo TEDESCO (1999: p. 110) "A escola sofre permanentes pressões, no sentido de 
assumir as características de uma instituição 'total' onde a função de aprendizagem rivalize 
rivalize com a formação moral e com a satisfação das necessidades básicas que, no modelo 
clássico, são condições prévias de aprendizagem. 
7 Apresentação da obra "Educar e Instruir". 
35 
Evolução Conceptual da Educação Escolar - O Papel da Educação Especial 
A distinção entre «educação» e «instrução», parece assentar na 
distinção das componentes básicas da modernização, que fundamentam a 
origem da escola tal como a conhecemos. Com efeito, para ALAIN 
TOURRAINE, citado por TEDESCO (1999), o processo de modernização 
supõe a existência de uma estreita correspondência entre produção e vida 
pessoal, identificando a racionalidade e a subjectividade como componentes 
básicas deste processo. Tem-se, por um lado, uma «racionalidade» que, 
apoiada no desenvolvimento da ciência e da técnica, aposta na organização 
social e nas actividades de produção e, por outro, uma «subjectividade» que, 
assumindo-se liberta de constrangimentos sócio-culturais, pretende o 
desenvolvimento integral do indivíduo. No entanto, a «modernidade» 
identificou-se, historicamente, quase em exclusivo, com o primeiro aspecto. 
"O drama da nossa modernidade foi, como observa Tour aine, o facto de 
se ter desenvolvido contra a metade de si próprio, contra o indivíduo e a 
sua liberdade "(TEDESCO, 1999: p. 109). 
"O racionalismo moderno desconfia do indivíduo, preferindo as leis 
impessoais da ciência que se aplicam também à vida e ao pensamento 
humano" (TOURAINE. 1992: p.301). 
Neste sentido, a educação tem sido o espaço, por excelência, da 
confrontação «racionalidade/subjectividade». E sendo a organização da 
acção educativa num sistema institucional, que tem como principal finalidade 
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a preparação para a integração na sociedade, uma das expressões mais 
significativas da racionalidade, a escola surge como o instrumento que mais 
visibilidade tem oferecido a esta expressão. 
Partindo do princípio de que o que é válido para a sociedade é válido 
para o indivíduo, a educação apresenta-se, então, como 
"uma disciplina que o liberte da visão limitada, irracional que lhe é 
imposta pela família e pelas suas paixões, e o desperte para o 
conhecimento e para a participação numa sociedade que organiza a 
acção e a razão. A escola deve ser um local de ruptura com o meio de 
origem e de abertura ao progresso, através, simultaneamente, do 
conhecimento e da participação numa sociedade assente em princípios 
racionais" (TOURAINE, 1992: p. 25). 
A Escola, pode dizer-se, resultou da necessidade social de um 
instrumento capaz de promover comportamentos ajustados às exigências 
sociais. E, embora assente num modelo que propõe uma ruptura com a 
família, contraditoriamente, precisa desta para afirmar o seu sucesso. 
UÉ importante recordar que uma das normas básicas deste modelo é que a 
família seja responsável pela chegada do aluno à escola em condições de 
educabilidade" (TEDESCO. 1999: p.110), 
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ou seja, capaz de tirar proveito da aprendizagem que realiza. Ora, a escola, 
desvalorizando a «subjectividade» própria de um desenvolvimento livre das 
possibilidades pessoais, não tem servido, por isso, àqueles que, não 
conseguindo tirar utilidade do que aprendem, não conseguem valorizar a 
instituição8. 
2.2. - O PAPEL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Se é certo, como refere RICOEUR (1993), que a existência da cidade 
assenta na construção de um consenso mínimo, não é menos verdade que, 
ao longo dos tempos, sempre têm existido pessoas a quem não tem sido 
reconhecido o direito de participar na construção desse consenso, vendo-se, 
desta forma, excluídos da vida da «cidade». Aliás, ainda num passado 
recente, o consenso9 que fazia recair no aluno a responsabilidade do seu 
sucesso/insucesso na escola10, determinava que aquelas pessoas a quem 
se associava um qualquer tipo de deficiência, não tinham condições para 
frequentar a escola. Quer dizer, a escola existia para oferecer o «saber» a 
quem se encontrava em condições de tirar proveito da oferta. 
Para muitos a raiz dos novos conflitos que se observam no interior da instituição escolar e 
dos fenómenos de exclusão que a partir daqui se desenvolvem. 
O consenso ditado por aqueles que têm o poder de participar na sua construção. 
"Os problemas de sucesso, fracasso e valor pessoal foram reatribuidos aos indivíduos 
através de métodos de classificação das ciências pedagógicas, estabelecendo com isso um 
enfoque social na autodisciplina e na motivação individual" (POPKEWTTZ T 1991- p 
112). 
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A raiz do problema, mais do que depender de deficiências 
instrumentais da escola, apresenta-se, sobretudo, como uma consequência 
do «conceito moderno de escola» que a levou a pretender alcançar 
objectivos de uniformização que não estavam, nem estão, ao seu alcance. 
As dificuldades instrumentais decorrem, principalmente, da ideia de que 
perante uma criança saudável, seria possível fazer dela um «doutor» ou um 
«pedreiro», em qualquer dos casos com formação útil para a sociedade e 
(BOWLES & GENTIS, 1976) para o desenvolvimento do seu sistema de 
produção capitalista. Não só se acreditava como possível a realização desta 
tarefa imensa, como se entendia que esta devia ser levada a cabo pela 
escola. Assim, 
"assuntos políticos e económicos foram transformados em problemas de 
educação administráveis, que abordaram a criação de estratégias de 
ensino, procedimentos de testes e uma busca pela eficiência, assim 
ocultando o dilema social da educação numa sociedade heterogénea ou 
diferenciada" (POPKEWITZ, T. 1991: p. 111). 
Se uma criança não conseguia resistir ao programa que a escola 
impunha seria, inevitavelmente, porque não era saudável. Daqui que se 
tenha pedido aos profissionais da saúde que diagnosticassem a «doença» e 
lhe dessem um nome, solicitando-se, ao mesmo tempo, a prescrição do 
tratamento. E, rapidamente, se identificou a maior parte dessas «doenças» 
como «deficiências». O modelo educativo (médico-pedagógico) que se 
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desenvolve aproxima-se, então, da clínica, centrando-se a intervenção no 
indivíduo. Neste sentido, o que se apresenta é a tentativa de encontrar 
respostas pedagógicas, assentes numa avaliação clínica do problema. Daqui 
um dos pressupostos em que assenta a dicotomia inicial entre «educação» e 
«educação especial» fruto, no dizer de BAIRRÃO RUIVO, dos «conceitos 
fixos» em que uma e outra assentavam, que dificultavam a percepção de 
"um modelo inter-activo entre classe regular e classe especial. A 
educação estava dividida em duas partes: a educação e a educação 
especial. Não se percebia que era a mesma coisa (...), não havia modelo 
para isso" (1991 )11. 
2.2.1 - A Educação Especial e os Seus Profissionais 
A actividade do professor de educação especial desenvolveu-se, 
neste contexto, marcada pela distinção entre «educação» e «educação 
especial». E o desenvolvimento do seu modo de ser professor encontra-se, 
neste sentido, fortemente influenciado pela ideia de que existiria uma 
«pedagogia especial» para «alunos especiais». Quer dizer, cria-se a ilusão 
de que havia uma pedagogia recomendada apenas para «uns poucos», 
reforçada pelo reconhecimento da liderança que a "clínica" assume no 
11 In Noesis, n° 20, Setembro de 1991, p. 25-28 
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processo . Acreditando-se, então, que o contexto em que a pessoa se 
desenvolve influencia o modo como se assume, as imagens que os 
professores de «educação especial» projectam do seu modo de «ser na 
profissão», só pode ser diferente13. E, 
"se quisermos compreender aquilo que um professor faz e porque o faz, 
devemos, portanto, compreender a comunidade de ensino e a cultura de 
trabalho da qual ele faz parte" (HARGREAVES, 1994: P. 186). 
HARGREAVES (1994) refere a existência de duas dimensões 
importantes nas culturas de ensino: o conteúdo que identifica como o 
conjunto dos valores, hábitos, crenças, formas de estar na profissão que o 
identifica como membro da comunidade docente; e a forma como este 
conteúdo pode ser observado, a «forma como nós fazemos as coisas por 
aqui». 
A forma como os professores «fazem as coisas» constitui um dos 
campos onde se pretende identificar os elementos que distinguem os 
professores de «educação especial» dos professores de «educação 
regular». Esta distinção tem sido, por sua vez, legitimada por uma formação 
12 "( . ) havia sempre uma predominância médica. Na Europa, os directores dos centros eram, 
de um modo geral, médicos, psiquiatras (...) (BAIRRÃO RUIVO, in Noesis, n° 20, Setembro 
de 1991: p. 25-28). 
13 "(...) pedagogos, eram assim que chamávamos aos professores (...)" (BAIRRÃO RUIVO, 
in, Noesis, n° 20, Setembro de 1991 : p. 25-28. 
Sobre o termo "pedagogo" pode ler-se no Grande Dicionário de Língua Portuguesa pode ler-
se: "o que aplica a pedagogia. Aquele que exerce a pedagogia ou que se ocupa dos métodos 
de educar e ensinar". 
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especializada, que uns possuem e outros não, direccionada para o 
atendimento de um conjunto de alunos que, ultimamente, se identificam com 
«necessidades educativas especiais». 
2.3. - CONCLUINDO 
Defendeu-se que a educação universal, institucionalizada na escola, 
surge como o instrumento que procura garantir a adaptação social dos 
indivíduos. No entanto, à medida que a educação se generaliza a toda a 
população, verifica-se que existem pessoas que são excluídas do processo, 
fruto, fundamentalmente, de um conceito de escola que a levou a pretender 
alcançar objectivos de uniformização que não estão ao seu alcance. 
Partindo do princípio de que qualquer criança saudável estaria em condições 
de tirar proveito das ofertas da escola, rapidamente se conclui que quem não 
tinha sucesso na escola sofreria de um qualquer tipo de doença. 
Desenvolve-se, então, um subsistema de educação, que pretende responder 
às necessidades de educação daqueles para quem a escola reclama não ter 
«vocação» para atender, já que aqueles não se entendem com a «forma 
como a escola faz as coisas». 
Com o desenvolvimento destes subsistemas de educação pretende-
se que, no seu interior, se desenvolvam «formas de fazer» com as quais as 
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crianças e jovens atendidas se entendam, realizadas por professores e 
outros profissionais que se identificam de educação especial. 
Para perceber como este subsistema de educação se desenvolveu e 
se vem implicando, recentemente, com o sistema regular de educação, 
passa-se, de seguida, à apresentação de uma breve perspectiva histórica da 
educação especial. 
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Educação Especial: Breve Perspectiva Histórica 
3.1 - RUMO A UMA ORIENTAÇÃO INCLUSIVA NA ESCOLA 
REGULAR 
Foi no início do século XX que, na maior parte dos países europeus, 
se viu implantada a escolaridade básica obrigatória, adoptando-se a ideia de 
que todos deveriam ser ensinados como se fossem um só". Assistia-se à ilu-
são de que era possível formar turmas homogéneas, acreditando-se no 
modo simultâneo de ensino, numa escola que se pretendia que fosse popu-
lar. Uma ilusão que, no entanto, tem resistido a todas as crises e à qual Bl-
NET e SIMON deram consistência cientifica com a sua escala de 
inteligência, um dos primeiros instrumentos de exclusão. 
"O seu aturado trabalho de construção do aluno médio nacional e o papel 
que nessa construção sempre desempenhou a inteligência, definida como 
aquilo que os seus testes medem, atestam até que ponto este saber escolar 
se tornou afastado da subjectividade da vida vivida" (MATOS, M. 1999: 
p. 178) 
Assim, com o objectivo de aperfeiçoar aqueles que não caminhavam 
ao ritmo das lições do professor, se criou o primeiro sistema alternativo de 
escolaridade. 
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A partir dos anos sessenta, e à medida que a escolaridade obrigatória 
se alarga para idades cada vez mais avançadas, por imposição de um 
desenvolvimento económico mais exigente, o fenómeno da exclusão escolar 
toma-se cada vez mais visível. É nesta altura que os estudos sociológicos 
avançam os factores socioeconómicos como principais responsáveis pelo 
insucesso escolar dos alunos. 
A identificação do insucesso escolar com grupos étnicos específicos, 
nomeadamente os negros e os hispânicos nos Estados Unidos, coloca a hi-
pótese da «desvantagem cultural» como a explicação mais provável. 
Na Europa são célebres BOURDIEU e PASSERON com a teoria da 
reprodução, e BASIL BERNSTEIN com a teoria dos códigos 
sociolinguísticos1. 
1 BASIL BERNSTEIN, citado por DOMINGOS (et ai, 1986) afirma que pode existir uma 
descontinuidade cultural entre a escola, a comunidade e a família a que pertencem os alunos, 
assente na diferença radical entre dois sistemas de comunicação. E surgem, na análise destes 
sistemas de comunicação, os conceitos de códigos sociolinguísticos como controlos culturais 
sobre as opções que os falantes tomam. Bernstein avança, então, com os conceitos de código 
restrito e código elaborado, intimamente relacionados com os modos particulares da relação 
social que os produzem. Assim: "(...) um código restrito aparece sempre que a forma de 
relação social se baseia em identificações e numa larga gama de expectativas intimamente 
partilhadas em pressupostos comuns; (...) um código elaborado emergirá sempre que a 
intenção dos outros não é, à partida, tomada como certa, o que força os falantes a elaborar 
os seus significados e a torná-los explícitos e específicos. " (DOMINGOS, A., et ai. 1996: p. 
66). Ora, nas sociedades actuais, a escola, pretendendo levar os alunos à mudança e à 
ampliação do uso da linguagem, força a viragem de códigos restritos para códigos 
elaborados, confundindo, no dizer de ILLICH (1979: 21), "fluência no falar com capacidade 
de dizer algo de novo". Desta forma colocam-se dificuldades acrescidas nas crianças 
oriundas de grupos culturais onde o controlo social tende a ser realizado por meios verbais 
menos elaborados e (CORTESÃO e STOER, 1996: p.38) "cuja socialização primária não se 
faz sobretudo na cultura que a escola impõe". BOURDIEU (1989) faz notar que as 
diferentes culturas são caracterizadas por arbitrários culturais específicos, ou seja, os valores 
simbólicos que usam para comunicar e expressar a sua identidade (o seu grupo de pertença) 
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Estes instrumentos de análise, permitindo uma apreciação benevo-
lente do trabalho do professor, obtiveram grande popularidade em Portugal 
no período «pós 25 de Abril». No entanto, investigações recentes (POSTIC, 
1991) indicam factores institucionais, que não só socioculturais, que com-
prometem o sucesso escolar dos alunos. Nesta perspectiva, desajustamen-
tos relacionados com a situação escolar geral, com a dinâmica pedagógica 
imprimida e com a personalidade do professor, são factores que prevalecem 
na explicação de muitas das dificuldades que os alunos enfrentam na es-
cola. 
Como contraponto à exclusão instituída, com o beneplácito da "des-
vantagem cultural", ou com o aval do modelo «médico-pedagógico» (na 
tradição herdada de SIMON e BINET), surgem as medidas de 
compensação, ora revestindo a forma de programas preventivos, entre os 
são diversos e nada justifica mais uns do que outros. Eles têm uma função de estabilidade, de 
reprodução de cada sociedade ou grupo social: "Os símbolos são instrumentos, por 
excelência de «integração social»: enquanto instrumentos de conhecimento e de 
comunicação eles tornam possível o consensus acerca do sentido do mundo social que 
contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social" (1989: p.10). Neste 
sentido, na medida em que a escola impõe o arbitrário cultural da classe dominante (cultura 
dominante), mistificado na ideia de uma «cultura universal», está a exercer uma "violência 
simbólica" sobre todos os que não se integram, de origem, nessa cultura A classe dominante 
passa, desta forma, a impor-se com uma cultura de «normalização», identificadora de um 
mundo social específico e, como tal, única legitima. Parece evidente, então, que os diferentes 
grupos sociais vão participar numa luta simbólica para impor uns aos outros a definição do 
mundo social que mais corresponde ao seu arbitrário cultural. Esta violência simbólica, de 
que nos fala BOURDIEU e PASSERON (1977) vai exercer-se, muito directamente, através 
da acção pedagógica, que reproduz um processo de socialização capaz de criar um «habitus» 
em cada pessoa. Este «habitus» é, assim, o produto de uma interiorização dos princípios da 
cultura dominante, das suas categorias de percepção e de apreciação da realidade. No 
entanto, uma condição fundamental para que este «habitus» se forme é a de que o processo 
de socialização que lhe vai dar origem seja considerado como legitimo pelos seus 
destinatários. Desta forma o interesse pelo consumo da arbitrariedade cultural que se 
pretende reproduzir ficará garantido. 
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quais a Rua Sésamo é o exemplo mais marcante, ora revestindo a forma de 
programas complementares ou programas supletivos, que surgem no 
sistema educativo português como formas disfarçadas de exclusão, uma vez 
que se trata de organizar programas alternativos ao programa comum. 
Com a «DECLARAÇÃO MUNDIAL DA EDUCAÇÃO PARA TODOS», 
adoptada pela «Conferência Mundial da Educação para Todos», realizada 
em Jomtien, na Tailândia, em 1990, perspectiva-se uma outra orientação 
para os programas de educação especial, tendente a acautelar os interesses 
das crianças com incapacidades decorrentes de deficiências orgânicas ou 
funcionais, principais vitimas da exclusão escolar. Trata-se de um primeiro 
passo na ruptura formal com a orientação defendida pelos sistemas de 
compensação da década de sessenta: 
"As necessidades de aprendizagem dos deficientes requerem atenção 
especial. Têm de ser dados passos no sentido de assegurar a igualdade de 
acesso à educação a todo o tipo de pessoas deficientes, como parte 
integrante do sistema educativo" (DECLARAÇÃO MUNDIAL DA 
EDUCAÇÃO PARA TODOS, ARTIGO 3.5)2. 
Com a DECLARAÇÃO DE SALAMANCA3, assiste-se ao reforço desta 
tendência, defendendo-se uma orientação inclusiva da escola comum. 
2 MEL AINSCOW, 1996 
3 In UNESCO. Necessidades educativas especiais. "Inovação", n° 1, vol..7, 1994: separata. 
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3.2. - EDUCAÇÃO ESPECIAL E CONCEITOS ASSOCIADOS 
3.2.1.- A Nornalização 
A problemática da integração escolar nos sistemas regulares de en-
sino das pessoas portadoras de deficiência é relativamente recente no pano-
rama educativo mundial, e mais recente ainda, no sistema educativo portu-
guês. 
Com efeito, os modelos de atendimento começam por ser marcados 
pela institucionalização, pela segregação em instituições da pessoa 
portadora de deficiência. Quer dizer 
"a sociedade toma consciência da necessidade de prestar apoio a este 
tipo de pessoas embora esse apoio se revestisse, a princípio, de um 
carácter mais assistencial que educativo" (JIMÉNEZ, 1997: p. 22). 
Entretanto, com a influência decisiva da revolução francesa, assiste-
se ao nascimento de movimentos de cariz humanitário que se concentram 
em denunciar as condições de precariedade absoluta em que se vive 
naquelas instituições. Estas transformações, lideradas por médicos 
interessam-se, fundamentalmente, por oferecer cuidados mais humanos. 
Não é portanto de estranhar a forte influência clínica que se percebe na 
educação especial. 
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A ruptura com os modelos de intervenção clínica nos processos de 
educação, inspira-se no movimento de normalização, iniciado em 1940 pelas 
associações de pais, contra as escolas segregadas, na Dinamarca. 
O reconhecimento deste movimento acontece em 1959 com 
legislação que incorpora o conceito de normalização definido como 
"a possibilidade de o deficiente mental desenvolver um tipo de vida tão 
normal quanto possível"4 (BANK MIKKELSEN 1969) 5. 
Por sua vez, BENGT NIRGE (1969) apresenta o conceito de 
normalização 
"como a introdução na vida diária do subnormal de modelos e condições 
tão parecidas quanto possível às consideradas habituais na sociedade " 
(citado por JIMENEZ, R. 1997: p.28). 
Neste sentido, normalização, refere NIRGE (ibidem), significa: 
"viver o ritmo normal do dia. Sair da cama à hora a que o faz a média das 
pessoas, mesmo quando se é um deficiente mental profundo ou 
4 Subjacente ao conceito de normalização surge, como referente, o conceito de normalidade 
que, sendo uma apreciação social baseada em critérios estatísticos, impõe como fundamental 
uma mudança de atitude da sociedade no que respeita às apreciações (juízos) que realiza da 
pessoa mais ou menos diferente. 
5 citado por RAFAEL JIMÉNEZ, 1997 
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incapacitado físico; vestirmo-nos como a maioria das pessoas (não de 
maneira diferente), sair para a escola ou para o trabalho (não ficar em 
casa). Fazer todas as manhãs projectos para o dia. A noite recordar o que 
se fez durante o dia. Almoçar às horas normais (não mais cedo nem mais 
tarde por conveniência da instituição), e sentado à mesa como toda a 
gente (não na cama). Normalização significa viver o ritmo normal da 
semana. Viver num lugar, trabalhar ou ir à escola noutro... " 
Com a formulação de BENGT NIRGE, que influencia a Lei sueca de 
1967, a ênfase já não recai nos resultados (como em MIKKELSEN), mas nos 
meios e nos métodos. 
Em 1972 o canadiano WOLF WOLFENSBERG apresenta o primeiro 
trabalho sobre a normalização, defendendo que a integração social é o 
corolário da normalização. Neste sentido, para este autor, a normalização 
consiste 
"no uso dos meios o mais normalizantes possível do ponto de vista 
cultural para estabelecer ou manter comportamentos e características que 
sejam de facto o mais possível normais" (citado por JIMÉNEZ, 1997: p. 
28). 
O que fica em destaque vai, assim, para além da normalização da 
vida do deficiente propondo-se: 
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"a avaliação dos contextos sociais: construção, defesa e apoio de 
espaços de socialização que promovam uma auto-imagem positiva das 
pessoas em risco de exclusão e o desenvolvimento das suas «capacidades 
pessoais»; não se trata de avaliar a pessoa em si mas de indicar-lhe um 
conjunto de competências socialmente importantes. A normalização na 
sua concepção mais actual consiste em promover e defender contextos 
sociais significativos para as pessoas que apresentem problemas no seu 
desenvolvimento" (DIAZ, A., 1995: p. 223). 
3.2.2- A "Integração" no Discurso Educativo 
Como se viu, foi a partir dos anos 50 e até à entrada dos anos 70 que 
se desenvolveu um processo complexo de carácter sócio-educativo, 
centrado numa atitude critica da concepção da educação especial como 
subsistema da educação geral (regular), numa perspectiva segregadora. 
Este processo, acelerado pela generalização do princípio da normalização a 
todos os países desenvolvidos, conduz a uma perspectiva da educação 
especial assente no princípio da integração educativa. 
A «integração» surge como uma das consequências do princípio da 
normalização com mais impacto social. Com efeito, para poder falar de 
relações normalizadas é imprescindível que todas as pessoas, 
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independentemente das suas características, vivam, trabalhem e se 
eduquem num ambiente comum. 
Para a NATIONAL ASSOCIATION of RETARDED CITIZENS, USA 
(Nard) a integração é 
"uma filosofia ou princípio de oferta de serviços educativos, que se põe 
em prática mediante a provisão de uma variedade de alternativas de 
ensino e de aulas adequadas ao plano educativo de cada aluno, 
permitindo a máxima integração educacional, temporal e social entre 
alunos deficientes e não deficientes durante o período escolar normal" 
(citado por JIMÉNEZ, 1997: p. 29)6. 
A integração implica, assim, por um lado, considerar positivamente a 
heterogeneidade e a diversidade das pessoas que compõem a comunidade, 
assumindo que não se trata apenas de oferecer a todos as mesmas 
oportunidades mas também permitir a partilha dos mesmos espaços sociais. 
Por outro lado, a integração implica que a sociedade se questione nas 
formas que utiliza na articulação e regulação das relações entre os seus 
cidadãos, num conjunto de situações vitais (laborais, educativos, culturais...). 
6 JIMÉNEZ, R (1997) Uma escola para todos: A integração escolar. In Bautista, R. (Coord.) 
Necessidades Educativas Especiais. Lisboa, Dinalivro 
53 
Educação Especial: Breve Perspectiva Histórica 
Neste sentido, integrar não deve entender-se unicamente no seu 
significado original (colocar no mesmo espaço o que antes estava em 
espaços separados), não bastando, para tal, permitir estar nos mesmos 
espaços sociais. 
"A integração exigiria, então, uma implicação mutua entre integradores e 
integrados e a transformação progressiva das estruturas sociais, com o 
objectivo de dar resposta às necessidades reais destas pessoas, uma vez 
decidida a sua plena integração "(ILLÁN Y ARMÁIZ, 1996: p. 29)7. 
A integração escolar pressupõe, então, mais do que integrar num 
meio o menos restritivo possível, criar as condições para 
"uma participação efectiva nas tarefas escolares que proporcionam a 
educação diferenciada necessária, apoiando-se nas adaptações e meios 
que forem pertinentes em cada caso". (JIMENEZ, Rafael, 1993: p.30)8 
7 A integração escolar é nesta perspectiva encarada no seu sentido mais amplo, implicando 
não só uma intervenção no espaço escolar como na restante envolvente social que a acolhe: 
família, vizinhos, grupo de amigos, etc. 
8 JIMENEZ, R (1997) Uma escola para todos: A integração escolar. In Bautista, R. (Coord.) 
Necessidades Educativas Especiais. Lisboa, Dinalivro 
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3.2.3.- O Conceito de Necessidades Educativas 
Especiais 
Uma ruptura com o enfoque médico na avaliação das necessidades 
dos alunos é proposta com o RELATÓRIO WORNOCK (1978), alterando de 
forma substancial os dispositivos estruturais de organização das respostas 
educativas para as crianças com deficiências. É a passagem do «paradigma 
«médico ou médico-pedagógico» para o «paradigma (modelo) educativo», 
centrado na aprendizagem escolar de um currículo ou programa. 
Ao focalizar a atenção no programa escolar, o WORNOCK REPORT 
passa a considerar o conjunto dos alunos que, ao longo da sua 
escolaridade, manifestam, num ou noutro momento, dificuldades que 
aconselham a adopção de meios apropriados ao desenvolvimento da 
aprendizagem. 
Com efeito, neste relatório, MARY WORNOCK previa para a 
Inglaterra que vinte por cento dos alunos que frequentavam o sistema 
educativo apresentariam necessidades educativas especiais no decurso da 
sua escolaridade, e, desses, apenas dois a quatro por cento, seriam 
portadores de deficiência. Com base nestes dados conclui, então, que pelo 
menos dezoito por cento dos alunos que frequentam as escolas regulares 
não são bem atendidos. Neste sentido, constata que 
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"as dificuldades de aprendizagem podem revelar-se ao longo do tempo, 
indo das mais graves às mais leves e as suas causas não são unicamente 
deficiências físicas, sensoriais ou mentais, mas também sociais, 
ambientais e escolares. Neste sentido, quando aposta no facto de que 
aquilo que é importante não é a descrição da deficiência (origem, grau, 
tipo) mas a resposta que a escola tem para oferecer, surge o conceito de 
«Necessidades Educativas Especiais»"(MARTÍNEZ, P. et. ai. 1999: 
p.129). 
Estes padrões de referência, de influência anglo-saxónica, 
rapidamente se generalizam a todos os países desenvolvidos, propondo-se 
a identificação das necessidades através do acesso ao currículo. Quer dizer 
"o que realmente condiciona a especificidade das necessidades educativas 
(e que estas possam ser consideradas especiais) é a interacção entre as 
necessidades e a resposta educativa que se planifica para o conjunto dos 
alunos tomados como referência" (MARTÍNEZ, P. et. ai. 1999: p.130). 
Em Portugal o conceito de «necessidades educativas especiais» é 
adoptado com a publicação do DECRETO-LEI N° 319/91 que, de acordo 
com o legislador, considera a evolução dos conceitos resultantes do 
desenvolvimento das experiências de integração, salientando: 
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"a substituição da classificação em diferentes categorias, baseada em 
divisões de foro médico, pelo conceito de «alunos com necessidades 
educativas especais», baseado em critérios pedagógicos". 
3.3. - O CONCEITO DE INTEGRAÇÃO E A SUA MATERIALIZAÇÃO 
EM PORTUGAL 
Nos anos oitenta o conceito de integração sofre o primeiro abalo com 
a integração de alunos com deficiência mental nas escolas regulares. Esta 
integração, conjugada com circunstâncias diversas, relacionadas com a 
diminuição de crianças excluídas da frequência escolar e com o alargamento 
dos anos de escolaridade obrigatória, coloca em evidência as fragilidades de 
um sistema de ensino pensado, na sua concepção original, só para alguns9. 
Até então, a exclusão10 destes alunos do sistema regular de ensino tinha 
sido a solução naturalmente aceite como única capaz de manter os fins que 
faziam correr a escola11. 
Com efeito, a segregação escolar foi a resposta encontrada para os 
problemas que o desenvolvimento de uma escolarização mais exigente 
Apenas para alguns porque assente num modelo que desvaloriza a subjectividade própria 
de um desenvolvimento livre das possibilidades pessoais (veja-se Cap. 2, p. ) 
I Auto-exclusão para ser mais preciso 
II A auto-exclusão dos alunos que colocavam sérias dificuldades à escola era, no dizer de 
Jorge Barbosa (s/d), "uma solução que alimentava a inconsciência da escola face a um 
insucesso escolar de dimensões assustadoras, mas que, para tranquilidade de todos, 
raramente tinha tradução directa na acção deliberada do professor que se limitava a 
desconhecê-lo; não era o professor que avaliava esses alunos; pelo contrário, eram eles 
próprios que se autoavaliavam, ou eram avaliados pelos sem pais, e se consideravam 
incapazes de frequentar a escola com algum proveito ". 
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levantou, a resposta para o fenómeno de auto-exclusão que se manifestava 
naqueles que se consideravam incapazes de responder com sucesso aos 
desafios que a instituição escolar impunha, num tempo em que a 
escolaridade obrigatória não era mais do que uma ficção. Se o simples facto 
de se viver a mais de três quilómetros de distância era razão suficiente para 
se ser dispensado da obrigatoriedade de frequentar a escola (situação que 
se encontrava em vigor nos inícios dos anos setenta), com mais ligeireza se 
admitia a dispensa (exclusão) dos que se consideravam ou eram 
considerados incapazes, tanto mais que as escolas especiais tinham uma 
expressão insignificante, num sistema escolar que não era capaz de cobrir o 
todo nacional. Assim, por uma lado, se sossegavam as consciências, até 
porque este fenómeno raras vezes acontecia por acção directa do professor. 
E para aqueles que tradicionalmente se excluíam havia sempre o argumento 
da existência das instituições vocacionadas para os seus casos, das escolas 
especiais; mesmo que o seu número fosse ridículo, podia-se sempre 
argumentar com o facto da sua existência. Por outro lado, a socialização 
desenvolvida por esta via tinha a vantagem de comportar a possibilidade da 
sociedade se sentir protegida, permitindo a 
"exclusão dos assuntos, valores e modos de comportamento 
potencialmente perturbadores dos palcos centrais da vida social" 
(GUIDDENS, 1994: p. 142). 
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A exclusão tomada até então como solução12, quer revestindo a 
forma de «auto-exclusão», quer revestindo a forma de segregação em 
sistemas alternativos de educação, surge, lentamente, no discurso 
pedagógico, como um problema que há para resolver. O conceito de 
integração, por oposição, revela-se como a solução do problema levantado 
pela educação segregada que, num passado recente (situamo-nos nos 
inícios dos anos setenta), ainda se mantinha a solução do sistema. 
Este fenómeno tornou-se insustentável numa sociedade que se 
pretende democrática. Neste sentido, a integração, mesmo que a tempo 
parcial, surge como a resposta politica para uma solução que tinha deixado 
de o ser, desenvolvendo-se, lentamente, em Portugal ao longo da década de 
oitenta. Não se esqueça que a segregação constitui para muitos um meio de 
alcançar a integração assumindo, no dizer de HARGREAVES, um papel 
devolutivo 
"em termos do qual as crianças identificadas eram retiradas das turmas 
«tratadas» pelo professor de educação especial e «devolvidas» num 
estádio posterior ao trabalho da aula regular" (1994: p. 225). 
Só que a análise dos percursos destes alunos determinou a falência do 
modelo pela ausência de «devolução» ao sistema regular de ensino. E 
temos a decisão politica que legitima a integração como a solução até se 
12 Não uma solução qualquer, mas uma solução do sistema. 
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transformar num problema fruto das contradições internas inerentes aos 
modelos de organização do trabalho na escola que promoveu. 
3.4. - ESCOLA INCLUSIVA 
3.4.1. - Ruptura com o Passado ou Ponte para o Futuro ? 
Segundo JORGE BARBOSA (s/d), o termo inclusão resulta da 
necessidade de colocar a questão da integração para além da simples 
integração escolar da pessoa portadora de deficiência, colocando no centro 
das preocupações o problema mais geral da exclusão social, agravado nos 
últimos anos pelos movimentos migratórios e mobilidade de mão de obra, e 
para o qual as "sociedades multiculturais" emergentes pretendem ser 
resposta, correspondendo à tentativa actual de uma resposta critica às 
estratégias de compensação desenvolvidas nas escolas regulares, 
inicialmente com a colaboração de salas de apoio ou de especialistas 
itinerantes. A integração traduzia-se, então, numa valorização das 
particularidades dos grupos, por mais particulares que fossem estas 
particularidades, desde que esta integração não pusesse em causa as 
estruturas e os padrões da cultura dominante. Nesta perspectiva a 
integração surge como 
"sinónimo de assimilação, com a manutenção do folclore e das 
manifestações peculiares de grupos, a quem se deseja as boas vindas para 
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apaziguar a intranquilidade que a diferença gera nas relações de 
vizinhança" (BARBOSA, J., s/d: p. 13). 
Estas foram, aliás, as premissas em que assentaram as primeiras 
experiências de integração, no campo da Educação Especial, ocorridas em 
Portugal nos anos setenta. Falava-se, então, em alunos integráveis e não 
integráveis: uns correspondiam a perfis de desenvolvimento que, com 
maiores ou menores adaptações não colocavam em causa o currículo 
escolar; outros correspondiam a perfis que, por mais adaptações que se 
fizessem, jamais conseguiriam obter o sucesso que um currículo, que se 
pretendia inquestionável, exigia. 
O Congresso de Salamanca, realizado nos dias 7 a 10 de Junho de 
1994, reúne representantes de 92 governos e de 25 organizações 
internacionais. No último dia é aprovada por aclamação a declaração que 
passou a ser conhecida por «DECLARAÇÃO DE SALAMANCA». 
Este congresso reforçou as linhas tendenciais mais inovadoras que se 
vêm desenhando para a educação especial. As conclusões expressas no 
seu relatório final, de cariz essencialmente político, buscam no passado, nos 
fundamentos da educação especial e do «movimento da escola para todos», 
a justificação e legitimidade das propostas que avança. Com efeito, o 
princípio fundamental das escolas inclusivas retoma alguns dos princípios 
enunciados pelo princípio da normalização e pela afirmação das vantagens 
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de uma educação integrada nos sistemas regulares de ensino. Como refere 
a DECLARAÇÃO de SALAMANCA (1994) o princípio das escolas inclusivas 
"consiste em que todos os alunos devem aprender juntos sempre que 
possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades 
diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 
aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos 
através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação 
com as respectivas comunidades (...) ". 
É neste sentido que se poderá afirmar não se estar em presença de 
uma ruptura com o passado, mas antes perante uma proposta de 
organização do trabalho escolar que pretende ser a ponte para a construção 
de uma escola da qual se percebem apenas os contornos. São contornos 
que buscam nas contradições da Educação Especial e do Movimento da 
Escola para Todos a sua inspiração. 
3.4.2. - A Escola Inclusiva e os Seus Contornos 
A tradução mais significativa, para o terreno da acção educativa do 
conceito de escola inclusiva, é a de que, sendo a escola de todos, todos 
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devem ter acesso ao mesmo currículo13. Trata-se, neste sentido, de uma 
perspectiva que pensa numa escola (AINSCOW, 1990; WANG, 1990; 
PORTER, 1994) orientada para o currículo por oposição à perspectiva 
centrada nas incapacidades ou nas dificuldades das crianças. O conceito de 
dificuldade de aprendizagem e de necessidade especial é, por esta via, 
posto em causa dado que (AINSCOW, 1990) a preocupação dominante em 
definir necessidades educativas especiais e a elas responder só vem 
prejudicar as crianças em causa. 
Trata-se, em certo sentido, de uma evolução da expressão 
«ensino/aprendizagem» que MANUEL MATOS (1999) diz ter sido 
consagrada na década de 70, associada aos esforços de renovação de 
procedimentos didácticos que vinculam essencialmente a ideia de que sem a 
consideração do aluno não pode existir ensino. Parte-se assim 
"(...) do pressuposto de que o conhecimento é uma construção interactiva, 
com base em actividades significativas (...) postulando uma prática 
escolar estruturada sob a forma de contrato didáctico, pelo qual o 
currículo admite ser colocado sob uma perspectiva construtivista 
(...) "(MATOS, M., 1999: p. 173). 
"O mesmo currículo não significa nem pode significar 'unicidade'. De ninguém nem de 
nada se pode dizer que é o mesmo ou a mesma coisa, se alguma vez não se suspeitar da sua 
diversidade, isto é, se alguma vez não se levantarem dúvidas sobre se é ou não o mesmo ou a 
mesma coisa. É este o risco que correm as pessoas que, para se desenvolverem, têm que, 
conservando-se as mesmas, ser cada dia e em cada situação diferentes. É este risco que a 
escola tem que correr para se desenvolver. O currículo só poderá, portanto ser o mesmo, se 
for diverso. De outro modo será o único, o que inevitavelmente implicará que não seja o 
mesmo para todos" (BARBOSA, J., s/d: p.7) 
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O princípio fundamental das escolas inclusivas, refere a 
DECLARAÇÃO DE SALAMANCA (1994), 
"Consiste em que todos os alunos devem aprender juntos, sempre que 
possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades 
diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 
aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos 
através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação 
com as respectivas comunidades (...) " 
É portanto na identidade do currículo que se joga a cartada mais 
importante da escola inclusiva. E sendo a relação entre pessoas e entre 
grupos de pessoas uma das componentes essenciais do currículo, também 
é legitimo esperar que a identidade do currículo possua características da 
identidade das pessoas. Neste preciso sentido, a identidade é também a sua 
narração, como diz Ricoeur, isto é, aquilo que cada um assume como o 
mesmo de si. De algum modo, a escola inclusiva, o mesmo currículo para 
todos, pressupõem a sua narração como tal, ou como processo identitário. 
A materialização deste conceito, porque assente num processo 
identitário, que sintetiza a identidade dos que se integram neste processo, 
necessita de novas didácticas pensadas em coerência com modelos 
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pedagógicos de cooperação e diferenciação. Entenda-se por diferenciação 
(Visser, 1993) o processo pelo qual os professores enfrentam a necessidade 
de fazerem progredir no currículo uma criança em situação de grupo, através 
da selecção apropriada de métodos de ensino e de estratégias de 
aprendizagem (e de estudo). 
3.5. - A «INTEGRAÇÃO» E A «INCLUSÃO»: FUNDAMENTOS A 
QUE RECORREM 
LEONOR MONIZ PEREIRA (1984) refere que 
"a Declaração dos Direitos da Criança, em 1921, e dos Direitos 
Humanos, em 1948, a 2o Guerra Mundial e as opiniões crescentes de que 
a segregação, nos planos educativo e social, era anti-natural e 
indesejável, ajudaram à mudança de filosofia de educação especial e 
reabilitação " . 
Neste sentido, pode dizer-se que são justificações de «carácter 
humanitário» que sustentam os primeiros esforços de integração das 
pessoas portadoras de deficiência. Reconhece-se, assim, na origem da 
«integração educativa», um peso de índole social muito significativo. 
Pressupostos que se movimentam em torno da justiça, dos direitos das 
14 Comunicação apresentada no Seminário «Deficiência e Motricidade Terapêutica», ISEF, 
19-21 de Janeiro de 1984. 
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pessoas e dos valores sociais, jogam um papel decisivo nas criticas que se 
manifestam contra os modelos de educação segregada. 
A defesa da integração começa por ser feita através da perspectiva 
que vê a segregação enquadrada num processo antinatural de 
desenvolvimento15. Com efeito, defende-se que a aprendizagem só é 
possível na relação com alguém ou alguma coisa; a interacção é condição 
necessária para que a aprendizagem ocorra. Neste sentido, o senso comum 
defende que quanto mais diversificadas e estimulantes forem as interacções 
produzidas melhores são as hipóteses de sucesso na aprendizagem. Mas a 
escola nem sempre se orienta pelo senso comum, até porque o senso 
comum não é o senso de ninguém em particular. As lógicas que estruturam 
os modelos de organização que utiliza não se baseiam, como se viu, numa 
lógica de desenvolvimento das pessoas, mas sim numa lógica de produção. 
E aqui é possível encontrar outro senso comum: a integração de pessoas 
que não se integrem no desenvolvimento desta lógica, consideram-se como 
«poeiras» susceptíveis de emperrar a engrenagem, provocando uma baixa 
na produção. 
Defende-se, então, que deve imperar o «bom senso»: a ninguém se 
pode pedir que se desenvolva fora do seu ambiente natural - a ninguém, 
numa sociedade que pretende assumir-se pela defesa de valores 
15 antinatural numa lógica de desenvolvimento da aprendizagem 
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democráticos. Assim, são princípios mais de carácter ideológico que 
científico que primeiramente sustentam a integração escolar. Neste sentido, 
são também imperativos da democracia que impõem que se considere a 
integração das pessoas portadoras de deficiência na escola. Neste contexto, 
a integração das pessoas portadoras de deficiência na escola generaliza-se 
na sequência de uma imposição política. E a sua generalização provoca, por 
seu lado, que se busque na pedagogia, nas ciências da educação, a 
sustentação científica que possibilite a sua sobrevivência. 
"A integração deixou de ser uma ideia confusa, sem contornos definidos -
uma aspiração difusa ou talvez, para os mais «piedosos», uma simples 
necessidade de consciência - para se transformar num movimento social 
que se manifesta na escola como um movimento de inovação educativa. 
Um movimento que provoca comportamentos novos e mexe com os mais 
reticentes dos profissionais, talvez porque, no seu «que fazer quotidiano» 
os confronte com princípios normas e valores obsoletos" (MELERO, M. 
1999: p. 166) 
Quando os deficientes mentais começaram a frequentar a «escola 
regular», ouviu-se dizer que se enveredara pela «integração selvagem». 
Argumentava-se que era necessário primeiro que se preparassem as 
escolas, criando-se as condições necessárias ao sucesso da tarefa. Contra 
argumentava-se, então, que não era possível preparar seja o que for (ou 
quem for) para enfrentar um desafio do qual se desconhecia a dimensão. 
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Quer dizer, a entrada do deficiente na escola e a criação das condições 
necessárias ao seu bom acolhimento teriam de corresponder a processos 
simultâneos de realização. E os professores viram-se confrontados com uma 
tarefa para a qual diziam não ter condições para levar a «bom porto», 
nomeadamente ao nível da sua formação. 
O investimento realizado na formação de professores e a 
necessidade de avaliar os efeitos produzidos pela integração das crianças e 
jovens com «necessidades educativas especiais» na escola, levaram, 
entretanto, à produção de investigações sobre as vantagens de uma 
educação integrada. Assim se compreende que o discurso que sustenta, 
agora, a construção de uma «escola inclusiva», mantendo impregnadas as 
marcas ideológicas que suportaram o movimento de integração, carregue 
algo mais do que manifestações de solidariedade, afirmando-se com o poder 
que os estudos científicos lhe conferem. Daqui que a distinção entre os 
conceitos de «Integração Escolar» e «Escola Inclusiva» nem sempre se 
apresentem claros ao nível da sua materialização. 
"Continuamos a falar de integração (...). Esta deveria ser vista como uma 
fase preliminar na nossa história da educação, a ponte necessária para 
passar a uma outra perspectiva mais de acordo com a diversidade que tem 
para acolher. A integração assemelha-se a uma cirurgia, a uma ortopedia 
para desfazer os desvios de uma educação especial mal entendida, 
educação segregada, e assim, corrigir uma situação não só injusta, mas 
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também disfuncional. Foi uma discriminação positiva, provisoriamente 
necessária para por fim à discriminação anterior. No entanto não se pode 
praticar sempre uma ortopedia, é preciso passar a uma normalidade 
educativa" (FERRO, 1997: p.50). "Devemos deixar de falar de 
integração, porque ao seguir falando nestes termos caímos na ratoeira 
que perpétua a segregação através de novos meios técnicos e burocráticos 
(PASTOR, 1997: p. 355). 
Nesta perspectiva, o conceito de «escola inclusiva» corresponde a 
uma evolução do conceito de «integração», no sentido de estabelecer a 
«normalidade educativa» desejada. Já não se trata de integrar, de permitir a 
entrada na escola das pessoas que tradicionalmente se viam excluídas 
dessa possibilidade, mas de encarar a escola como uma instituição capaz de 
promover a educação de «todos». Não se trata de integrar as crianças e 
jovens com «necessidades educativas especiais» mas de não permitir que 
se excluam visto, que já lá estão. 
Este novo conceito de escola gera novas procuras ao nível da 
formação de professores. E é neste sentido que se têm proposto novas 
perspectivas de formação docente, que têm que ver com uma nova maneira 
de entender a função docente. Prioritariamente, esta preocupação dirige-se 
no sentido de um desenvolvimento profissional centrado na necessidade de 
superar o que parece ser uma dissociação entre teoria e prática, 
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promovendo o aprofundamento da reflexão e da investigação sobre a prática 
educativa, iniciado com o movimento de integração. 
3.6. - CONCLUINDO 
O que caracteriza, originalmente, a educação especial e o trabalho 
desenvolvido pelos seus profissionais, não está, como se viu, na natureza da 
tarefa que é chamado a realizar, mas no perfil do público a que se destina. 
Um perfil de desenvolvimento marcado pelo diagnóstico que a clínica 
impunha e que, por sua vez, determinava o modelo de intervenção 
adoptado. 
A forte inspiração clínica do modelo proposto colocava o professor 
especialista mais próximo do hospital do que da escola, enquadrando o seu 
trabalho numa perspectiva identificada como de "médico-pedagógica". Como 
especialista que se via a sua intervenção só podia ser «cirúrgica», localizada 
no «caso» que era necessário «tratar», construindo a sua profissão entre a 
lógica da escola e a lógica do hospital. 
A «desinstitucionalização» da educação especial, influenciada, 
sucessivamente, pela materialização dos conceitos de «normalização» e 
«integração», que vão sendo incorporados nas disposições legislativas 
sobre educação especial e/ou apoios educativos, levam, recentemente, à 
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adopção da «Escola Inclusiva» como modelo de referência dos sistemas 
educativos das «sociedades civilizadas», correspondendo a uma mudança 
de concepção baseada na convicção de que as mudanças metodológicas e 
organizativas, destinadas a responder aos alunos que apresentam 
dificuldades com a escola, poderão beneficiar todas as crianças. 
O professor especialista, seguindo, no interior da escola, os «casos» 
que é encarregue de «tratar», vê, por esta via, transformado o contexto da 
sua intervenção. 
Então, no seguimento dos objectivos já enunciados para esta 
investigação, o que se apresenta de seguida é uma análise das 
transformações legislativas que se pensa influenciarem os contextos 
profissionais emergentes, na tentativa de identificar elementos susceptíveis 
de estruturarem o modo como os professores de educação especial se 
desenvolvem na profissão, no sentido de perceber o que inibe, reforça, 
transforma ou desenvolve representações instaladas. 
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DO RECONHECIMENTO DA DIFERENÇA 
À DIFERENCIAÇÃO EDUCATIVA 
RECONSTRUÇÃO DE UM TRAJECTO 
1. - ANÁLISE COMPARATIVA 
DAS INTENÇÕES DE DOIS DESPACHOS 
Análise Comparativa das Intenções de dois Despachos 
A análise das transformações operadas na organização dos apoios 
educativos, decorrentes das recentes alterações legislativas, encontra-se, à 
partida, influenciada por interpretações prévias, a que não são alheias as 
discussões públicas a propósito do sentido das mudanças a introduzir na 
organização da educação especial, realizadas na sequência da publicação 
da Declaração de Salamanca, da qual Portugal se apresenta como 
subscritor. 
Posteriormente, a divulgação de orientações para a organização dos 
apoios educativos, da responsabilidade do DEB (Departamento de 
Educação Básica), enfatizando uma orientação «inclusiva» para a 
organização do trabalho escolar, sustentada, no dizer dos seus autores, 
pelas disposições constantes do DESPACHO CONJUNTO N° 105, 
condicionou, o rumo da análise a seguir. 
Neste sentido, tomando como certa a adopção da "Escola Inclusiva" 
como modelo de referência no desenvolvimento do sistema educativo em 
Portugal, tenta-se apresentar uma percepção das consequências que 
resultam para a educação especial, da materialização das disposições 
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legislativas actuais, na perspectiva dos seus profissionais, sob o olhar crítico 
de um responsável da administração regional, tomando como ponto de 
partida uma análise comparativa dos diferentes quadros legislativos e 
pressupostos que estão na base da sua construção. 
1.1. - PRESSUPOSTOS E JUSTIFICAÇÃO DE DOIS DESPACHOS 
A educação especial afirma-se, ao longo da sua história, como 
resposta educativa para «pessoas especiais», desenvolvendo-se em escolas 
especiais, com professores que, por esta via, se identificam de educação 
especial, afirmando-se, como tal, na profissão. 
Com o «movimento da integração», e a consequente entrada do 
deficiente no sistema regular de ensino, a «educação especial», num 
processo de desinstitucionalização, começa a ser encarada como uma 
questão escolar, criando-se «equipas de ensino especial integrado» e outras 
organizações dispersas pela responsabilidade de diferentes ministérios 
(Educação, Saúde e Segurança Social), com o objectivo de acompanhar o 
desenvolvimento escolar de crianças e jovens portadores de deficiência. E, 
lentamente, assiste-se à entrada de «professores especialistas» no sistema 
regular de ensino, embora presentes como profissionais vinculados a 
estruturas exteriores à escola. 
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A dispersão de serviços que organizam o sistema de educação 
especial constitui o problema que o DESPACHO CONJUNTO n° 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
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Considera que a educação especial se organiza 
preferencialmente segundo modelos diversificados 
de integração em estabelecimentos regulares de 
ensino. 
Considera que cabe ao Ministério definir as 
normas gerais de educação especial, nos seus 
aspectos pedagógicos e técnicos, apoiando e 
fiscalizando a sua aplicação. 
Considera a politica de delegação de poderes e 
descentração do Ministério, com a transferência 
de responsabilidades para as DREs no que toca à 
coordenação das equipas de Ensino Especial 
integrado. 
Considera que é necessário estabilizar organi-
zativamente a experiência acumulada das Equipas 
de Ensino especial Integrado da ex DGEB e ex. 
DGES, NACDAS, NADAS, classes especiais, 
definindo um enquadramento comum para todas as 
actividades de educação especial. 
Considera a necessidade de consagrar atribuições e 
critérios genéricos de organização das Equipas de 
Educação Especial, tendo em vista a sua relação 
orgânica com os diferentes serviços do Ministério. 
Considera o "programa interministerial de 
promoção do sucesso educativo em melhores 
condições de garantir uma articulação mais 
próxima e eficaz entre a educação regular e a 
educação especial 
Apoia-se na construção de uma escola demo-
crática e de qualidade como objectivo central da 
politica do governo. 
Defende que o enquadramento normativo dos 
apoios educativos deve orientar-se para um 
conjunto de medidas que respondam articula-
damente aos problemas das escolas: 
Assegurar articuladamente os apoios necessários 
Perspectivar soluções adequadas às possibilidades 
actuais, orientadas para novas e mais amplas 
respostas 
Partindo da experiência acumulada visa introduzir 
mudanças significativas no âmbito do apoio 
educativo a crianças com NEE, diversificando 
práticas pedagógicas e gestão mais eficaz de 
recursos. 
Dá prioridade à colocação de professores e outros 
técnicos nas escolas, salvaguardando uma 
retaguarda técnico-científica que promova um 
espaço de partilha de saberes. 
Pretende que os apoios educativos sejam con-
sistentes com a descentralização e territo-
rialização das politicas educativas (articular 
apoios educativos diversificados) 
Nesta fase perspectivam-se respostas sobretudo no 
domínio da diferenciação pegagógica e da 
educação especial. 
Reconhece a importância de professores com 
formação especializada e articula-se com a 
reorganização da rede escolar, a reestruturação da 
gestão pedagógica e administrativa das escolas, 
contratualização das autonomias, criação de 
condições de maior estabilidade docente. 
As medidas propostas fundamentam-se nos artigos 
17°el8°daLBSE. 
Q U A D R O N° 1 
36/SEAM/SERE/88 tenta resolver em 1988, como se depreende da análise 
do QUADRO N° 1, através da criação de «Equipas de Educação Especial», 
dependentes das Direcções Regionais de Educação, como "unidades 
orgânicas da futura rede local de educação especial". E a educação especial 
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entra na escola, sem todavia, os seus profissionais se confundirem com ela, 
mas com os «casos» que «reclamam» a sua presença. 
O DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 surge, dez anos mais tarde, 
retomando a questão da "descentração do Ministério", já aflorada no 
DESPACHO 36 , defendendo que OS "apoios educativos sejam consistentes com 
a descentralização e territorialização das politicas educativas". Reflectindo O 
processo de desinstitucionalização da educação especial desenvolvido em 
1988, propõe a articulação de apoios educativos diversificados, através de 
uma gestão mais eficaz de recursos que responda aos problemas que, 
sugere, deverão ser cada vez mais da escola e menos dos alunos. Daqui 
que o «1052» considere a educação especial como um recurso da escola, 
reforçando-se esta como componente do seu espaço de afirmação. 
1.2. - O CONCEITO DE APOIO EDUCATIVO E O PAPEL DA EDUCAÇÃO 
Especial 
Se a integração da educação especial na escola regular (QUADRO 
N° 2), abandonando, aparentemente, a organização de uma «rede local de 
educação especial», consegue reunir um consenso alargado, já a sua 
diluição num sistema de apoios educativos (QUADRO N° 3) provoca 
Sempre que se referir Despacho 36 ou «36» pretende-se referir Despacho Conjunto n° 
36(SEAM/SERE/88 
2 Sempre que se referir Despacho 105 ou «105» pretende-se referir Despacho Conjunto n° 
105/97 
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D S "ACHO CONJUNTO Î ! í6 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de 
serviços de apoio educativo nas 
escolas 
O 
5 
w 
As EEE são serviços de educação especial do 
ME, a nível local, abrangem todo o sistema 
de educação não superior, constituindo-se 
como unidades orgânicas da futura rede local 
de educação especial. 
Apoia-se na Lei de Bases do Sistema Educa-
tivo, artigos 17° e 18° 
Estabelece o regime aplicável à prestação de 
serviços de apoio educativo, abrangendo todo 
o sistema de educação e ensino não superior. 
Desenvolve-se com base na articulação dos 
recursos e actividades de apoio especializado 
existente nas escolas com vista à promoção 
de uma escola mais integradora. 
Á
R
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 A sede é designada pelo Director Regional e 
a sua área de actuação terá em conta o nú-
mero de escolas a apoiar, sendo o concelho a 
zona de referência. Pode haver mais do que 
uma equipa por concelho ou uma equipa a 
apoiar mais do que um concelho, tendo em 
conta a qualidade da resposta, a rentabiliza-
ção dos meios, e custos de deslocação 
QUADRO N° 2 
reacções menos pacificas, referindo-se a, propósito, que "o «105» visto de 
uma forma pragmática, é uma espécie de conciliação das contradições enormes que 
havia a nível nacional3", resultantes dos diferentes modelos de organização 
em confronto4 que deu no que deu: na adopção de um nome 
"de apoio educativo, que é um nome «meloso», que não traduz 
absolutamente nada (...). A educação especial tem que desenvolver-se 
integrada num serviço geral da escola; o apoio à escola não se faz com a 
multiplicação de professores, de especialistas... Os professores já chegam 
esobram" (ESPECIALISTA DA DREN)5. 
3 J. BARBOSA, Anexo 3 
4 Com efeito o modelo de organização da educação especial era diferente de Direcção 
Regional para direcção Regional 
5 Anexo 3 
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DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEÂtá/SÈRE/88 DESPACHO CONJXJNTÓN
0105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
O 
>< u-
55 
o 
P. 
o u 
São constituídas por educadores de infância e 
professores dos diferentes graus de ensino não 
superior preferencialmente com especialização ou 
experiência em educação especial, podendo 
integrar psicólogos e terapeutas. 
Para promoção de actividades de apoio educativo 
são colocados nas escolas em regime de 
destacamento, docentes com formação 
especializada em áreas específicas 
Os educadores e professores colocados nas escolas 
em funções de apoio estão habilitados com 
formação especializada nas áreas de educação 
especial, supervisão educativa, animação sócio-
cultural ou outra vocacionada para o apoio a 
realizar 
Estes docentes integram o corpo docente da escola 
enquanto durar o destacamento. 
O docente com formação especializada poderá 
ocupar lugar de apoio na sua escola na sua 
especialidade bastando para tal manifestar o seu 
interesse. 
Exceptua-se o caso de especialistas em defi-
ciências de baixa incidência que será colocado, em 
princípio, na escola onde se encontra sedeada a 
equipa coord de apoios educativos. 
Quando não existirem prof suficientes com 
formação especializada, ou em casos excepcionais 
justificados os Directores Regionais podem 
seleccionar professores com formação na área da 
psicologia, das ciências da educação ou outra, de 
preferência com experiência nas áreas requeridas 
O seu número não deve ser inferior a cinco nem 
superior a 25  
Podem integrar-se nos apoios educativos definidos 
no presente despacho outros serviços ou estruturas 
com intervenção junta das escolas, bem como os 
lugares previstos nos n°s 8 e 11 do artigo 4o do 
Decreto-Lei n° 35/88, de 4 de Fevereiro.  
Q U A D R O N° 3 
E não se faz, sobretudo, com um sistema de colocação (QUADRO 
N° 4) contraditório com este modelo de integração da educação especial 
num serviço geral de escola que, é suposto, o «105» pretende promover. 
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DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das Equipas 
de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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Refere-se que podem ser candidatos ao de-
sempenho de funções de apoio educativo 
docentes com nomeação definitiva, os quais 
serão ordenados por áreas correspondentes à 
formação especializada requerida 
C
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 Seguem os critérios de seriação dos candidatos 
que têm a ver com a sua formação es-
pecializada, com a área de especialização 
requerida no concurso, procedimentos a adoptar 
em caso de igualdade dos candidatos. 
C
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Referem-se ainda os elementos a apresentar por 
cada um dos candidatos tais como elementos de 
identificação, habilitações, especialização a que 
se candidatam, tempos de serviço, declaração de 
não candidatura a outra forma de mobilidade, 
prazos, listas de ordenação de candidatos, 
reclamações 
QUADRO N° 4 
A este propósito, Jorge Barbosa (1999)6 afirma que um dos grandes 
problemas do «105» está num sistema de mobilidade de professores que 
responde, unicamente, aos interesses destes. Mantendo a figura do 
professor destacado, revela-se inconsistente com o modelo de escola 
inclusiva que pretende promover, já que o regime de destacamento é um 
regime de excepção que visa responder a necessidades temporais do 
sistema, inconsequente, portanto, com as intenções declaradas de promover 
um serviço de apoio educativo, de qualidade, nas escolas. 
"Relativamente aos professores de apoio nós temos altos e baixos porque 
o sistema de concurso e as conveniências de colocação leva a que este 
sistema seja identificado com uma forma de mobilidade, de obter outra 
6 Anexo 3 
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forma de colocação que não obteríamos de outra forma do sistema 
regular, e isto tem os seus aspectos perversos" (ESP. DA DREN).7 
Ora, o conceito de professor de apoio, agora proposto pelo «105» 
(QUADRO N° 5), vem agudizar o problema, abrindo a porta desta forma de 
mobilidade a professores que, até agora, não beneficiavam dela. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM7SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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 Para efeitos do presente despacho entende-se por: 
Docente de apoio - o docente que tem como 
função prestar apoio educativo à escola no seu 
conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na 
organização e gestão de recursos e medidas 
diferenciadas a introduzir no processo de 
ensino/aprendizagem 
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Formação especializada - a qualificação para o 
exercício de outras funções educativas obtida 
pelos docentes pela frequência com 
aproveitamento de cursos especializados... (segue-
se a enumeração dos diplomas legislativos que os 
referem) 
QUADRO N° 5 
1.3. - Do APOIO CENTRADO NUMA EQUIPA AO APOIO CENTRADO NA 
ESCOLA E O SENTIDO DO APOIO A PRESTAR 
Com o actual enquadramento legislativo a prestação dos serviços de 
apoio educativo passa a estar inscrita no projecto educativo da escola, 
inserindo-se num processo de responsabilização da escola, no seu conjunto, 
7Anexo 3 
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e dos seus órgãos de gestão, em particular, pelos problemas escolares dos 
seus alunos. Neste sentido, compete aos educadores, na educação pré-
escolar, e aos professores, nos diferentes graus de ensino não superior, a 
identificação dos alunos que exigem outros recursos para o seu 
desenvolvimento escolar, sendo esta identificação realizada em articulação 
com professores que desempenhem funções de apoio. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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Como serviços locais de educação especial, as 
EEE têm como objectivo genérico contribuir para 
o despiste, a observação e o encaminhamento, 
desenvolvendo atendimento directo em moldes 
adequados de crianças e jovens com necessidades 
educativas decorrentes de problemas físicos ou 
psíquicos. 
A prestação de apoios inscreve-se no projecto 
educativo de escola e: a) visa contribuir para a 
igualdade de oportunidades de sucesso educativo 
de todas as crianças e jovens, promovendo 
respostas diversificadas ajustadas às suas 
necessidades; b) promover a existência de 
condições nas escolas para a integração sócio 
educativa das crianças e jovens com NEE; c) 
colaborar na promoção da qualidade educativa nos 
domínios relativos à interculturalidade, saúde 
escolar e melhoria do ambiente educativo; d) 
articular as respostas com os recursos existentes 
noutras estruturas - saúde, segurança social, 
emprego, autarquias, entidades particulares e não 
governamentais. 
Compete ao educador de infância, na educação 
pré-escolar e aos docentes em geral nos outros 
graus de ensino, identificar os alunos que exigem 
recursos ou adaptações no processo de 
ensino/aprendizagem dando disso conta ao órgão 
de gestão da escola. 
Deve ser indicado o apoio especializado mais 
adequado. 
0 processo de identificação dos alunos é sempre 
articulado com os professores que desempenham 
funções de apoio educativo 
QUADRO N° 6 
No «105» é perceptível um conjunto de objectivos que visam ajudar a 
resolver os problemas escolares de crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais, independentemente da etiologia que está na base 
destas necessidades, contrariamente ao que apontava o «36» que fazia 
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depender o apoio educativo da existência de necessidades educativas 
decorrentes de problemas físicos ou psíquicos8. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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0 número de elementos docentes de cada Equipa 
não deve ser inferior a 5 nem superior a 25, 
dependendo, no entanto, de decisão do Director 
Regional de Educação. 
A Equipa de coord de apoios educativos elabora 
proposta de colocação de professores de apoio em 
colaboração com as direcções das escolas a 
submeter à apreciação do Director Regional, até 
31 de Março, tendo em conta os seguintes 
factores: a) Número de alunos que exigem 
adaptações ou novos recursos; b) Característica do 
projecto pedagógico que fundamenta a 
necessidade do professor; c) dimensão da escola 
considerando n° de alunos e de turmas; d) 
localização da escola em relação às escolas 
adjacentes. 
A área de actuação de cada EEE será definida em 
função das escolas a apoiar 
Sobre o critério da demarcação administrativa do 
território devem prevalecer sempre: a qualidade da 
resposta; a rentabilização dos meios disponíveis; A 
redução de custos, nomeadamente, de deslocação. 
E ainda: a) Identificação da escola; b) As escolas 
creches, domicílios, hospitais ou outras 
instituições a abranger pela colocação; c) Número 
de alunos abrangidos; d) Tipo de habilitação e 
formação especializada preferenciais do docente. 
0 Director regional propõe ao Ministério o 
número global de docentes de apoio a colocar 
anualmente nas escolas 
Em situações específicas os Directores Regionais 
podem propor o destacamento de docentes ou 
requisição de outros técnicos especialistas para 
desempenho de apoio educativo a apoio a crianças 
e jovens com deficiências de baixa incidência, a 
creches, domicílios, hospitais ou outras 
instituições. 
QUADRO N° 7 
A identificação de lugares passa a ter, então, com o DESPACHO 105, 
um conjunto de pressupostos que a legislação anterior não contemplava, 
que passam pela consideração de um conjunto alargado de necessidades 
escolares que não são, tradicionalmente, da vocação da Educação Especial, 
O Despacho 36 não contemplava outro tipo de apoio que não passasse pela educação 
especial. Os problemas escolares que não resultassem de dificuldades decorrentes de 
deficiências físicas ou psíquicas eram remetidos para outros mecanismos de apoio, estes sim, 
integrados nos mecanismos de apoio da própria escola (caso dos professores colocados ao 
abrigo do artigo 4o do Decreto-Lei n° 35 que regula a criação de lugares dos professores do 
Io Ciclo) 
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realçando-se, uma vez mais, as características do projecto educativo como 
fundamento a ter em conta na criação ou manutenção do lugar de apoio. 
Registe-se que o DESPACHO 36 não previa a criação de lugares de 
apoio, criando, isso sim, Equipas de Educação Especial, com número 
variável de professores de apoio e uma área de intervenção definida de 
acordo com o número de escolas a apoiar e, como se depreende da análise 
do QUADRO N° 8, das crianças e jovens que havia para atender, 
condicionantes que, no seu conjunto, determinavam as modalidades de 
atendimento a adoptar. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das Equipas de 
Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de apoio 
educativo nas escolas 
o 1 
Id 
S 
M 1 
e 
ce m 1 s i 
o 
Sala de apoio permanente com subordinação ou 
não aos programas do ensino regular 
Sala de apoio temporário, individual ou em 
pequenos grupos (fixo ou itinerante) 
Apoio no domicílio, no jardim de infância ou na 
classe regular, traduzindo-se no recurso a 
materiais especiais e ou na ajuda especializada a 
pais, professores e outros agentes educativos (fixo 
ou itinerante) 
VEJA-SE IDENTIFICAÇÃO DE LUGARES 
0 tipo de respostas de cada EEE cuja competência 
de autorização é da DR. E. dependerão da 
distribuição das crianças e jovens por grupos 
etários, do tipo e grau de problemas que 
apresentam, da articulação da EEE com outras 
estruturas visando a melhoria da qualidade de 
atendimento e o maior aumento possível da taxa 
de cobertura, a racionalidade dos custos e a 
rentabilização dos meios. 
QUADRO N° 8 
O 105 ao considerar outros tipos de apoio docente, para além do 
apoio prestado por professores de educação especial, estabelece que é a 
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natureza do problema que a escola tem para resolver que determinará qual 
o tipo de habilitação e formação especializada preferenciais do docente a 
colocar. Face à diversidade de formações especializadas que podem ser 
identificadas com o lugar de apoio, compreende-se que as funções dos seus 
professores sejam mais globais, realçando a importância da colaboração 
com os órgãos de administração da escola, professores e outros agentes 
educativos (QUADRO N° 9). Com efeito, não parece possível ser específico 
na definição de cada uma das funções a atribuir aos diferentes especialistas 
que poderão fazer parte do sistema. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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Avaliação psicopedagógica tendo em vista a 
organização de planos educativos individuais. 
Colaborar com os órgão de gestão e de coor-
denação pedagógica da escola na detecção de 
necessidades educativas específicas e na or-
ganização e incremento dos apoios educativos 
adequados 
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Planear programas educativos com base nos 
planos educativos, executá-los e proceder à sua 
avaliação 
Colaborar no desenvolvimento das medidas 
previstas no Decret-Lei n° 319/91, relativas a 
alunos com necessidades educativas especiais. 
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 Promover a participação de pais e professores nestes planos e programas 
Apoiar os alunos e respectivos professores, no 
âmbito da sua área de especialidade, nos termos 
que forem definidos no plano educativo da escola. 
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Manter actualizados os processos e os registos dos 
dados estatísticos dos alunos apoiados ou a apoiar 
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Fazer o levantamento das necessidades e valências 
locais 
VEJA-SE IDENTIFICAÇÃO DE LUGARES 
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Cooperar com outros serviços locais, nomea-
damente serviços de saúde, emprego, segurança 
social, autarquias, instituições privadas 
VEJA-SE FUNÇÕES DA EQUIPA DE COORDENAÇÃO 
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Prestar serviços de aconselhamento a pais 
educadores e comunidade em geral sobre a 
educação especial 
Contribuir activamente para a diversificação de 
estratégias e métodos educativos por forma a 
promover o desenvolvimento e a aprendizagem 
das crianças e dos jovens na escola 
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Implementar as orientações recebidas, dar 
pareceres e apresentar propostas sobre respostas 
possíveis e acções de formação contínua 
Participar na melhoria das condições e do 
ambiente educativo da escola numa perspectiva de 
fomento da qualidade e da inovação educativa. 
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Participar nos conselhos escolares, conselhos de 
turma, conselhos pedagógicos e outras reuniões 
escolares no sentido de esclarecer problemas 
relativos a alunos com necessidades educativas 
especiais 
Colaborar com os órgãos de gestão e de 
coordenação pedagógica da escola e com os 
professores na gestão flexível dos currículos e na 
sua adequação às capacidades e aos interesses dos 
alunos, bem como às realidades locais 
QUADRO N° 9 
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No entanto, esta diversidade de apoio, que o actual quadro legislativo 
possibilita, apresenta-se como uma das inovações que mais fragiliza o 
sistema de apoio educativo que se pretende promover. E isto porque, tal 
como o sistema de apoio está a ser construído, o que à partida pode ser 
considerado como um benefício para a escola, corre o risco de resultar na 
impossibilidade de materialização das medidas pensadas, já que o professor 
colocado é levado ao absurdo de ter de possuir tantas especialidades 
quantos os problemas que a escola tem para resolver, 
"isto é, uma escola tem dificuldade em diversificar as actividades na sala 
de aula, a gente coloca lá um especialista em supervisão pedagógica (...). 
Isto é, praticamente todos os professores que não são «habituais» são 
colocados pelo 105 (...). Há regiões que têm El, E2, E3 e LI, L2, L3,9... 
Isto é, numa mesma escola justificam-se, perfeitamente, 6 especialidades. 
Em rigor é isso mesmo, e o que nós estamos a construir é um monstro " 
(ESP. DA DREN)10. 
1.4. - GESTÃO LOCAL DOS APOIOS EDUCATIVOS: DO APOIO NA ESCOLA 
AO APOIO À ESCOLA 
A gestão local dos apoios educativos atribuídos às escolas é, no 
«105», da responsabilidade de Coordenadores ou de Equipas de 
9 Respectivamente, lugares de apoio às deficiências mental/motora, auditiva e visual e outros lugares 
de apoio que requerem outras formações especializadas. 
10Anexo 3 
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Coordenação dos Apoios Educativos, nomeados pelas Direcções Regionais 
de Educação, não fazendo parte da cadeia hierárquica em que se integram 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Cada EEE terá um coordenador que depende de 
um coordenador regional 
DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
Para orientação técnico-científica dos docentes 
que desempenhara funções de apoio educativo 
especializado são designadas, em função das 
necessidades, equipas de coordenação ou 
coordenadores a nível concelhio 
A equipa de coordenação articula e orienta a 
prestação dos apoios educativos a nível local, no 
âmbito do disposto no n° 2 (veja-se atribuições e 
objectivos)  
As equipas de coordenação em colaboração com 
outras instituições de âmbito local, de-
signadamente centros de formação e estabe-
lecimentos de educação e de ensino da zona de 
influência, cooperam, podendo integrar centros de 
recursos educativos. 
Estas equipas são constituídas por docentes com 
formação especializada até ao limite de três e são 
designadas pelo Director Regional 
O 
«í 
O-
1 
§ 
o o 
u 
O coordenador será proposto pela EEE através de 
voto secreto dos seus membros 
Os elementos que constituem cada equipa de 
coordenação dos apoios educativos são selec-
cionados pelo Director Regional de entre docentes 
com nomeação definitiva e formação 
especializada.  
A Selecção dos candidatos é feita mediante análise 
curricular que considere por ordem de prioridade, 
a formação dos candidatos, a sua experiência 
profissional em funções de apoio especializado, a 
sua experiência noutras funções técnico-
pedagógicas, a sua participação em projectos 
inovadores e o tempo de serviço lectivo prestado. 
O Director regional designará o coordenador por 
um mandato de dois anos lectivos 
A título excepcional, quando não existam 
candidatos nestas condições poderão integrar a 
equipa de coordenação docentes de nomeação 
definitiva sem formação especializada, com 
reconhecida experiência profissional em funções 
de apoio educativo. 
Na ausência de proposta, na interrupção de 
mandato ou no primeiro ano de funcionamento de 
uma EEE o coordenador será nomeado pelo 
Director Regional.  
O Director Regional nomeará de entre os 
elementos da equipa o responsável pela sua 
direcção, ao qual compete dinamizar a equipa de 
acordo com as orientações da PRE.  
QUADRO N° 10 
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os professores de apoio. Aliás, o actual quadro legislativo não atribui 
competências administrativas aos actuais coordenadores dos Apoios 
Educativos (QUADRO N° 10), contrariamente ao que dispunha o «36» para 
os coordenadores da Equipa de Educação Especial, retirando-lhes o poder 
que advém do exercício burocrático que esta forma de gestão proporciona. 
Embora administrativamente independentes, os professores de apoio 
e os elementos destas Equipas de Coordenação são solidários nas funções 
que desempenham e, à semelhança do que já dispunha o DESPACHO 36, 
aqueles reúnem quinzenalmente sob a orientação destes (QUADROS 12-A 
e 12-B). 
Não havendo uma relação hierárquica entre equipa de coordenação e 
professores de apoio, subentende-se, no entanto, uma mesma estrutura a 
servir-lhes de suporte, introduzindo-se, por esta via, um ruído susceptível de 
prejudicar o funcionamento do sistema, que não deixa que as escolas vejam 
o «105» como um documento seu, que diz respeito aos seus recursos. 
"Houve discussões muito sérias na preparação do 105 que não foram 
para a frente, por incapacidade de ruptura com o passado" 
(ESPECIALISTA DA DREN)11, 
11 Anexo 3 
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e que não permitem, agora, destruir de forma efectiva a estrutura ligada à 
Equipa de Educação Especial e respectiva Coordenação. 
DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 DESPACHO CONJUNTO N° 105797 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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Cri O O 
Sensibilização da comunidade educativa e das 
organizações de voluntariado social para a igual­
dade de oportunidades, numa perspectiva consen­
tânea com o incremento de uma escola integra­
dora. 
Articulação da escola com a comunidade e com os 
pais, bem como no relacionamento com outros 
serviços referidos na alinéa d) do n° 2 do presente 
despacho (Saúde, segurança social, autarquias... 
veja­se Atribuições/objectivos 
Processo de análise e determinação de necessida­
des educativas específicas e propostas de organi­
zação dos respectivos apoios educativos. 
A organização dos apoios educativos e à diversifi­
cação das estratégias pedagógicas 
À adaptação das condições em que se processa o 
ensino/aprendizagem dos alunos com necessidades 
educativas especiais, de acordo com o disposto no 
Decreto­Lei n° 319/91 
A partilha de recursos especializados entre dife­
rentes escolas quando necessário 
Enviar aos órgãos directos das escolas os horários 
dos elementos da EEE 
Reunir mensal ou quinzenalmente com os ele­
mentos da EEE para coordenação e avaliação das 
acções desenvolvidas, organização de dados in­
formativos, apreciação de documentos técnicos, 
troca de informação/formação. De cada reuniu 
será lavrada uma acta 
Os docentes e técnicos especialistas com funções 
de apoio nas escolas reúnem­se quinzenalmente, 
sob orientação da respectiva equipa de coordena­
ção, em conformidade com o previsto no plano 
anual de actividades, sendo estas reuniões conside­
radas parte integrante do seu horário de trabalho. 
Incremento da formação contínua dos docentes, 
nomeadamente através dos centros de formação 
das associações de escolas, com particular inci­
dência nos domínios do desenvolvimento curricu­
lar, da diferenciação pedagógica e das respostas a 
crianças e jovens com necessidades educativas 
especais. 
Formação e reflexão cooperativa dos docentes no 
seu contexto de trabalho, na perspectiva da diver­
sificação e valorização das práticas educativas. 
Incremento e orientação dos processos de forma­
ção, reflexão, investigação dos docentes com fun­
ções de apoio educativo e outros técnicos especia­
listas. 
A identificação dos equipamentos específicos, dos 
materiais e das ajudas técnicas adequadas à pro­
moção do sucesso educativo.  
QUADRO N° 12 A 
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DESPACHO CONJUNTO N° 36 
SEAM/SERE/88 
Regulamenta o funcionamento das 
Equipas de Educação Especial 
Indicar o seu substituto nas ausências e im-
pedimentos 
DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
Regulamenta a prestação de serviços de 
apoio educativo nas escolas 
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Tomar as medidas necessárias para que a EEE 
cumpra com as suas funções com qualidade 
Dinamizar e coordenar a elaboração de um plano 
anual de actividades e submete-lo à aprovação da 
DRE 
Submeter a aprovação os horários de actividades 
dos elementos da EEE 
A actividade da equipa de coordenação dos apoios 
educativos realiza-se de acordo com um plano 
anual de actividades, elaborado pela própria 
equipa de coordenação, em colaboração com os 
estabelecimentos de educação e de ensino da zona 
de influência, o qual é aprovado pelo respectivo 
director regional de educação.  
Fomentar um clima de cooperação e interdis-
ciplinaridade, promovendo um espírito de equipa 
Apreciar e orientar o trabalho dos membros da 
EEE, podendo designar um membro da EEE para 
o apoiar nessa função 
Supervisão da acção desenvolvida pelos docentes 
e outros técnicos com funções de apoio educativo 
Orientação pedagógica de docentes e outros 
técnicos especialistas com funções de apoio 
previstas no n° 9 do presente despacho (outras 
especializações: veja-se Composição) 
Enviar os documentos atempadamente e es-
tabelecer os contactos necessários com o serviço 
administrativo da DRE 
Fomento da articulação entre serviços de 
educação, da saúde, da segurança social e das 
autarquias, por forma a suscitar a melhoria dos 
apoios prestados às escolas e a desenvolver as 
modalidades de intervenção precoce. 
Elaboração em acções destinadas a prevenir e a 
eliminar a fuga à escolaridade obrigatória, o 
abandono precoce e o absentismo sistemático. 
Apoio à articulação entre os vários estabele-
cimentos de educação e de ensino, de forma que 
seja assegurada uma transição eficaz entre os 
diferentes níveis de educação e ensino e da escola 
para a vida activa.  
Exercer funções docentes incluindo trabalho com 
pais e professores do ensino regular durante o 
número de horas semanais de acordo com o 
número de elementos da EEE 
Estabelecimento, no âmbito das suas atribuições, 
de contactos com as instituições e serviços 
oficiais, particulares, cooperativas ou outros 
agentes locais, com vista à melhoria de recursos a 
disponibilizar para as escolas ou as ofertas 
educativas a propiciar aos alunos.  
Q U A D R O N° 12 
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E tudo isto porque, de acordo com o responsável pelos apoios 
educativos da DREN, o «105» não foi capaz de introduzir uma distinção 
clara entre o que deveria ser o apoio na escola e o apoio à escola, 
misturando tudo. 
"O «105» dá a ideia, quer à escola quer ao sistema de que existe uma 
estrutura única de apoio (...), que o professor de apoio e a equipa de 
coordenação fazem parte da mesma estrutura. Isto é um erro. É um erro 
de princípio e é um erro de falta de perspectiva. (...) porque era preciso 
fazer a ruptura com as equipas de educação especial. Uma coisa é a 
coordenação e o apoio às escolas, e outra é o apoio nas escolas" 
(ESPECIALISTA DA DREN).12 
Nesta perspectiva, o apoio nas escolas resultaria de um sistema de 
colocações igual a tantos outros, que as escolas definem como seu, e o 
apoio às escolas seria 
"uma exigência que as escolas passarão a fazer às Equipas de 
Coordenação dos Apoios Educativos" (ESPECIALISTA DA DREN).13 
É neste sentido que este responsável defende que o professor de 
apoio na escola deveria ter uma acção mais limitada, 
12 Ibidem 
13 Ibidem 
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"não fazia impressão chamá-lo de educação especial. E seria o apoio à 
escola que teria essa componente diversa. É no apoio à escola que esta 
diversidade deve existir, porque no interior da escola legitima a postura 
do professor que chama o colega de apoio quando é necessário 
diversificar as práticas. E é o professor de apoio que vai diversificar e eu 
vou ficar na mesma" (ESPECIALISTA DA DREN) u 
1.5. - CONCLUINDO 
Ao extinguir-se uma estrutura que tinha como função facultar um 
conjunto de recursos materiais e humanos para o apoio a crianças e jovens 
com necessidades educativas especiais, pretende-se que esta função seja 
desempenhada pelas estruturas regulares de ensino, transferindo-se para a 
sua tutela a gestão destes recursos. 
No entanto, esta pretensão, inscrita no movimento de "Integração" 
para "Inclusão", desenvolvida pelo actual discurso educativo, que se pode 
inferir da leitura do DESPACHO N° 105/97, surge, impregnada de 
contradições que, no dizer do responsável pelos Apoios Educativos da 
DREN, são próprias de quem deveria assumir a ruptura e sente dificuldade 
em fazê-lo, deixando que sejam os professores a faze-la. Ora os professores 
não fazem rupturas quando estas rupturas são, aparentemente, contra o que 
14 ibidem 
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identificam como interesses seus. E nesta etapa do processo ainda não é 
seguro admitir-se que a troca da Equipa de Educação Especial pela Escola, 
com a atribuição de funções demasiado amplas para a sua condição de 
especialistas, faça parte dos interesses dos professores de educação 
especial, até porque se admite que a evolução do sistema, tal como está a 
ser pensado, seja conflituosa com a representação que estes professores 
fazem da sua função. 
Que representações são estas e de que forma se desenvolvem nos 
contextos profissionais analisados, constitui o assunto a desenvolver no 
capítulo seguinte, seguindo o propósito já enunciado, de analisar um trajecto 
marcado por disposições legislativas que têm procurado materializar 
diferentes discursos políticos. 
93 
2. - PARA A COMPREENSÃO 
DA REPRESENTAÇÃO QUE OS PROFESSORES 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL FAZEM 
DA SUA FUNÇÃO 
Para a compreensão da representação que os professores de educação especial fazem da sua função 
2.1 - A POSIÇÃO DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E o SENTIDO DAS REACÇÕES QUE MANIFESTAM 
Como já foi referido anteriormente, procura-se perceber como são 
vistas pelos professores de educação especial as transformações que a 
publicação do Despacho Conjunto n° 105/97 traz para a organização dos 
apoios educativos nas escolas, tendo-se elegido, como instrumentos de 
pesquisa, a análise do seu conteúdo e do conteúdo dos artigos publicados 
de 1985 a 1999, nos órgãos oficiais de duas organizações sindicais. E. para 
precisar melhor o sentido das reacções que se observam, procurou-se uma 
interpretação mais fina dos conflitos manifestados, contextualizando-os no 
percurso profissional de dois professores «especialistas em educação 
especial», sob o olhar critico de um membro da administração regional de 
educação, já presente na análise dos «despachos» desenvolvida no capítulo 
anterior. 
2.1.1 - Construção de Quadros de análise 
Numa primeira abordagem aos artigos publicados pelas organizações 
sindicais, encontraram-se referências relacionados com educação especial 
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e/ou apoios educativos em 78 dos Jornais publicados pela Fenprof, no 
período seleccionado neste estudo, e em 30 dos jornais publicados pelo 
Spn2 em igual período. Fez-se, então, o levantamento da informação neles 
contida através do resumo do seu conteúdo (ANEXO N° 1 E 2). 
A informação assim recolhida foi então classificada através de 
categorias previamente definidas por «palavras chave» que têm estruturado 
os discursos ligados à educação especial e apoios educativos, nas suas 
vertentes pedagógica e administrativa, de acordo com o registo fixado no 
QUADRO N° 13. 
PALAVRAS 
CHAVE TIPO DE INFORMAÇÃO 
CONCURSOS 
Colocação de professores de educação especial ou professores de apoio: 
reivindicação de mais lugares, prazos, etc. 
QUADRO Criação de um quadro de professor de ensino especial nas escolas 
CARREIRA 
Relacionada com a regulamentação dos artigos 55 e 56 do Estatuto da 
Carreira Docente. 
DESE 
A questão da formação especializada numa perspectiva de certificação, 
relacionada com questões de carreira 
VENCIMENTOS 
Irregularidades relacionadas com a atribuição do subsídio de 
especialização aos professores especializados em educação especial 
HORÁRIOS 
A reivindicação de horários com menos carga lectiva para os professores 
de ensino especial, da redução da componente lectiva, etc. 
ESPECIALIZAÇÃO 
Reivindicação de especialização para todos os professores que trabalham 
na educação especial (numa perspectiva de qualificação para a função) 
FORMAÇÃO 
Formação em educação especial destinada a todos os professores, 
formação contínua, etc. 
INTEGRAÇÃO 
Reflecte sobre questões ligadas à integração escolar das crianças com 
necessidades educativas especiais 
INCLUSÃO 
Reflecte sobre questões ligadas à construção de uma escola «inclusiva» 
e o papel da educação especial 
OUTRAS 
Problemas de instituições de educação especial, de auxiliares de acção 
educativa, gestão das equipas, etc. 
QUADRO N° 13 
1 Federação Nacional de Professores (Veja-se Anexo 1) 
2 Sindicato dos Professores do Norte (Veja-se Anexo 2) 
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Na fixação do conteúdo da informação correspondente a cada uma 
das «palavras chave» procurou­se incluir os significados que lhes são 
atribuídos pelos professores de educação especial entrevistados. 
Classificada a informação, procedeu­se à construção dos quadros de 
análise necessários ao tratamento da informação recolhida. 
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1992 1 1 2 1 1 2 1 9 
1993 1 1 1 4 2 2 11 
1994 í 1 1 1 1 3 8 
1995 1 2 2 2 1 8 
1996 2 1 1 1 1 2 3 11 
1997 2 1 2 1 1 2 9 
1998 1 1 1 1 1 4 9 
1999 1 2 1 3 7 
TOTAL 29 10 4 13 21 12 23 M 14 11 23 165 QUADRO N° 14 
Trata­se, como se pode verificar através do QUADRO N° 14, de um 
quadro de análise quantitativa, constituído por uma tabela de dupla entrada, 
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que permite observar, para cada ano de 1985 a 1999, o tipo de informação 
publicada nos jornais da Fenpwfe Spn, de acordo com as categorias fixadas 
no QUADRO N° 13, relacionadas com a Educação Especial e Apoios 
Educativos, que reflecte a posição destas estruturas sindicais sobre a 
matéria no período em estudo. 
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QUADRO N° 15 
Porque pode ter algum significado para os objectivos desta 
investigação, o facto de as preocupações ligadas à "integração escolar" ou à 
"escola inclusiva" surgirem, nos artigos de opinião, isoladamente ou 
aparecerem como manifestações partilhadas com outras preocupações, 
construiu­se o Quadro de Análise fixado no QUADRO N° 15. 
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2.1.2 -Análise dos Dados Recolhidos nos Jornais da 
Fenprof e Spn 
A análise do QUADRO N° 13, que pretende classificar a informação 
recolhida nos "órgãos oficiais" das organizações sindicais tratadas, através 
de palavras chave que têm estruturado o seu discurso em matéria de 
«apoios educativos» e «educação especial», permite verificar dois grandes 
níveis de preocupação: (1) - preocupações que se deslocam no sentido da 
carreira dos professores de educação especial ("interesses corporativos"); 
(2) - preocupações que se deslocam no sentido da organização da 
«educação especial/apoios educativos», tendo em conta a evolução 
conceptual a que se tem assistido neste domínio. 
No primeiro nível de preocupações podem considerar-se as que se 
relacionam com problemas de concursos, quadro, carreira, dese3, horários e 
vencimentos, já que se considera que apesar de poderem ter reflexos na 
organização do sistema de apoio, são os interesses dos professores e 
educadores que estão na base da sua reivindicação. No segundo nível de 
preocupações podem considerar-se as que se relacionam com problemas da 
"Diploma de Estudos Superiores Especializados". Inicialmente aos cursos de 
especialização não era atribuído qualquer grau académico. Estes cursos constituíam apenas 
uma pós graduação que habilitava os seus detentores para o exercício de actividade docente 
no âmbito da educação especial. Como estes cursos eram somente destinados a educadores e 
professores do Io Ciclo, ao tempo, habilitados para a docência com bacharelato, o 
reconhecimento do DESE aos seus cursos de especialização teria reflexos na sua carreira 
profissional, já que a estes diplomas equivalia o grau de licenciatura. Neste sentido os 
educadores e professores do Io Ciclo que possuíssem um "Curso de Estudos Superiores 
Especializados" viam o seu estatuto remuneratório substancialmente valorizado. Neste 
sentido pode dizer-se que a reivindicação do DESE correspondeu a uma exigência 
corporativa, já que à sua atribuição não correspondia uma alteração qualitativamente 
significativa do curso, para além da inclusão de uma "dissertação final" no seu currículo. 
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integração, inclusão, especialização e formação, partindo do princípio de que a 
resolução de cada uma destas preocupações contribui para a melhoria das 
condições de apoio. 
Aceitando esta divisão e observando o GRÁFICO N° 1, construído a 
partir dos dados fixados no QUADRO N° 14, é possível verificar a 
prevalência das preocupações 
relacionadas com "interesses 
corporativos" dos professores de 
educação especial, contra as 
preocupações relacionadas com a 
organização dos apoios educati­
vos/educação especial: 53,94% GRÁFICO N° 1 
dos interesses corporativos contra 
32,13% das preocupações relacionadas com a organização da educação es­
pecial / apoios educativos. 
Mesmo ao verificar­se que as preocupações classificadas em «outras» 
se relacionam, nalgumas das suas formulações, com preocupações que se 
prendem com aspectos organizativos da educação especial/apoios 
educativos, a prevalência das preocupações corporativas mantém­se, uma 
vez que os 13,93% encontrados em outras não é suficiente para cobrir o 
intervalo que se verifica entre os dois níveis de preocupações seleccionados, 
pelo que é possível considerar que o centro das preocupações desta 
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□ Organização dos Apoios 
■ Outros 
Para a compreensão da representação que os professores de educação especial fazem da sua função 
organização sindical se situa nos «interesses corporativos» dos professores 
e educadores de educação especial. 
Ao procurar-se em que contextos (QUADRO N° 15 E GRÁFICO N° 2) 
as posições da fenprofe Spn sobre os problemas levantados pela integração 
e inclusão são assumidas, verifica-se que das 25 referências encontradas, 
15 (60% daquelas) têm os problemas levantados por estes conceitos no 
centro do debate, enquanto que em 10 (40%) das referências a inclusão e a 
integração constituem 
fundamento para reivin-
dicar respostas a preo-
cupações relacionadas 
com concursos, quadro, 
vencimento formação e 
especialização que, não 
sendo resolvidas, cons-
Integração Venc. Cone. Formação 
Inclusão Quadro Especialização 
GRÁFICO N° 2 
tituem elemento que dificulta a construção da "escola democrática e de 
qualidade como objectivo central da política do governo" (DESPACHO 105/97). 
Vale ainda a pena reter a importância que, para estas organizações, a 
especialização e a formação representam para construção de uma escola 
mais integradora e de orientação inclusiva (32% do total de alusões 
recolhidas em defesa da integração/inclusão). 
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UM DADO MAIS A RETER: 
A partir de 1997 (ano da publicação do despacho 105/97) a discussão 
de fundo desloca-se das questões da integração escolar para a problemática 
da escola inclusiva, acompanhando as tendências actuais do discurso 
pedagógico. 
Com efeito, verifica-se que a defesa dos interesses corporativos dos 
professores de educação especial tem como pano de fundo a defesa dos 
ideais de uma escola tolerante e democrática, de orientação inclusiva, em 
nome da qual se reivindica a revogação do Despacho 105 que se considera 
inconsequente com a politica educativa que diz promover. 
"A «fenprof» reitera a exigência da revogação dos Despachos 105/97 e 
822Z984 pelas suas consequências negativas para o desenvolvimento da 
Educação Especial e para a construção de uma escola inclusiva, tolerante 
e democrática, capaz de satisfazer as exigências das crianças com 
necessidades educativas Especiais". (C.N.F., 1999: p. 21)5 
Considera-se que a publicação do DESPACHO N° 105/97, apesar de 
ter como intenção a promoção de respostas educativas diversificadas, "não 
ajuda a criar as oportunidades de sucesso educativo para todas as crianças e jovens 
4 Atribuía horários diferentes consoante o lugar de apoio criado fosse ou não considerado de 
educação especial. Note-se no entanto que no concurso o prof. Especializado em educação 
especial tinha preferência sobre qualquer outra especialidade. Este despacho acabou por ser 
revogado. 
5 Conselho Nacional da Fenprof, in: Jornal da Fenprof, Junho de 1999 
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que frequentam a escola" (FENPROF, 1998: p.16)6 fundamentalmente porque 
ao permitir a continuação da figura do "destacamento" no processo de 
colocação dos professores de Educação Especial, coloca este sistema de 
apoio como um sistema a prazo, já que não o considera como uma 
necessidade permanente da escola. Daqui a ênfase que, nos últimos anos 
(principalmente a partir de 1996), é dada à criação de um quadro de 
Educação Especial. 
Com efeito, a observação do QUADRO N° 14 permite verificar que, a 
partir de 1996, se acentua com regularidade, a reivindicação de um "quadro 
de educação especial", enquanto que as referências a concursos surgem 
como contestação à redução do número de vagas e ao que se considera 
serem irregularidades nos procedimentos adoptados, e não como defesa 
deste modelo de colocações7. Ao reforço desta posição, não será porventura 
alheia a possibilidade de integração de outros professores especialistas nos 
apoios educativos da escola, que terá, como consequência inevitável, a 
descaracterização da educação especial como sistema de ensino. Note-se 
que, a diluição dos professores de educação especial no conjunto dos outros 
especialistas que, de acordo com o DESPACHO 105, podem apoiar a 
escola, poderá questionar direitos adquiridos por aqueles docentes, 
sustentados pela especificidade que se diz própria deste sistema de ensino, 
6 in Jornal da Fenprof, Março 1998 
7 Verificação realizada através de uma análise qualitativa do conteúdo dos artigos em 
questão. Refira-se que a partir desta data só o Jornal do Spn faz referência a concursos. 
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nomeadamente no que se refere ao "subsídio de especialização e à 
redução da componente lectiva9, consagrada no "Estatuto da Carreira 
Docente". 
2.1.3 -Resumindo 
Com a análise realizada, é possível observar que, embora a tomada 
de posições que contribuam para a melhoria do sistema constitua uma 
preocupação das estruturas sindicais, nomeadamente no que diz respeito à 
eficácia das estruturas de apoio a crianças e jovens com "necessidades 
educativas especiais", tais preocupações só constituem uma prioridade da 
sua acção se estas não puserem em causa os "interesses corporativos" dos 
professores envolvidos. Quer dizer que a natureza da sua acção se baseia 
na procura de compromissos entre os interesses em confronto, que 
desagúem em ganhos para os docentes que representam. 
O ruído produzido em redor de um «despacho» que, nos seus 
objectivos, visa a construção de uma escola mais integradora, não parece 
assentar na crítica da filosofia educativa que o sustenta, sendo perceptível 
que a contestação que se observa tem por base a descrença em relação aos 
8 Remuneração atribuída aos especialistas em educação especial que exercem funções de 
apoio educativo. Esta remuneração tem sido fortemente questionada principalmente pelos 
responsáveis da Direcção Regional de Educação do Norte. 
9 Todos os educadores e professores do Io Ciclo, especializados em educação especial, que 
exerçam funções de apoio, têm o seu horário reduzido em 5 horas lectivas. Contra esta 
redução se produziu legislação que no entanto acabou por ser revogada, fruto da contestação 
das organizações sindicais. 
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meios disponíveis que permitam a sua materialização e, sobre tudo, o 
conflito latente com os interesses do especialista em educação especial que 
as medidas propostas anunciam. 
2.2. - EDUCAÇÃO ESPECIAL E APOIO EDUCATIVO: 
UM ESPAÇO DE CONTRADIÇÕES E CONFLITOS 
Os conflitos que se detectam parecem assentar numa concepção de 
professor de apoio e/ou de educação especial que necessita de ser 
separada da concepção de apoio educativo e/ou educação especial. 
De acordo com JORGE BARBOSA10, nos inícios dos anos oitenta 
havia a designação de professor de apoio e de professor de educação 
especial. Estas duas designações partem do pressuposto de que há alunos 
com deficiência e um serviço de educação especial criado para esse efeito. 
E há serviços que na mesma altura são criados para os outros (dificuldades 
de aprendizagem - D.A.). Um pouco na distribuição da luta pelo poder 
combinou-se, então, que se aparecesse um deficiente na escola se pedia à 
educação especial que apoiasse todos. 
"Na prática a escola dizia: eu tenho alunos com dificuldades de 
aprendizagem e se há algum que seja identificado com deficiência eu não 
intervenho e a intervenção é do serviço de educação especial. Este 
10 Anexo 3 
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problema não está resolvido nem sequer bem equacionado pelo «105» 
nem por diploma nenhum" (ESPECIALISTA DA DREN). 
O desenvolvimento desta situação deu origem em 1988 à integração 
destes serviços num novo conceito de educação especial, defendendo-se 
que a educação especial era um conjunto de procedimentos, de respostas 
que visavam responder a "necessidades especiais de educação. Só que, o 
desenvolvimento que se seguiu foi no caminho de considerar estas 
necessidades especiais como necessidades de educação especial. Daqui a 
instalar-se a ideia de que uma escola que não tenha um professor de 
educação especial não tem apoio, foi um passo. 
Com efeito, a análise realizada às opiniões das organizações 
sindicais, manifestadas nos seus jornais, reforça esta ideia, considerando a 
questão dos professores de educação especial como a questão central das 
suas reivindicações. E o espaço de afirmação a outras formas de 
intervenção fica desta forma limitado, já que para diferentes intervenções se 
exige diferentes tipos de profissionais. Ou seja, a representação que se 
instalou não permite fazer a distinção entre apoio educativo e professor de 
apoio, tal como, num passado recente, não permitiu distinguir as 
necessidades educativas especiais da necessidade de educação especial. 
O quadro organizativo proposto dificulta o pensar a educação especial 
como uma medida de apoio independente da colocação de especialistas em 
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educação especial. Por um lado, introduz conflitos desnecessários no 
modelo de gestão que promove, ora aproximando os professores de Apoio 
das «Equipas de Coordenação dos Apoios Educativos», ora aproximando-os 
do órgão de gestão da escola, favorece uma relação ambígua dos 
professores de apoio com as estruturas que os tutelam, permitindo a 
continuação de uma perspectiva corporativa da educação especial. 
"(...) não tenho dificuldade em encontrar Equipas de Coordenação que 
procuram manter a coesão do professor de apoio como se este fizesse 
parte da sua equipa. Isto é uma atitude que vai contra a filosofia do 105, 
mas não vai contra a prática. A materialização do 105 permite que se 
pense assim e se proceda dessa forma" (ESPECIALISTA DA DREN). 
Por outro lado, quando se sugere que as actuais disposições 
legislativas promovem uma perspectiva mais alargada do que deve ser o 
«apoio educativo» e o «professor de apoio», um dos professores 
entrevistados, fazendo uma leitura corporativa do que é a educação 
especial, reage argumentando que 
"o «105» acrescentou outras áreas de apoio. Não substitui a educação 
especial por outra forma de apoio. Diz até que (...) nesta fase aposta-se na 
diferenciação e na educação especial" (ENTREVISTA 1)11. 
11 Anexo 4 
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O modelo de formação que entretanto se desenvolve, promovendo a 
multiplicação de especialistas e que, como se viu, o «105» legitima, não 
favorece a diluição do professor de educação especial na escola. Quer dizer, 
o movimento de «desespecialização» da educação especial que, com 
alguma «boa vontade», é possível encontrar nesta tentativa de diluição dos 
seus especialistas num serviço geral de apoio, dificilmente encontra 
condições para a sua materialização nos critérios de recrutamento e nos 
processos de colocação de professores que promove, já que a diluição de 
especialistas pretendida é contraditória com a multiplicação de especialistas. 
"Nós vivemos num mundo que acaba por dar à escola uma imagem 
diferente daquela que nós queremos que ela tenha. E pede à escola 
argumentos e práticas... E nós precisamos por um tampão nisso no 
interior da escola. O que nós não conseguimos é por esse tampão com 
esta estratégia. Com esta estratégia nós aumentamos a 
desresponsabilização da escola, isto é, a não diluição do «especialista» na 
escola" (ESPECIALISTA DA DREN). 
2.2.1 - Formação/especialização e apoio educativo 
Independentemente das motivações que as sustentam, a análise dos 
quadros e gráficos que sintetizam os dados recolhidos nos jornais da fenprof 
108 
Para a compreensão da representação que os professores de educação especial fazem da sua função 
e spn, permite identificar a formação como uma das áreas que atravessam 
as preocupações manifestadas por aquelas estruturas sindicais. 
Ao entender o "apoio educativo como instrumento de inovação e 
transformação institucional" 2, a fenprof começa por dar a ideia de querer 
eleger a formação como área fundamental de intervenção do sistema de 
apoios educativos, não assumindo, todavia, nas reivindicações que 
promove, a consolidação deste propósito, preferindo remeter esta área para 
o espaço de afirmação dos professores portadores de formação 
especializada, responsabilizando o Ministério 
"pela formação dos docentes para funções específicas criando ou 
mantendo condições de funcionamento de cursos de especialização que 
respondam às necessidades das crianças e jovens, das escolas e do 
sistema" (ESPECIALISTA DA DREN), 
Sedimenta-se assim a ideia, construída pela prática que se tem 
desenvolvido na colocação de professores de apoio, de que 
"para níveis de intervenção que são da qualificação do professor, que se 
relacionam com a evolução da educação, mas que são básicos, se deve 
lançar mão de professores de apoio" (ESPECIALISTA DA DREN). 
12 
Uma Educação e Uma escola para o Século XXI, in Jornal da Fenprof, Março-1998: p. 17 
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Daqui o incomodo que os professores de educação especial 
experimentam, provocado pela ausência de uma clara definição de apoio 
educativo e do papel do professor especialista, na área da educação 
especial, e que se traduz na enormidade de funções que, por via da 
aplicação do «105», são chamados a desempenhar. 
"Muitas das funções que nos pedem para exercer não podem ser levadas a 
sério. E impossível levá-las a sério. Não é que não sejam correctas, só não 
o são para o trabalho de um só professor de apoio " (ENTREVISTA 1 )13. 
(...) o que nos pedem é o que deveriam pedir a qualquer professor mas eu 
não vejo isso escrito em lado nenhum! Poucas são as coisas específicas da 
nossa especialidade (ENTREVISTA 2)14. 
Na base desta situação, detecta-se um problema de raiz assente no 
desvirtuamento da lógica em que é suposto assentar o sistema de apoios 
educativos, ou seja: a lógica do apoio educativo, aparentemente inserida 
numa lógica de formação de professores, por sua vez implicada num 
processo de responsabilização da escola pelas dificuldades escolares dos 
seus alunos, desenvolve-se no sistema a partir de uma lógica de colocação 
de professores, assente no poder que a certificação, como pré-requisito para 
o desempenho da função, promove. 
13 Anexo 4 
14 Anexo 5 
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"Isto de dar satisfação aos desejos dos professores na colocação que 
pretendem não seria assim tão grave; o que é grave é o processo de 
especialização dos professores se situar sistematicamente fora da escola" 
(ESPECIALISTA DA DREN), 
por incapacidade em provocar rupturas com um sistema de ensino, e de 
formação dos seus profissionais, que teve a sua origem fora da escola. 
Com efeito a educação especial encontra visibilidade social em 
escolas que pouco têm que ver com a «escola». Não será portanto de 
estranhar que "este processo de especialização se situe, sistematicamente, fora da 
escola". Digamos que até à integração dos deficientes no sistema regular de 
ensino não havia como realizar esta centração. Não existindo o «problema» 
a necessidade da especialização não tinha como existir por esta via. 
"(...) nós tínhamos muito poucas alternativas de prosseguir na carreira, 
de nos valorizarmos. A maioria dos professores do Io Ciclo metia-se a 
tirar cursos de história. A outra alternativa era metermo-nos nestas 
especializações (...). Depois havia aquela coisa romântica de participar 
em milagres" (ENTREVISTA 1). 
Neste sentido, pode admitir-se que a lógica que chama os 
professores para a educação especial é uma lógica de carreira, de melhoria 
de condições de vida ou de trabalho, já que o objecto da procura não está, 
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primeiramente, na qualificação que a especialização oferece, mas numa 
certificação que permite conquistar ou manter «outro» trabalho. 
"Vim para o especial porque queria trabalhar perto de casa. (...) 
especializei-meporque não queria «saltarfora»" (ENTREVISTA 2). 
"(...) o professor especializa-se para arranjar um lugar mais próximo. 
Ainda que admita que muitos não o façam por isso, não o fazem porque 
não querem, porque não lhes apetece... O sistema favorece isso" 
(ESPECIALISTA DA DREN). 
2.2.2 - Certificação versus qualificação na formação 
de especialistas 
A lógica em que assenta a formação dos professores de educação 
especial, ao situar-se sistematicamente fora da escola, tende, por um lado, a 
desvalorizar a componente formativa dos contextos de trabalho dos 
professores e, por outro, secundariza a importância das instâncias informais 
de formação, elementos essenciais para a afirmação da noção de que 
deveriam ser os professores os protagonistas activos dos processos da sua 
formação, revalorizando-se a sua experiência e possibilidade (PINEAU, 
1980) de apropriação de cada um do seu próprio poder de formação. 
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Com efeito, como refere DAVID RODRIGUES (1991:p.87-88), a 
investigação relacionada com a educação especial centrou-se mais nas 
variáveis intraindividuais do desenvolvimento do que "nos métodos e 
estratégias necessárias para organizar um ensino eficaz". Daqui O divórcio entre a 
formação que a especialização confere e o exercício da função que os 
especialistas são chamados a cumprir: 
Pensava que ia ter acesso a formas de trabalho que podiam por 
"deficientes mentais" "normais"! (...) Depois na especialização o que 
aprendi de pouco me valeu; foi tudo muito teórico, muita psicologia, 
muito de falar sobre a deficiência (...). Depois no trabalho continuei a 
fazer o que já fazia antes (...) (ENTREVISTADO 1). 
Um divórcio que, por outro lado e contraditoriamente, pode resultar de 
uma aproximação de conceitos. Com efeito, a integração das pessoas 
portadoras de deficiência na escola e a imergência da "escola inclusiva", 
como modelo de referência, anunciam a aproximação do conceito de 
educação regular ao conceito de educação especial, desactualizando, na 
formação de professores, um modelo de especialização marcado por 
critérios de avaliação "médico-pedagógicos". 
Eu acho que temos uma má formação de professores (...) e depois uma má 
especialidade que tem sido muito clinica. A especialização tem um valor 
muito reduzido na vida da educação especial. (...) No meu caso sei lá... 
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perguntem-me de que é que eu sou capaz ao nível da deficiência mental 
(...). Se não conseguimos ser bons profissionais na educação eu acho que 
não damos nada! (...) Eu acho que em alguns domínios tem que haver 
especialistas, por exemplo, nas áreas da comunicação, que possam passar 
pela leitura, pela escrita (...). Mas especialização em educação especial... 
(ENTREVISTADO 2). 
O que eu faço é o que faria qualquer bom professor (modéstia à parte) 
(ENTREVISTADO 1). 
Desactualizando-se os "conceitos fixos" de que nos fala Bairrão 
Ruivo15, em que um e outro sistema de ensino assentaram, e que 
dificultaram a percepção de um modelo inter-activo entre educação regular e 
educação especial, o actual modelo de especialização corre o risco de sair 
desvalorizado.16 
O nosso problema, no trabalho com os "putos", não se centra nas 
especialidades da educação especial. (...) As preocupações que eu tenho 
na escola têm muito pouco a ver com a minha especialidade. Para a 
educação dos putos que eu apoio a especialidade vale muito pouco. 
(ENTREVISTADO 2). 
15 Já referidos na pág. 40. 
José Alberto Correia, a propósito da importância dos contextos de trabalho na formação de 
professores, refere, citando Zarifian (1993), que as competências a produzir não são nem 
exclusiva "nem principalmente de natureza técnica, mas de natureza organizacional, e a sua 
produção não pode ser dissociada do exercício do trabalho " (1998, p.6) 
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Quando penso no que a minha especialização tem de especial não sei se a 
formação especializada é mesmo especializada (ENTREVISTADO 1). 
Quer dizer, enquanto que o conceito de educação especial se 
desenvolve por força dos novos problemas que é chamado a resolver, na 
sequência da sua entrada na escola regular, a formação dos seus 
especialistas não parece acompanhar esta evolução. Talvez porque apesar 
de valer pouco para a educação dos «putos» a especialização 
tem um valor enorme na vida dos especialistas. (...) a gente vê o tipo ao 
lado especializado... e aparece aquela questão do licenciado, não 
licenciado e por aí fora. (...) depois o valor académico é importante, os 
certificados também contam. (...) também ajuda a dar valor às posições 
que assumimos na escola com os nossos colegas (ENTREVISTADO 2), 
apesar de assentar numa formação que tem muito pouco valor na 
construção da profissão. 
Partindo do princípio de que não deve seguir-se um percurso que 
oriente diferentes tipos de educação para diferentes tipos de alunos, a 
resposta estaria, de acordo com PASTOR 
"numa especialização que formasse peritos em algumas estratégias de 
ensino pensadas para problemas muito específicos. O problema, assim 
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colocado, exigira alguns reajustamentos nos planos deformação" (1991 : 
257). 
que, desde logo, não são tidos em conta nas disposições legislativas 
actuais. 
Então, para esta autora, dever-se-ia orientar a especialização para 
professores com alguma experiência que, confrontados com determinadas 
circunstâncias educativas, precisariam dela para se desenvolverem na 
profissão, centrado a especialização na resolução dos problemas educativos 
da escola, enquadrada num sistema de formação pensado também 
(CORREIA, 1998: p.6) "como instância de interpretação pluridisciplinar das 
peripécias do trabalho", eliminado-se motivações centradas na lógica 
individualista da «carreira», propondo-se 
"a transformação da lógica individualista dos interesses próprios numa 
lógica cooperativa dos interesses próximos, num processo de 
transformação moral ao serviço da coesão social" (MATOS, M., 1999). 
2.3. - CONCLUINDO 
"A Educação Especial foi muito simples enquanto se considerou que 
havia alunos que a escola, tal com estava concebida, não lhes podia dar 
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resposta. E não lhes podendo dar resposta iam para o ensino especial" 
(ESPECIALISTA DA DREN). 
Com a integração das pessoas portadoras de deficiência na escola 
regular põem-se em evidência a artificialidade da distinção entre a educação 
regular e educação especial, uma vez que a especialidade que distinguia 
este subsistema de ensino daquele assentava em critérios apenas 
determinados pela avaliação clínica da população que convocava. 
"O problema ficou complicado quando se detectou que há alunos com 
deficiência que podem frequentar o currículo normal (os cegos, por 
exemplo), e quando se criou o sistema de apoio a esses alunos (...) 
detectou-se que esses alunos, que estavam a exigir um grande esforço da 
administração, eram preferidos relativamente a uma grande quantidade 
de alunos marginalizados no interior da escola" (ESPECIALISTA DA 
DREN). 
Então, para responder às necessidades educativas desta população 
escolar marginalizada é criado o «Sector da Mental»?7 pensado como um 
sistema de apoio à parte do sistema regular de ensino. 
Por mental considerava-se o conjunto de alunos que, com deficiência ou sem deficiência, 
não seguia o currículo. Relembre-se: "2.2 - Educação especial e apoio educativo: um espaço 
de contradições e conflitos", pág. 105, §2 
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Os sistemas de avaliação das necessidades educativas dos alunos, 
então adoptados, apoiados em escalas de comportamentos adaptativos, 
assentes no estabelecimento de um perfil de competências, determinaram 
que as dificuldades experimentadas pelas escolas relativamente às "D.A.s"18 
não eram diferentes das dificuldades experimentadas relativamente às 
deficiências. 
As políticas educativas que entretanto se desenvolvem, tentando 
incorporar nas disposições legislativas que promovem a aproximação dos 
conceitos de educação regular/educação especial, não conseguem, todavia, 
apresentar uma concepção clara de professor de apoio e um sistema de 
colocação consequente, inteligível para os professores de educação 
especial. 
"O conceito de professor de apoio está errado. E depois o próprio sistema 
de colocação (...) não tem sentido nenhum e tem que ser mudado. Eu não 
percebo porque se manteve esta teimosia..., vai chocar com os 
instrumentos de estabilização de colocação de professores" 
(ESPECIALISTA DA DREN). 
"O ensino especial nas escolas é necessário nas escolas que tenham 
matriculados alunos portadores de deficiência. (...) deve acautelar-se a 
possibilidade de haver anos lectivos em que a nossa colocação não seja 
18 Dificuldades de Aprendizagem 
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necessária em determinada escola. Cada lugar deveria corresponder a 
mais de uma escola. O conjunto de escolas que antes definia uma equipa 
acho que não estava mal.(...) (ENTREVISTA 1). 
"Sou favorável a um quadro de educação especial. Mas antes de se 
avançar para ele, ou quando se avançar para ele é preciso que fique dito 
de forma clara qual é o nosso papel, não vá sermos «pau para toda a 
colher. Esta coisa das escolas decidirem se querem ou não apoio, um ano 
querem outro não querem, não é um trabalho sério, nem de qualidade. Se 
a gente chateia a escola porque não concordamos com algumas 
barbaridades que eventualmente pratiquem, no ano seguinte não estamos 
lá. Isto sou eu a dizer... é uma caricatura... se calhar até nem é... tu 
percebes". (ENTREVISTADO 2). 
Pese embora a adesão aos princípios da "escola inclusiva" que se 
detectam nas posições dos professores entrevistados e das organizações 
sindicais que os representam, a matriz que estrutura o seu modo de ser 
enquanto professores de educação especial, encontra-se fortemente 
influenciada pelas rotinas que tiveram de construir nos quadros organizativos 
anteriores, revelando, de certa forma, uma certa nostalgia relativamente às 
extintas «Equipas de Educação Especial»19, reflectida na defesa de um 
19 Que o «105» alimenta com as reuniões dos professores de apoio com as Equipas de 
Coordenação dos Apoios Educativos. 
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quadro de educação especial, que terá, necessariamente, a especialização 
como critério de colocação. 
No entanto, para o responsável pelos apoios educativos da Dren, os 
sindicatos ao reivindicarem a criação de um quadro de educação especial, 
procuram uma resposta corporativa para solucionar o problema, desajustada 
das necessidades do sistema e inconsequente com a construção de uma 
escola mais integradora, de orientação inclusiva que se pretende defender. 
Trata-se, em seu entender, da troca de um problema por outro e que no 
futuro será mais difícil de resolver. E isto porque a criação do quadro pouco 
ou nada tem a ver com a resolução dos problemas efectivamente sentidos 
pela escola. A criação do quadro não ajudaria em nada a provocar as 
rupturas necessárias ao sistema que possibilitem a centração dos apoios 
educativos na escola, inviabilizando ou pondo em causa, desde logo, a 
hipótese de colocar o atendimento das crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais, numa lógica mais alargada de transformação das 
práticas escolares, através de uma formação que tenha escola como centro 
e a qualificação para a função docente como principal preocupação. 
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Com a publicação do Despacho N° 105/97, as Equipas de Educação 
Especial do Ministério tomadas, até então, como uma espécie de 
«consciência» da escola, exercendo a sua acção de fora para dentro da 
instituição escolar, dão lugar a estruturas de apoio, que se pretende 
descentralizado, em cada estabelecimento de ensino. 
O que se apresenta como uma iniciativa que visa colocar os recursos 
disponíveis próximos dos contextos onde os problemas se manifestam 
provoca reacções desfavoráveis por parte dos diferentes agentes 
educativos, em grande parte fruto da falta de uma definição clara do que é 
«apoio educativo». A enormidade de funções que são atribuídas aos 
professores de apoio e a mobilidade docente que o sistema de colocações 
permite, tendem a torpedear um «projecto» que, na sua «concepção 
original», surge como uma tentativa louvável de superação das 
«desigualdades» que os sistemas de educação especial produziram. 
A educação especial, através do envolvimento dos «seus 
professores», aparece como um dos instrumentos mais importantes no 
desenvolvimento das mudanças que se perspectivam. E aqui se apresentam 
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as primeiras dificuldades na realização das transformações que se 
anunciam, fundamentalmente porque o DESPACHO CONJUNTO N° 105/97 
ao atribuir ao professor de apoio a responsabilidade de diversificar as 
práticas, de intervir ao nível da organização do trabalho na sala de aula, 
coloca a educação especial num campo que, como se viu, não tem sido 
identificado como seu. 
Com efeito, o professor de educação especial, por formação e por 
tradição (principalmente por tradição), não carrega consigo a «legitimidade» 
que lhe permita intervir ao nível da organização do trabalho na escola. Não 
tem sido esse o campo da sua intervenção1. E pelas reacções que se 
percebem não se sabe muito bem se está em condições de representar o 
papel que lhe querem reservar. 
A experiência mostra que as mudanças importantes nunca podem 
realizar-se a curto prazo. Os professores aprendendo a comportar-se de 
modo diferente, continuarão durante este período a recair em 
comportamentos antigos. De facto são confrontados com um duplo processo 
de mudança, durante o qual têm de ganhar novos hábitos e despojar-se dos 
antigos (THURLER, 1994) ou, como refere Ricardo Vieira (1999: p.13), 
"vivem nesta dualidade interna dividida entre o «ser quem sou» e o «como querem 
1 "Apoiávamos os alunos num gabinete ou noutro espaço que a escola tivesse disponível" 
(ENTREVISTA 1). 
Quando apoiava na sala era como se fosse fora. Estava num canto da sala com o garoto a trabalhar 
«aquelas coisas»" (ENTREVISTA 2). 
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que eu seja»". E se é certo que a organização escolar tende a definir o papel 
oficial dos professores, estes não aderem necessariamente, de modo 
automático, a essa definição imposta (CAVACO, H. 1993). 
A Aproximação da Educação Especial à Educação Regular e os 
Seus Efeitos 
A entrada do professor de educação especial na escola questionou a 
sua condição de especialista ao reforçar a desactualização do conceito de 
educação que, originalmente, o identificou como tal, assente na dicotomia 
ensino regular / ensino especial. O processo de desinstitucionalização da 
educação especial, desenvolvido com o movimento de integração, 
desvaloriza esta dicotomia e denuncia a ilusão da especificidade dos 
processos de trabalho que utiliza na educação da pessoa portadora de 
deficiência. 
"A heterogeneidade da população, e os diferentes equipamentos, 
condições e modalidades de aprendizagem, aproximaram sempre a 
Educação Especial da pedagogia experimental e em muitos casos 
protagonizaram movimentos de emancipação da educação face a áreas 
científicas limítrofes e circunstancialmente tutelares" (RODRIGUES, D., 
p. 87-88). 
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Este processo de emancipação, aqui entendido como espaço de afirmação 
da educação especial, aproxima-a da educação regular, donde só 
aparentemente se afastou, por força da incorporação de áreas científicas 
limítrofes de que nos fala DAVID RODRIGUES e que, tradicionalmente, têm 
tutelado a educação especial. 
O professor de educação especial, deixando de se identificar pelo 
«subsistema de ensino» onde desenvolveu a sua profissionalidade, tende a 
desejar ser identificado pela formação (especializada) de que é portador e a 
que deu visibilidade enquanto professor de educação especial. 
Apoio Educativo: Continuidade, Inovação ou Ruptura 
Com o «105» a educação especial tende a deslocar-se da sua 
significação como subsistema de ensino para modalidade de apoio às 
necessidades especiais de educação, que o sistema educativo comum deve 
oferecer a todas as crianças e jovens, fazendo realçar o equívoco em que a 
condição dos professores de educação especial como especialistas 
assenta2. Um equivoco que o sistema de apoio educativo proposto não 
2 Um equivoco construído pela sua ligação ao local onde se desenvolveu como professor: instituições 
de ensino especial, classes especiais, classes de apoio... São professores e é como professores que 
exercem a sua função, utilizando eventualmente os mesmos processos de organização, os mesmos 
rituais, só que o faziam repartindo a sua acção com diferentes profissionais (terapeutas da fala, 
terapeutas ocupacionais, psicoterapeutas, etc.) numa estrutura tutelada por especialistas situados em 
áreas limítrofes da pedagogia (médicos, psicólogos...), que tinham na avaliação que a clinica produz o 
critério de selecção das crianças e jovens que tinham para atender. 
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desfaz, permitindo a sua continuação, contraditoriamente com os princípios 
que enuncia, ao reactualizar a posição da educação especial como sistema 
de ensino, confundindo a educação especial como medida/recurso 
educativo, com a colocação de especialistas. 
Desta forma, o apoio educativo aparece como o refugio que permite 
a sobrevivência do professor de educação especial como especialista. Só 
que se apresenta como um refugio que tende a desqualificar a sua função, 
transformando-o apenas em professor de apoio. 
"(...) A sensação que me fica é a de que me transformei em explicadora, 
que estou ali para fazer o que mais ninguém quer fazer. Estamos ali para 
aparar o insucesso dos outros. Quando íamos poucas vezes à escola era 
só para atender os miúdos portadores de deficiência e tínhamos sempre 
uma palavra a dizer. Para os miúdos que apresentam outro tipo de 
problemas o que temos a dizer vai mexer com o trabalho dos professores 
destes alunos. Eles esperam respostas simples e nós não as temos" 
(ENTREVISTAI).3 
3 Um estudo desenvolvido no Canadá, citado por Hargreaves (1998), descreve vários 
conflitos entre o professor de educação especial por, alegadamente, o professor de apoio 
tentar dar ordens ao professor que apoiava o que, em casos extremos, levou à saída do 
especialista da escola. As queixas apresentadas, que incidiam sobre o que Hargreaves (1998) 
chama de «colegialidade artificial», podem ter sido provocadas, em seu entender, "menos 
por preocupações de programação e redundância das qualificações especializadas, do que 
por desejos de manter o controlo sobre os alunos e a programação das actividades 
realizadas com eles, sem interferências de «estranhos», independentemente das suas 
qualificações " (p. 229). 
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Daqui que as transformações propostas pelo «105» não 
estimulem nem reforcem a representação que o professor de educação 
especial faz da sua condição de especialista, apesar de manter os 
mecanismos, quer no sistema de formação, quer no sistema de colocações4, 
que permite a sua sobrevivência. 
Mudando o contexto em que os professores de Educação Especial 
vêm exercendo a sua acção o seu trabalho ganha uma outra visibilidade e 
outros olhos tendem a contribuir para a construção de uma outra 
representação da função do professor de Educação Especial. Uma 
representação que não promove, necessariamente, a desqualificação 
do professor de educação especial, antes aponta outras direcções 
susceptíveis de contribuir para a afirmação da sua profissionalidade, 
construída, agora, na interacção com os professores com quem partilha o 
trabalho e que ainda identifica de «ensino regular». 
A sua afirmação como professor não se faz, neste sentido, numa 
posição distanciada dos professores que apoia, num contexto marcado 
por uma dicotomia entre ensino regular e ensino especial, onde, "nas 
relações que se estabelecem entre os professores que dão aulas e o pessoal de apoio, 
as preocupações relativas à qualificação especializada estão muitas vezes 
Podem ser candidatos professores com nomeação definitiva, os quais serão ordenados por 
áreas correspondentes à sua formação especializada (DESPACHO 105/97). 
Professor de Apoio - docente que tem como função prestar apoio educativo à escola no seu 
conjunto, ao professor do aluno e à família, na organização e gestão de recursos e medidas 
diferenciadas a introduzir no processo ensino/aprendizagem (DESPACHO 105/97). 
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estreitamente ligadas a outras relativas aposse e ao controlo (HARGREAVES, A., 
1998: p.228). Faz-se na construção partilhada de percursos "num 
processo que tem lugar em comunidades compostas por profissionais iguais e 
empenhados num aperfeiçoamento contínuo" (Ibidem: p. 229). 
Se é certo, como critica o responsável pelos apoios educativos da 
DREN, que o «105» se apresenta como um documento que permite uma 
prática incoerente com os objectivos que propõe, que pode levar a 
realizações contraditórias ao nível da sua materialização, apresenta, no 
entanto, a vantagem de, pelos conflitos que levanta, fruto da aproximação 
educação regular / educação especial, provocar o debate centrado nas 
necessidades reais das escolas e dos públicos que convoca. 
Pelos seus propósitos o «105» aparece como um documento 
inovador que, contraditoriamente, dificulta a inovação sem, contudo, proibir 
empreendimentos inovadores. Neste sentido, pode dizer-se que se trata de 
um documento de continuidade, que deixa aos professores a decisão 
mais ou menos aleatória de provocar as rupturas necessárias à inovação do 
sistema. 
Daqui que, nas presentes circunstâncias, não se conheça muito bem 
os contornos do sentido do percurso «das Equipas de Educação Especial à 
Organização dos Apoios Educativos na Escola». A viagem está no seu 
início, e o «105», não podendo ser o ponto de chegada desejado deste 
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percurso, pode muito bem ser o seu ponto de partida, na condição de se 
assumir que OS conflitos detectados "devem ocupar o centro de toda a 
experiência pedagógica emancipatória" (SANTOS, B., 1996: p. 115-33). E neste 
sentido, à partida, "não interessa que a transformação seja moderada ou radical, 
reformista ou revolucionária, interessa tão só que ela ocorra pela ampliação da 
comunicação e da argumentação" (Ibidem). 
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DADOS RECOLHIDOS NOS JORNAIS DA FENPROF 
ANEXO N° 1 - Dados recolhidos nos Jornais da Fenprof 
DADOS RECOLHIDOS NOS JORNAIS DA FENPROF. 
DATA PAG CONTEÚDO AUTOR PALAVRAS CHAVE 
1985 
Janeiro 
20 Os problemas do ensino especial reílectem-se em 
todo o ensino. Discutir propostas para apresentar 
ao governo 
Fenprof Outras 
1985 
Março 
5 
Agendar reunião com o ministro da educação 
Fenprof Outras 
1985 
Supl. 
Março 
5 
A carreira dos professores de ensino especial 
Fenprof Quadro 
Concursos 
1985 
Abril 
9 Dá conta de um pedido de reunião à Secretária 
adjunta do Ministro da Educação. Reivindica 
melhores condições de trabalho para professores 
especializados, actualização do subsídio de 
especialização, quadro de ensino especial 
Fenprof Vencimentos 
Quadro 
21 Enuncia os objectivos do "1° Encontro Regional 
de Educação Especial": 
Formas de apoio mais eficaz a todas as crianças e 
jovens em idade escolar; definir linhas de 
orientação para educadores e professores; 
recolher propostas que tornem este sector de 
ensino mais coerente 
Fenprof Outras 
1985 
Separata 
Julho a 
Setembro 
XV "Uma Escola Para todos Separando Apenas 
Alguns" 
Critica o modo como a "integração individual" 
na escola regular se tem processado sem permitir 
que a escola se adaptasse acusando o processo 
adoptado de desenvolver a integração como um 
fim. 
Fenprof Integração 
1985 
Julho a 
Setembro 
19 
Critica o corte no destacamento de professores 
destinados a instituições de ensino especial. 
Fenprof Concursos 
1985 
Outubro 
9 Dá conta que se evitou o corte de 20% dos 
destacamentos de professores de ensino especial 
Fenprof Concursos 
1985 
Separata 
Outubro 
XIX Defende cursos de especialização apenas para 
professores profissionalizados com um mínimo 
de dois anos de serviço 
Fenprof Especialização 
1985 
Separata 
Novembro 
XI Defende: 
gestão democrática nos CEE(s) equipas e 
estabelecimentos deles dependentes; 
definição de normas de recrutamento de 
professores 
Acesso de professores do 1° ciclo ao IAACF 
Fenprof Especialização 
1986 
Janeiro 
7 Moção a reivindicar actualização do subsídio de 
especialização dos professores de Ensino 
Especial 
Fenprof Vencimentos 
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DATA PÁG t f ) i \ 1 t ' i M í AUTOR PALAVRAS CHAVE 
1986 
Fevereiro 
6 Reivindica maior e melhor apoio às instituições 
de ensino especial ligadas à Fenarcerci 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1986 
Separata 
Fevereiro 
VIII Defende o princípio da integração social e 
escolar; articulação do ensino com a prevenção a 
todos os níveis; integração na vida activa; apoio 
a pais cooperativas e outros; reconhecimento dos 
direitos dos professores 
Sector 
educação 
Especial 
Integração 
1986 
N° 
Especial 
Abril 
xni 
Dá conta da estagnação em que se encontra o 
sector 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
L Adopção de modelos diversificados de modelos 
de integração tendo em vista a reabilitação 
integral do deficiente; 
Formação de todos os professores em áreas da 
educação especial 
Sector 
educação 
Especial 
Integração 
Especialização 
1986 
Maio 
2 Dá conta das matérias a discutir com o ministério 
no dia 22 de Maio: subsídio de especialização, 
especialização, etc. 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimentos 
Especialização 
1986 
N° 
Especial 
Maio 
XIV 
Repete o conteúdo do N° Especial de Abril 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1986 
Setembro 
Outubro 
28 Reivindica actualização do subsídio de 
especialização dos professores de ensino especial 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimentos 
1986 
Novembro 
26 Avalia o que foi feito ao nível da educação 
especial e dá conta das negociações que se 
avizinham com o ministério da educação 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1986 
Dezembro 
21 Dá conta da ineficácia dos sucessivos grupos de 
trabalho que produziram cerca de mil relatórios e 
apareceres para o sector sem que se verifiquem 
melhorias significativas 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1987 
Janeiro e 
Fevereiro 
12 Dá conta das negociações com a Secretaria de 
Estado da Administração Educativa (SEAE) 
relativamente a subsidos de especialização, 
acesso a cursos de especialização, 
reconhecimento de cursos de especialização e 
destacamentos 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimentos 
Especialização 
Concursos 
1987 
Suplement. 
Janeiro e 
Fevereiro 
2 Refere que se mantêm questões pendentes do 
ensino especial, nomeadamente já negociadas, 
sem referir quais. 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1987 
Março 
9 Refere que o ministério continua a adiar a 
actualização do subsídio de especialização 
Sector 
educação 
especial 
vencimentos 
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— ■ M PAI AVRAS 
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CHAVE 1987 
Suplement. 
Março 
m Reivindica estabilidade de emprego ameaçada pela figura jurídica do destacamento; melhores 
condições de atendimento aos alunos com NEE; 
revisão do subsídio de especialização; acesso a 
cursos de especialização 
Sector 
educação 
Especial 
Concursos 
Especialização 
1987 
Maio, 
Junho e 
Julho 
55­S Defende formação no âmbito do atendimento a 
crianças com NEE em todos os cursos de 
formação de professores. Defende a formação 
especializada em exercício para os docentes com 
muita experiência;Critica o ministério por não ter 
uma politica de formação para estes professores 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
1987 
Outubro 
14 Refere a revogação do despacho 87/08/10 sobre 
destacamento de professores das classes 
especiais 
Concursos 
32 Critica a falta de orientação das equipas de 
ensino especial integrado, na sequência da 
extinção das classes especiais compulsivamente 
integradas nestas equipas, e das unidades de 
orientação educativa, estruturas de apoio ao 
ensino regular. Reivindica maior investimento na 
educação 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1987 
Novembro 
24 Faz uma avaliação sumária do sector de 
Educação e Ensino Especial para reivindicar 
negociações que resolvam questões relacionadas 
com vigilantes com funções pedagógicas no 
ensino especial, estabilidade de emprego que 
passa pela criação de um quadro, dimensionado 
de acordo com as necessidades locais, 
especialização em exercício 
Sector 
educação 
Especial 
Quadro 
Especialização 
1988 
Fevereiro 
21 Refere que o ministério defende que os 
professores devem ser colocados em escolas e 
que estas devem assumir a educação de todas as 
crianças e que as equipas devem ser estruturas de 
apoio aos professores, podendo um mesmo 
professor apoiar mais do que uma escola 
A FENPROF reivindica direitos adquiridos 
exigindo a apresentação do novo regulamento 
das equipas. Levanta novamente a questão dos 
subsídios de especialização e itinerância 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimento 
Concursos 
1988 
Março e 
Abril 
20 Para exigir um programa nacional de educação e 
Ensino Especial que clarifique conceitos 
normativos, o papel das diferentes estruturas. 
Pela reafirmação do princípio da integração 
exigindo condições para que esta se efectue 
Exigência de estabilidade de emprego, de 
formação 
Sector 
educação 
Especial 
Integração 
Concursos 
1988 
Maio 
10 Acta de Reunião com o Ministério 
Data conta de um pedido de reunião junto da 
secretaria de estado dos recursos educativos 
(SERE) 
Secretari­
ado Naci­
onal 
Outras 
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1988 
Maio 
20 Carta dirigida ao Secretário de Estado 
Dá conta das preocupações relativamente à 
colocação dos professores de ensino especial, ao 
regulamento das equipas 
Defende o fim dos destacamentos que deveriam 
ser substituídos pela criação de vagas nos 
quadros existentes 
Secretário 
Geral 
Concursos 
!988 
Setembro 
7,8 
e l l 
Reivindica a equiparação dos professores 
portadores de qualificação para a docência em 
educação especial, para efeitos de 
enquadramento na carreira aos portadores de 
Diplomas de Estudos superiores Especializados 
Secretari-
ado Naci-
onal 
DESE 
14 Reivindica 20 horas de componente lectiva para 
os professores de Ensino Especial 
Secretari-
ado Naci-
onal 
Horário 
1989 
Maio 
27 Negociação com o Secretário de estado a 
propósito de concursos, n° de lugares de 
educação especial, revisão do regulamento das 
Equipas de Ensino Especial, Estabilidade, 
horários. 
Sector 
educação 
Especial 
Horário 
Cooncursos 
1989 
Dezembro 
8 Equiparação dos Cursos de formação para 
Ensino Especial aos DESE(s) 
Secretari-
ado Naci-
onal 
DESE 
9 Carta Aberta ao Ministro da Educação 
Reivindica DESE a que conclua cursos de 
especialização nas ESE(s) ou noutras instituições 
reconhecidas 
Sector 
educação 
Especial 
DESE 
1990 
Março 
5 dos resultados da reunião com a Divisão de 
Ensino Especial do Ministério, no dia 11 de 
Janeiro, sobre especialização em serviço para os 
docentes não especializados em exercício de 
funções na educação especial. 
Dos resultados de uma reunião com a 
FENARCERCI (Federação Nacional das Cereis) 
e UNICRISANO (União dos centros de 
recuperação), no dia 25 de Janeiro, afim de 
debater questões relacionadas com o estatuto, 
nomeadamente horários, situação das escolas 
especiais, auxiliares 
Dos resultados da reunião com a ESE de Lisboa 
a propósito da atribuição do DESE aos 
professores de Educação Especial, e dos 
concursos de candidatura a frequência de cursos 
de especialização 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
DESE 
1990 
Junho 
27 Reunião de Coordenação Nacional dos Sectores 
de Educação e Ensino Especial, dando conta: 
Da não regulamentação da Lei de Bases da 
Prevenção, Reabilitação e Integração da pessoas 
com deficiência definindo uma politica de saúde 
e educação consequente 
Da necessidade de formar 2/3 dos docentes que 
trabalham em educação especial 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
Integração 
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1990 
Outubro 
12 Dá conta dos problemas relacionados com a 
abertura do ano lectivo: 
Falta de professores, instalações, verbas, pessoal 
auxiliar e outras ajudas técnicas; 
Problemas decorrentes no atraso dos 
destacamentos; 
Sector 
educação 
Especial 
Concursos 
1990 
Novembro 
6 Atribuição de DESE aos cursos de especialização 
iniciados nas ESE(s) de Lisboa e Porto e 
equiparação dos já realizados 
Especialização em serviço dos professores não 
especializados que trabalham no sector 
Condições de trabalho 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
DESE 
1990 
Dezembro 
43 A propósito do dia nacional do deficiente traça 
uma curtíssima história dos problemas que 
afectam as pessoas portadoras de deficiência em 
Portugal, enfatizando os valores que o 25 de 
Abril permitiu promover e que levou a adpção de 
uma filosofia de integração que viria a 
consolidar-se na década de oitenta. A partir daqui 
dá conta da estagnação que se vive no sector 
muito por culpa do governo que na regulamenta 
leis essenciais ao desenvolvimento de uma 
política de integração 
Isabel 
Brites 
Secretari-
ado Naci-
onal da 
Fenprof 
Integração 
1991 
Janeiro 
7 
20 
Dá conta de uma reunião da FENPROF com o 
Secretariado Nacional de Reabilitação para 
discutir matérias relativas ao sector. Informa que 
já estão preparadas propostas para a criação de 
equipas multiprofissionais concelhias, para a 
criação de um serviço de intervenção precoce, 
para a formação de técnicos nesta área para 
trabalhar em jardins de infância. 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
Denuncia a instabilidade de emprego derivado do 
modelo de colocação. Faz história a propósito do 
processo de colocação até 1988, que não tinha 
em conta as necessidades do sistema. Dá relevo à 
acção dos sindicatos na definição das actuais 
regras de concurso. Denuncia, no entanto os 
atrasos no processo de colocações 
Sector 
educação 
Especial 
Concursos 
1991 
Fevereiro 
28 e 
29 
Antecipa o que poderá ser a II Conferência 
Nacional de Educação Especial a realizar em 
Março. Estarão em foco temas como: Insucesso 
escolar, a educação especial no contexto da 
reforma, tipos de atendimento, currículos 
alternativos, transição para a vida activa, 
condições de trabalho, formação 
Sector 
educação 
Especial 
Especialização 
Integração 
Formação 
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1991 
Abril 
24 e 
25 
25 
Dá conta dos assuntos tratados na JJ Conferência 
Nacional de Educação Especial: 
a educação especial no contexto da reforma; 
atendimento aos alunos, insucesso escolar. 
Resume a comunicação de Isabel Brites do 
Secretariado Ncional da FENPROF que refere a 
evolução que se verifica no atendimento às 
pessoas portadoras de deficiência, preocupada 
com uma politica de integração escolar, social e 
familiar 
Sector 
educação 
Especial 
Integração 
Critica o funcionamento dos Conselhos 
pedagógicos que não prevê a participação dos 
professores de ensino especial, que prejudica o 
apoio aos alunos. 
Uma 
Professora 
de Educ. 
Especial 
Outras 
1991 
Junho 
11 
20 e 
21 
Refere que o Ministério dá razão aos professores 
de ensino especial no que se refere à redução da 
componente lectiva 
as ESE(s) do Porto e Lisboa vão também abrir 
cursos de especialização para professores dos 2o 
e 3o ciclos 
a FENPROF pediu uma reunião ao secretário de 
estado da reforma educativa para discutir 
assuntos relacionados com o sector 
Sector 
educação 
Especial 
Horários 
Concursos 
Especialização 
Dá conta das conclusões da Conferência 
Europeia da FIAI/CMOPE realizada em 
Glasgow: 
Compromisso em favor da integração dos 
deficientes como condição necessária à 
integração social presente e futura 
Educação nos sistemas regulares de ensino. 
Denuncia a lentidão do processo, com 
insuficiência de recursos. Propõem que se limite 
o n° de deficientes por turma. Adopção de 
medidas de prevenção às dificuldades. 
Recomendam que se aposte na formação de 
todos os professores. 
Institucionalização de reuniões para discutir 
problemas do sector 
Sector 
educação 
Especial 
Integração 
Formação 
1991 
Julho 
19 Faz um balanço da acção da FENPROF para o 
sector: 
Aumento de cursos de especialização, aplicação 
nos cursos de especialização dos DESE(s), 
avanços nas negociações para as especializações 
em exercício dos professores que trabalham na 
educação especial, redução da componente 
lectiva, aumento do n° de destacamentos 
Isabel 
Brites 
Secretaria 
do Naci-
onal 
Especialização 
Horários 
Concursos 
DESE 
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PALAVRAS 
CHAVE 
1991 
Novembro 
23 Avalia negativamente a abertura deste ano 
lectivo, considerando-o o pior ano de sempre, 
denunciando a falta de verbas para 
funcionamento das equipas. Denuncia a falta de 
equipas técnicas. 
Em relação às colocações reconhece melhores, 
nas diferentes regiões excepto na de Lisboa. 
Denuncia a falta de apoio às instituições. 
Denuncia o facto da DREN obrigar os 
professores à fixação nas escolas e à nomeação 
de outros professores das escolas em lugares de 
educação especial. 
Reivindica a equiparação dos professores 
especializados aos professores portadores de 
DESE(s). 
Sector de 
Educação 
Especial 
Especialização 
Concursos 
DESE 
1992 
Fevereiro 
8 Dá conta do estado das negociações com o 
ministério em matéria de orçamento para a 
educação especial. 
Sector 
Educação 
Especial 
Outras 
1992 
Março 
9 Faz a avaliação do ano escolar em matéria de 
ensino especial. Falta de verbas, formação de 
professores, falta de equipamentos etc. 
Pagamento atempado de gratificações aos 
docentes... 
Sector 
Educação 
Especial 
Vencimentos 
1992 
Abril 
23 Equiparação dos docentes especializados desde 
1986 hão-de ser portadores de DESEs e da 
discriminação relativamente aos actuais cursos 
Sector 
Educação 
Especial 
DESE 
1992 
Junho 
31 Publicação da tabela de gratificações. 
Informações sobre cartas dirigidas ao 
ministério a propósito dos cursos de 
especialização previstos para entrar em 
funcionamento 
Sector 
Educação 
Especial 
Vencimento 
Especialização 
1992 
Setembro 
11 Apreciação sobre o Decreto-Lei 319/91 que 
regula a integração dos alunos portadores de 
deficiência na escolas. Reconhecendo as 
virtualidades do diploma coloca as limitações 
dos recursos 
Margarida 
Gaspar Matos 
(Assistente 
FNH/UTIVEE 
R 
Integração 
1992 
Novembro 
30 Reunião com Sec.Est. Ens. Básico 
Condições de aplicabilidade do 319/91 
Instabilidade do corpo docente e alargamento 
dos destacamentos 
Fenprof Integração 
Concursos 
1993 
Fevereiro 
11 Noticia sobre a publicação das normas que 
definem o funcionamento das EEE nos Açores 
Outras 
1993 
Março 
23 Publicação de gratificações de itinerância e 
especialização 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimentos 
1993 
Maio 
27 Denuncia a cortina de silêncio do ministério 
relativamente ao especial e a falta de politica 
educativa para estas crianças. Exigir mais 
destacamentos. Reclamar abertura de cursos de 
especialização nas ESES. Denunciar o atraso 
no pagamento das gratificações dos professores 
especializados 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimento 
Especialização 
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1993 
Julho 
10 Faz a avaliação do Ano 92/93, realçando as 
vitórias ao nível das gratificações de 
especialização, mais cursos de 
especializaçãoPara 93/94 deseja forçar a 
regulamentação dos artigos 55 do estatuto da 
carreira docente. Exigir um plano nacional de 
Formação. Pressionar para que mais cursos de 
especialização abram 
Sector de 
Educação 
Especial da 
Fenprof 
Carreira 
Especialização 
Vencimento 
1993 
Setembro 
15 Subsídios de Educação especial dos 
dependentes da segurança social 
Sector de 
Educação 
Especial da 
Fenprof 
Vencimento 
1993 
Dezembro 
41 Denunciam a disponibilização do professores 
especializados afectos à segurança social 
quando estes fazem falta no sistema 
Teresa Maia 
Mendes 
Outras 
1994 
Janeiro 
24 
25 
Um Workshop promovido pela Fenprof que 
pretende fazer um balanço sobre o estado da 
rede de educação Especial. 
Teresa Maia 
Mendes 
Outras 
1994 
Março 
21 Denúncia atrasos no pagamento de subsídios de 
especialização 
Fenprof Vencimento 
1994 
Abril 
11 Questiona o desenvolvimento de uma politica 
educativa de integração que não acautela a 
existência dos recursos necessários. Equipas só 
com professores, sem outros técnicos, o que 
obriga a recorrer a outros meios: colégios, 
gabinetes, etc. 
Membro da 
Direcção do 
SPN, 
Coordenadora 
nacional de 
educação 
especial 
Integração 
1994 
Novembro 
9 Faz a história dos cursos de especialização em 
educação especial e reivindica que estes cursos 
não sejam esquecidos aquando da 
regulamentação do artigo 55 do ECD 
Teresa Maia 
Mendes, 
Membro da 
Direcção do 
SPN 
Especialização 
1994 
Dezembro 
29 Faz o levantamento dos problemas do sector: 
cortes orçamentais, falta de regulamentação do 
artigo 55 do ECD 
Sector de 
Educação 
Especial da 
Fenprof 
Carreira 
1995 
Fevereiro 
14 Faz história da atribuição do subsídio de 
especialização e reivindica a sua actualização e 
pagamento a horas 
Teresa Maia 
Mendes, 
Coordenadora 
Nacional de 
Educação 
Especial 
Vencimento 
1995 
Março 
18 Reivindica equiparação dos cursos de 
especialização a DESE 
Teresa Maia 
Mendes 
DESE 
1995 
Junho 
30 Dá conta das pressões exercidas pela Fenprof 
junto da Assembleia da Republica para que 
sejam equiparados a DESE todos os cursos de 
especialização 
Sector 
educação 
Especial 
DESE 
1995 
Julho 
11 Faz o levantamento dos problemas de gestão 
do sector: itinerância, fundo de maneio, 
colocação de professores 
SPGL Outras 
1995 
Outubro 
18 Reivindica a redução da componente lectiva 
consagrada no ECD 
Sector 
educação 
Especial 
Horário 
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1995 
Novembro 
13 Faz a história do horário dos professores de 
ensino especial para defender a redução da 
componente lectiva de acordo com o ECD 
Teresa Maia 
Mendes, 
Coordenadora 
Nacional de 
Educação 
Especial 
Horário 
1996 
Janeiro 
15 Questiona qual a entidade que deve pagar aos 
docentes colocados em instituições por 
requisição 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
18 Denuncia os débitos do ME em gratificações 
aos professores de ensino especial 
Sector 
educação 
Especial 
Vencimentos 
19 Reivindica a equiparação de todos os cursos de 
especialização a DESEs 
Sector 
educação 
Especial 
DESE 
1996 
Fevereiro 
9 Denuncia o facto de algumas instituições se 
recusarem a cumprir os horários dos 
professores de ensino especial 
Defende a criação do quadro de professores de 
ensino especail 
Maria Jorge Horários 
Quadro 
1996 
Jul/Agosto 
11 Recusa a criação das turmas de currículos 
alternativos preconizados pelo despacho 22 
Sector 
educação 
Especial 
Outras 
1996 
Novembro 
14 Questiona o modo como foram geridos os 
professores colocados ao abrigo do artigo 4o, 
discordando da posição que obriga as escolas a 
destinar esse professor ao ensino especial 
mesmo que não tenha crianças com NEE 
Direcção do 
SPN 
Concursos 
1996 
Dezembro 
21 Interroga se a escola portuguesa é uma escola 
inclusiva. Defendido o princípio da escola 
inclusiva considera no entanto que esta não se 
alcança por decreto, defendendo que esta deve 
ser construída a partir da escola 
Isabel Teresa 
Santos, 
coordenadora 
de educação 
especial do 
SPRC 
Inclusão 
1997 
Maio 
14 Comenta a regulamentação dos artigos 55 e 56 
considerando discriminação a intenção do 
ministério em integrar os DESEs em educação 
especial no artigo 56 (exercício de outras 
funções 
Teresa Maia 
Mendes, 
coordenadora 
do ensino 
especial da 
Fenprof. 
Carreira 
1997 
Julho 
6 Nota em defesa da escola inclusiva a propósito 
do conflito com ciganos em Braga 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
1997 
Julho 
Destacável 
I a 
IV 
Identifica os pressupostos e exigências de uma 
escola inclusiva: humanização da escola, 
rentabilização e união de esforços, autonomia, 
formação inicial, formação contínua, 
enquadramento dos professores de ensino 
especial, defendendo a criação da categoria de 
professor de ensino especial 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
Formação 
Quadro 
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1998 
Fevereiro 
27 Dá noticia da preparação do caderno 
reivindicativo relacionado com apoio 
educativo: formação, sistema de colocações, 
constituição de quadro de escola, constituição 
de equipas multiprofissionais 
Sector 
educação 
Especial 
Quadro 
1998 
Março 
12 Referência a uma escola inclusiva como 
promotora de sucesso 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
16 Referência aos apoios educativos como recurso 
na construção de um projecto escolar inclusivo 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
1998 
Junho 
27 A escola inclusiva como promotora de sucesso 
educativo e social considerando a sua 
construção como um imperativo democrático 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
30 Considera o apoio educativo como um 
conjunto de dispositivos visando a construção 
de projectos educativos de natureza inclusiva 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
1999 
Junho 
17 Pede a revogação do despacho 105/97. 
Pede a criação de lugares de quadro em todos 
os níveis de educação e equipas 
multidisciplinares 
Sector 
educação 
Especial 
Quadro 
21 Em nome da escola inclusiva critica o governo 
por não considerar as respostas educativas 
especiais como uma necessidade permanente 
do sistema ao não criar os quadros de educação 
especial. Critica a precariedade do vinculo dos 
professores de ensino especial. 
Sector 
educação 
Especial 
Inclusão 
Quadro 
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DADOS RECOLHIDOS NOS JORNAIS DO SPN 
DATA PÁG CONTEÚDO AUTOR PALAVRAS CHAVE 
1985 
Janeiro 
3 Critica a dispensa do dever de escolaridade em 
caso de incapacidade mental ou física do aluno, 
como consequência da ausência de 
investimento no ensino especial 
SPN Integração 
1985 
Maio 
2 Dá conta da criação de um grupo de trabalho 
do governo para estudar a questão do quadro de 
ensino especial 
SPN Concursos 
Quadros 
1985 
Outubro 
6 Contesta a politica de destacamentos do 
Ministério 
SPN Concursos 
1986 
Junho 
7 Dá conta da criação de um centro de formação 
de professores, iniciando com acções de 
formação na área do ensino especial 
SPN Formação 
1987 
Janeiro 
8 Dá conta das disposições da Lei bases para o 
ensino especial, nomeadamente ao nível da 
formação de professores especializados 
SPN Especialização 
1987 
Maio 
2 Plano de intervenção do sector de ensino 
especial do SPN que passa pela reivindicação 
de todo o ensino especial no ME, criação do 
quadro, formação especializada pós-laboral 
SPN Quadro 
Especialização 
1988 
Fev.Março 
30 No âmbito do congresso do SPN são 
enumerados um conjunto de princípios em 
defesa, nomeadamente, o princípio da 
integração, a adopção de modelos 
diversificados numa escola única, 
diversificação de intervenções educativas, 
promoção da especialização a todos os que 
trabalham no sector 
SPN Integração 
Especialização 
1988 
Out./Nov. 
2 e 3 Apoia com reservas a publicação do Despacho 
38. contesta o horário dos professores do pós-
primário, e a redução para reuniões de equipa, 
a indefinição no que respeita ao trabalho 
itinerante e destacamentos 
SPN Horário 
Vencimentos 
Concursos 
1989 
Jun/Julho 
4 Denuncia as indefinições no que respeita a 
colocações 
SPN Concursos 
1989 
Novembro 
20 Critica a publicação do ordenamento jurídico 
da formação que não contempla os 
especializados em educação especial com 
atribuição do DESE 
SPN DESE 
1990 
Dezembro 
7 Denuncia atraso nas colocações, a recusa do 
ME em não considerar a redução da 
componente lectiva para todos os professores, a 
indefinição sobre quem paga aos professores 
destacados nas instituições. 
SPN Concursos 
Horários 
Vencimentos 
1991 
Janeiro 
6 Dá notícia de que o ME vai pagar os 
vencimentos dos professores destacados nas 
associações 
SPN Vencimentos 
1992 
Outubro 
9 Defende que os docentes de educação especial 
devem fazer parte dos centros de formação 
Teresa Maia 
Mendes-SPN 
Formação 
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CONTEÚDO AUTOR CHAVE 
1993 
Maio 
4 Dá conta de um plano de reestruração das 
equipas de educação especial, para três anos 
que as articule com os serviços de psicologia 
e orientação educativa. 
Dá conta das indefinições quanto a 
concursos, número de lugares... 
eventualidade de criação de quadro 
SPN Concursos 
Quadro 
1994 
Abril 
5 Dá conta de um encontro regional de 
educação especial com o fim de debater os 
problemas "mais prementes das equipas de 
educação especial" 
SPN Outras 
1994 
Stembro 
11 Protesta contra o facto de o Decreto 
Regulamentar n° 58/94 não considerar os 
Coordenadores de Equipa como detentores 
de cargos de gestão 
SPN Outras 
1994 
Outubro 
8 Dá conta de um documento enviado à 
Assembleia da Republica pela Fenprof, no 
sentido de pressionar os deputados a 
Equiparar os antigos cursos de 
especialização a DESE 
Fenprof DESE 
1995 
Abril 
4 Protesta pelo facto de ainda não ter sido 
reconhecido o DESE para os antigos cursos 
de especialização 
SPN DESE 
1995 
Maio/Junho 
5 Protesta contra ao facto de aos professores 
de educação especial não estar a ser 
cumprida a redução da componente lectiva 
prevista no ECD 
SPN DESE 
1996 
Janeiro 
24 A partir de uma breve resenha da história da 
educação especial critica a pouca 
importância que o ministério dá a este sector 
de ensino, apesar do aumento de 
responsabilidades que lhe são atribuídas 
SPN Outras 
1996 
Março/Abril 
13 Dá conta de um congresso internacional de 
educação especial em Amarante, que tem 
por objectivo debater os obstáculos que se 
oferecem à escola inclusiva 
SPN Inclusão 
1996 
Novembro 
10 Protesta contra a redução de lugares a 
concurso 
SPN Concursos 
1997 
Março 
7 Dá conta de uma Reunião com o Director 
Regional afim de clarificar procedimentos 
quanto ao levantamento de necessidades e 
concursos. Refere­se as reestruturações que 
se preparam para o sector, nomeadamente a 
que diz respeito à regulamentação dos 
artigos 55 e 56 do ECD. 
Denuncia os atrasos no pagamento dos 
subsídios de especialização 
SPN Concursos 
Vencimentos 
Carreira 
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1997 
Outubro 
4 Denuncia o facto de as escolas não terem 
autonomia no que respeita à definição de 
funções dos professores de apoio referidos 
no Decret-Lei 35/88 uma vez que estes são 
colocados para responder aos problemas da 
crianças com NEE. Refere que o despacho 
105 não veio resolver a situação uma vez 
que este apenas tem em conta os professores 
de educação especial 
Teresa Maia 
Mendes -
SPN 
Concursos 
1998 
Janeiro 
9 Denuncia o atraso no pagamento dos 
subsídios de especialização 
SPN Vencimentos 
1998 
Fevereiro 
11 Exige a continuação dos cursos de 
especialização agora em risco com a 
atribuição do grau de licenciatura aos cursos 
de Prof. De 1° Ciclo 
SPN Especialização 
1998 
Maio/Junho 
5 Defende que os professores especializados 
tenham prioridade sobre os não 
especializados não se permitindo a 
renovação dos destacamentos dos não 
especializados antes da colocação de todos 
os especializados 
SPN Concursos 
1998 
Outubro 
Denunciau o facto de em alguns distritos os 
horários dos professores de ensino especial 
ser de 23 horas apesar de o estatuto o ter 
reduzido para 20 Horas 
SPN Horários 
1999 
Janeiro 
3 Dá conta de um encontro em Monção que 
pretende debater problemas relativos à 
construção de uma escola inclusiva 
SPN Inclusão 
10 Dá conta de uma moção que pretende a 
revogação do despacho 105 já que este 
pretende operacionalizar a construção de 
uma escola inclusiva sem o conseguir. 
Repudia o conteúdo do Despacho 822/98 no 
que se refere à reabilitação das classificações 
médico-pedagógicas 
Denuncia o facto de não estarem a ser pagos 
os subsídios de itinerância 
SPN Inclusão 
Concursos 
Vencimentos 
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ENTREVISTA COM DR. JORGE BARBOSA 
Coordenador do Projecto de Educação Especial da Região Norte 
A educação especial foi muito simples enquanto se considerou que 
havia alunos que a escola, tal como estava concebida, não lhes dava 
resposta. E, não lhes podendo dar resposta, iam para o ensino especial. 
Nesta altura, eram os critérios médico pedagógicos, que determinavam 
quem ia para o ensino especial, e, se calhar o critério até era bastante 
educativo. O problema é que as pessoas precisavam desses critérios para 
se desculpar. As pessoas viam que aquele aluno não dava e... bem, em 
Portugal mandavam-no para casa. Nos países mais desenvolvidos a 
avaliação era tão simples como isto: se o aluno não tinha rendimento na 
escola ia para uma escola especial, fosse de dificuldades de aprendizagem, 
fosse de deficiência mental, ou outra. 
O problema ficou complicado quando se detectou que há alunos com 
deficiências que podem frequentar o curriculum normal (os cegos, por 
exemplo), e quando se criou o sistema de apoio a esses alunos. E ao criar o 
sistema de apoio a esses alunos (aqui em Portugal foi, se calhar, mais obvio 
do que noutros sítios), detectou-se que esses alunos, que estavam a exigir 
grandes esforços da administração, eram preferidos relativamente a uma 
grande quantidade de alunos marginalizados no interior da escola. Isto, nos 
anos oitenta, dá origem a um sistema pensado como um sistema à parte, 
que era o sector da mental. Por mental considerava-se o conjunto de alunos 
que, com deficiência ou sem deficiência, não seguiam o curriculum. 
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O sector da mental é criado logo com um conflito: há alunos com 
deficiência e um serviço criado para esse efeito (educação especial, 
educação especial ligada à deficiência). E há serviços que, na mesma altura, 
foram criados para os outros. Este problema enunciado em oitenta e dois 
ainda não está resolvido, nem sequer bem equacionado pelo 105, nem por 
diploma nenhum. Mantem-se permanente. Quer dizer, a escola não tem 
problemas com os deficientes, tem problemas é consigo mesmo. 
A primeira tendência foi a de criar um serviço para alunos sem 
deficiência. Se aparecesse um aluno com deficiência pedia-se ao serviço da 
deficiência que apoiasse todos. Isto, aqui em Portugal, foi o que se 
combinou, um pouco na distribuição da luta pelo poder entre a "chefe da 
divisão do ensino especial" e a "chefe do ensino primário". A chefe do ensino 
primário tinha mais poder mas, na prática, acabava por ter menos porque a 
divisão do ensino especial abrangia todos os sectores de ensino e a do 
primário só abrangia o primário. 
Na prática, a escola dizia: eu tenho alunos com dificuldades; se há 
algum que seja identificado com deficiência eu não intervenho e a 
intervenção é do serviço de educação especial para o conjunto. 
Nesta altura, em 82, 83... , estamos a falar dos inícios dos anos 
oitenta, acreditava-se, tanto como agora, que a intervenção devia ser na 
escola. Simplesmente, tanto como agora ou melhor do que agora, 
acreditava-se que a intervenção na escola devia ser exemplar, devia ser 
formativa, isto é, a intervenção do professor de apoio ou do professor de 
educação especial (havia estas duas designações) deveria ser exemplar 
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relativamente às alterações que havia para fazer na sala de aula. A 
estratégia foi errada, mas... 
- Errada porquê? A intervenção era exemplar... 
Sim, mas desenvolvia-se num espaço à parte. E o que aconteceu foi 
que os professores argumentaram que aquele trabalho só era possível 
realizar por professores especialmente habilitados, em espaços preparados, 
que não era possível transpor o modelo para a sala de aula. Este problema 
manteve-se latente até hoje e está por resolver. 
Isto deu origem, em oitenta e oito, a que fossem integrados todos 
esses serviços num novo conceito de educação especial. Daí o regulamento 
de 88, que defendia que a educação especial era um conjunto de 
procedimentos, de materiais, de actuações... que visavam (já nessa altura se 
utilizava a designação) responder a necessidades especiais. Isto também 
resultou numa dificuldade de tradução do inglês que tem uma forma de 
adjectivação esquisita, e muita gente veio considerar as necessidades 
educativas especiais como necessidades de educação especial. Isto é, os 
ingleses dizem special education needs, isto é uma coisa, special needs of 
education, é outra coisa. E a confusão que em Portugal se faz tem a ver com 
o sistema de dupla adjectivação dos ingleses. Já o Eça de Queiroz a utilizou, 
mas utilizou brilhantemente. Nos textos legais, a qualidade não é a do Eça 
de Queiroz, e o resultado é a confusão entre a adjectivação do especial e 
adjectivação das necessidades que deu em Portugal a confusão que deu, 
em 88 e depois em 91. 
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Em 1990, há um grande encontro, à porta fechada, entre técnicos que 
estavam envolvidos nisto, e que tinham a ver com o trabalho nas antigas 
UEOS, que tinham a ver com a educação especial, gente que se afastou 
quase toda do sistema, resta um ou outro teimoso, chato, como é o meu 
caso. E nessa reunião foi discutida precisamente este tipo de confusões. O 
319 surge de uma reunião de uma semana com grupos de trabalho: foi 
apresentada uma modalidade por um grupo de que fazia parte a DREN, 
(havia também fulanas do Alentejo), que conduzia basicamente ao que diz o 
105, bem melhor do que diz o 105. A ideia era esta: nós temos um serviço 
de educação especial nas escolas, e temos que ter um apoio às escolas e 
aos professores de educação especial que estão a intervir nas escolas que 
deve ser distinto. Ora o regulamento das equipas misturava as coisas. O 
regulamento dizia que a equipa apoia nas escolas e apoia também as 
escolas, e há uma coordenação de apoio às escolas, tudo fora. O professor 
é colocado numa equipa, e vai apoiar dentro de uma escola, e essa equipa é 
responsável pelo apoio à escola e apoio na escola. 
O grande debate que se estabeleceu e veio na sequência de um 
encontro anterior, nos anos 80, agora não sei precisar a data, o encontro do 
Luso, no qual que se deu o primeiro passo que era: vamos tentar que na 
escola haja professores de apoio indiferenciados. Isto é, o professor de 
apoio era um professor qualquer, aquilo de que ele precisaria era de ter na 
sua retaguarda professores que seriam os responsáveis por qualquer 
professor que estivesse a trabalhar com alunos com problemas. Chamava-
se o professor responsável de caso. Isso veio a traduzir-se em termos 
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operacionais num disparate, que foi: não nos interessa colocar o especialista 
em cegos a apoiar um cego, nós pomos um professor qualquer a apoiar um 
cego, e depois vamos ter um especialista em cegos que numa região 
determinada apoia qualquer professor que esteja a apoiar cegos. Isto 
resultou que todos os professores de cegos deixaram de apoiar cegos, 
porque o trabalho com cegos era disperso e isto o que fez foi beneficiar a 
colocação destes professores. Apoiar cegos significava um trabalho 
itinerante, apoiar professores também significava, o que acontece é que 
como isto não era levado até ao fim os professores de cegos começaram a 
ver vantagem a ser colocados independentemente de estarem com cegos ou 
não. Antes não era possível. 
Este movimento que era genuíno e que até poderia ter conduzido a 
alguma coisa de interessante, parecido com o que defende o Porter, há um 
professor de apoio na escola ou mais, os necessários, e se há um assunto 
mais especifico há um serviço externo que, como recurso, lá vai. 
Isto foi defendido no encontro do Luso, sei lá em 86. Aquilo que se 
defendia era que haveria uma estrutura local, e já nessa altura se falam nas 
grandes deficiências de reduzida incidência, que poderia ter uma dimensão 
distrital. Naquela altura começava-se a falar dos CÃES, estávamos na 
reforma Roberto Carneiro, 88, estava a aparecer uma nova Lei orgânica, o 
fim das delegações escolares, a centração no distrito, outro disparate, nunca 
o distrito será um serviço local, nem sequer um serviço supra municipal será 
um serviço local. 
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Os CÃES vieram responder a uma pergunta, o que é que vamos fazer 
às pessoas que estão colocadas em serviços distritais. Não veio responder à 
pergunta, como é que nós vamos criar uma lei orgânica eficiente para 
escolas. 
- Perspectiva de colocação... 
É. O Roberto Carneiro publica uma Lei orgânica que acaba com as 
Direcções escolares e acaba com as delegações. No fundo considera que é 
muito mais fácil acabar com as delegações do que acabar com as direcções 
porque as direcções escolares acabaram por continuar indispensáveis para 
pagar vencimentos, colocar professores, quer dizer nunca houve a coragem 
de começar pela ordem com que agora se está a fazer. Primeiro gestão das 
escolas e depois acaba-se com tudo o resto e vê-se o que é que se pode 
fazer. Porque agora com a autonomia das escolas não são precisos os 
CÃES para pagar vencimentos, e em boa verdade não precisam delas para 
colocar professores porque esta pode ser feita pelos computadores 
nacionais. Não se está a perceber porque é que o 2o e 3o ciclos são 
colocados num computador nacional e os do 1o ciclo são colocados num 
computador distrital, e só alguns porque os do quadro geral são colocados 
num computador nacional. Isto tem a ver com uma má concepção e com o 
gerir um processo que mexia com pessoas. 
Na educação especial o que se passa é que em 86/87, no encontro do Luso, 
a Ana Maria Benard da Costa promoveu aquilo que se chama um brain 
storming. Convidou as pessoas que ela entendeu. O discurso dela é o de 
que nada está bem, está tudo mal. Vamos partir do pressuposto de que 
160 
Anexo 3 - Entrevista com Dr. Jorge Barbosa, Coordenador do Projecto de Educação 
Especial da Região Norte 
estamos aqui entre nós, isto não vai sair para lado nenhum, e vamos dizer 
mal de tudo. Simplesmente vamos chegar ao fim e sair com uma proposta. 
Estes encontros eram extremamente produtivos. 
A discussão que lá se estabeleceu foi a de que seria possível que as escolas 
tivessem um professor de apoio e esse professor seria um professor que 
teria formação, que teria perfil para aconselhamento para orientação, seria 
uma espécie de perito na escola nas áreas de orientação, de trabalho com 
os colegas, e que esse professor não teria de saber, por exemplo, avaliar um 
aluno com problemas muito graves de comunicação ou mulidefciència, por 
exemplo. E então aquilo que se viria a criar eram grandes especialistas da 
multideficiencia que se pensava ser a nível distrital, na área dos problemas 
mais geral de comunicação já seria mais concelhio, em outras áreas já seria 
a nível regional. Poderiam haver serviços regionais, e até em casos 
excepcionais poderia haver especialistas nacionais. Tudo teórico. O que é 
que isto abriu uma vez que não foi criada a estrutura de suporte a este 
processo? Isto é, abriu as portas à conveniência dos professores, à sua 
colocação não em função das suas características de formação mas às sua 
conveniências de colocação. 
Dois anos depois este assunto foi novamente retomado. E então aquilo que 
se defendeu foi, há um apoio nas escolas que deve ter os especialistas de 
cegos surdos isso tudo; mas é preciso esse apoio nas escolas e é preciso 
um serviço local (já o regulamento das equipas apontava para o embrião de 
uma rede de serviços locais de educação). 
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O regulamento que não saiu a satisfazer as pessoas das Direcções, a mim 
não satisfazia, tinha doutrina em certos domínios que não devia ter e tinha 
algumas indicações que eram perigosas para aquilo que já se tinha discutido 
mesmo noutros domínios. 
Ora o que se vai passar no encontro da Buraca é que o grupo que vai faz 
vingar a sua posição fá-lo porque os outros não são capazes de discutir e 
diz: nós não discutimos se escolas precisam de especialistas ou não, até 
podem precisar, o que é, é que tendo especialistas ou não, as escolas 
precisarão de um serviço local que não será já o de educação especial como 
previa o 88, que deveria abranger as áreas de apoio à gestão de apoio ao 
currículo aquilo que agora chamas gestão flexível do currículo. Portanto teria 
componentes que seriam de apoio à gestão, à tomada de decisão dos 
órgãos directivos da escola, relativamente às turmas, aos professores, 
relativamente ao financiamento, até relativamente a aspectos 
administrativos. 
As escolas comentem asneiras, sistematicamente pede orientações aos 
serviços centrais ou aos serviços regionais para coisas que deveriam ser 
localmente resolvidas, na área de orientação curricular, como se dizia na 
altura, na área da formação, e da educação especial. Isto era um serviço 
único. Era isto que se discutia. E era este serviço que poderia, em nome da 
educação especial, começar a ser o embrião de serviços gerais de educação 
a nível local. Isto porque o único serviço que está dimensionado de forma a 
perceber-se qual é a distribuição local dos serviços é a educação especial, 
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mais nenhum. Quer dizer os serviços locais de educação especial seriam o 
embrião. 
— Mas a composição desses serviços era um serviço que conseguisse 
detectar as necessidades 
Na altura mais do que agora, porque na altura as escolas precisariam do 
conjunto dos serviços em muito pequeno número porque a maior parte delas 
nem se quer autonomia tinha, por exemplo. Mas se nós caminharmos no 
sentido de alargarmos a gestão autónoma das escolas é muito provável que 
aconteça que no Porto a gente não precise de três serviços locais, só 
precisa-se de dois... É evidente que haveria uma diminuição de serviços 
locais relativamente às equipas, não há dúvida nenhuma. Esta discussão 
que foi patrocinada pela direcção regional, levou a que na região norte isto 
começasse a por-se em prática. Isto é, aquilo que levou à colocação de 
professores chamados articulados, quer dizer que articulavam a missão dele 
com os outros recursos que eram colocados através da equipa, e a 
nomeação dos responsáveis de área, completamente ilegal... 
- Que só existia aqui no Norte 
Que só existia aqui no Norte, exactamente, conjuntamente com o 
coordenador era uma tentativa de criação desse embrião. E nós pedíamos 
isso em nome de uma experiência pedagógica todos os anos que fosse 
autorizado perspectivando sempre dizendo sempre claramente que isto era 
o que se defendia para o futuro. Comprometiamo-nos a fazer a experiência a 
mandar todos os anos resultados, e mandávamos, houve anos melhores que 
outros, os primeiros anos foram melhores que os últimos. Simplesmente os 
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últimos começaram a alertar para uma lacuna muito grave que era a de que 
não havendo integração dos serviços de coordenação vamos chamar do 
coordenador e do responsável de área num serviço geral que abordasse a 
escola globalmente isto teria tendência a falhar. Portanto a última avaliação 
que a gente faz basicamente diz isto. Relativamente aos professores de 
apoio nós temos altos e baixos porque o sistema de concurso e as 
conveniências de colocação leva a que esse sistema seja identificado com 
uma forma de mobilidade, de obter outra forma de colocação que não 
obteríamos de outra forma, do sistema regular, e isto tem os seus aspectos 
perversos. A falha mais grave estava na incapacidade do serviço constituído 
pelo coordenador de equipa e responsável de área poder agir globalmente 
na escola ele agia sempre identificado com a educação especial, não com 
as acções globais da escola. E é perante a perspectiva de muitas 
dificuldades em prosseguir neste modelo que há um forcing na publicação 
do 105. 
A publicação do 105 resulta de documentos que são, relativamente a vários 
pontos, o oposto daquilo que saiu, daquilo que foi negociado, daquilo que foi 
consensual. 
- E esses documentos foram públicos? 
Não não são públicos mas eu posso tentar arranjar. Não são públicos isto é 
aquilo que é apresentado consensualmente, embora não com acordo... 
houve muitas dúvidas, por exemplo, as pessoas em Lisboa tinham pavor a 
aplicar as alterações que o virtual 105 iria implicar. 
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O 105 aqui introduz diferenças desnecessárias. Nunca uma coisa durará tão 
pouco tempo como o 105, que já está novamente em discussão... 
- Ai já está em discussão 
Claramente! Então com a autonomia das escolas com a criação de serviços 
nas escolas onde os professores de apoio serão integrados, o 105 foi um 
disparate! Houve discussões muito sérias na preparação do 105, que não 
foram para a frente por incapacidade de ruptura com o passado. 
A alteração do 105 obedecia a três princípios. Quer dizer, uma coisa é o 
apoio dentro da escola e outra coisa é o apoio à escola, que vem de fora. 
Esse apoio que vem de fora tem que ser os serviços centrais com boa 
politica, tem que ser os serviços regionais com um bom trabalho, e serviços 
locais; claro que isto é incompatível com os CÃES. E esses serviços locais 
deviam ser serviços de peritos, peritos no sentido que os matemáticos 
definem. 
O que nós temos tido no apoio à escola são principiantes. O que é isto? Um 
novato é aquele que não sabe meter as mudanças, o principiante é aquele 
que tem de ouvir o barulho do motor para saber se pode meter a 2a ou a 3a, 
sabe que, entrando num cruzamento, tem que dar prioridade à direita, e se 
aquela fila da direita nunca mais pára, vai ser com muito receio que se 
arrisca a entrar, a introduzindo uma nova regra. Quer dizer há abuso a 
prioridade tem que acabar. A lei define claramente a prioridade, se bate tem 
que pagar. Mas há uma regra entre todos os condutores, quando abusa a 
prioridade não se aplica. Isto um principiante não é capaz de fazer. O perito 
é aquele que é capaz de fazer uma viagem inteira daqui a Lisboa e chegar a 
165 
Anexo 3 - Entrevista com Dr. Jorge Barbosa, Coordenador do Projecto de Educação 
Especial da Região Norte 
Lisboa e não sabe o que fez. Nem sabe que regras cumpriu nem sabe que 
regras desrespeitou, e então chegou lá e não teve acidente nenhum. E se 
calhar foi intuitivamente que ele concluiu que aquela prioridade não se 
aplicava. Isto não quer dizer que um perito perante um problema novo e 
mais complicado não volte a fases anteriores. Há a fase da competência que 
é conhecer bem todas as regras e depois usá-las com algum discernimento. 
O perito é aquele que nem se dá conta delas. O que nós precisamos é de 
pelo menos alguns que dialoguem com as escola e que sejam isto. 
Conhecem bem as regras mas quando estão a trabalhar não estão a pensar 
nelas, estão a pensar nos problemas. Porque isso é que, como base, traria 
informação correcta para um serviço regional ou para um serviço central. 
Isto não quer dizer que perante problemas com uma certa complexidade ele 
não venha ao nível de competência. 
E os documentos deveriam ser separados porque acreditava-se que o apoio 
na escola evoluiriam num sentido e o apoio à escola podia evoluir noutro. 
Quer dizer, aquilo a que responde a equipa de coordenação poderia evoluir 
num sentido, não tem que desaparecer, como às vezes agora se fala, até 
parece que não é necessário apoiar as escolas, o que teria era de evoluir 
num sentido diferente, Primeira razão. 
A segunda razão era destruir de uma vez por todas a estrutura que estava 
ligada à coordenação de equipa e ao professor de apoio. Isto é, as escolas 
deveriam sentir, este é um documento que me diz respeito a mim, aos meus 
recursos. Não basta colocar um professor na escola; a escola precisa de 
saber, é colocado um professor na escola porque isto faz parte da lei geral 
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de colocação de professores na escola, ou é uma das leis de colocação de 
professores na escola, outra coisa é o serviço que me apoia e o que eu exijo 
ao serviço que me apoia, não é a mesma coisa que eu exijo ao professor 
que está aqui colocado. Isto foi muito discutido lá na reunião. 
— O professor que está ali colocado acaba por ser... 
Identificado com a estrutura da equipa, tal como antigamente. Agora se nós 
dizemos assim, há muitos professores que estão na escola e se identificam 
bem com a escola... 
— Mas não achas que é também um pouco da responsabilidade da 
própria equipa, que têm elas próprias também uma dificuldade em... até 
porque todo o processo burocrático transitou para as escolas... 
Eu não tenho dúvidas que podemos deitar culpas para os professores de 
apoio para as equipas de coordenação, mas acho que de uma vez por todas 
se tem que assumir a culpa do sistema que não fez ruptura, e devia ter feito. 
— Deixou que fossem os professores a fazê-la... 
Isto é está sempre a pedir aos professores que seja ele a fazê-la, porque 
não quer fazer ondas. Ora nós sabemos que os professores vão fazendo de 
acordo com as circunstâncias em que trabalham e de acordo com a 
capacidade que cada um tem de a fazer. Deixa ao critério um bocado 
aleatório uma ruptura que o sistema devia ser capaz de fazer. Porque eu 
não tenho dificuldade nenhuma em encontrar equipas, equipas de 
coordenação que procuram manter a coesão do professor de apoio como se 
este fizesse parte da sua equipa. E isso é uma atitude que vai contra até da 
filosofia do 105, mas não vai contra a prática. A materialização do 105 
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permite que se pense assim e se proceda dessa forma. O 105 dá, quer à 
escola quer ao sistema, a ideia de uma estrutura única. O professor de apoio 
e a equipa de coordenação fazem parte da mesma estrutura. Isto é um erro! 
E é um erro de princípio e é um erro de falta de perspectiva. É não acreditar 
que o apoio nas escolas vai ter que mudar, com a autonomia e, 
seguramente, o apoio às escolas também. Ou nós tínhamos escolas 
estáticas, não ia haver mudança rigorosamente nenhuma nas nossas 
escolas e isso seria muito mais dramático do que o que nós temos de apoio. 
Isto é um erro por dois motivos. Primeiro porque era preciso fazer ruptura 
com as equipas de educação especial. Uma coisa é a coordenação e o 
apoio às escolas e outra coisa é o apoio nas escolas. E o apoio nas escolas 
resulta de um sistema de colocações que escolas definem seu, e o apoio às 
escolas é uma exigência que as escolas passarão a fazer às equipas. 
O segundo erro é não admitir a perspectiva das mudanças que se vão 
introduzir num e noutro, nas escolas e às escolas, que não tem que evoluir 
exactamente no mesmo sentido. Isto não seria grave porque é um erro 
formal se não tivesse havido a inversão e aí vem o nome de apoio educativo, 
que é um nome meloso, meloso porque não traduz absolutamente nada do 
que se pretendia, a inversão que se faz conceptual a seguir, admite-se a 
necessidade de haver uma equipa de coordenação mas quem vai 
diversificar o sistema de apoio é o professor de apoio. Com o 105 é o 
professor colocado na escola que deve ter toda a diversidade de 
especializações para apoiar dentro da escola. Isto é, uma escola tem 
dificuldade em diversificar as actividades na sala de aula, a gente coloca lá 
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um especializado em supervisão pedagógica. Isto é o erro brutal que o 105 
coloca. Porque claramente diz que há professores para a educação especial 
e professores para a diversificação das estratégias. Distingue uma coisa da 
outra. E na prática foi isso que aconteceu em algumas regiões. A gente aqui 
tem vindo a resistir, não tanto quanto seria desejável. É preciso introduzir 
diversidade na sala de aula. O professor que está colocado na escola não 
presta, vamos colocar outro igual a ele mas esse seguramente será melhor. 
Quer dizer, para níveis de intervenção que são de qualificação do professor, 
com a evolução da educação, mas que são básicos, coloca-se professores 
de apoio. Na concepção do departamento, não é de toda a gente do 
departamento, mas de quem manda, é que o 105 diluía os professores de 
educação especial, num sistema global de apoio. E então confundia-se 
com... E agora vamos ver a confusão, com o apoio à mono docência. A 
confusão era esta: uma escola precisa de um professor de educação física, 
para que não tenha só actividades de português e isso, porque está prevista 
na lei de bases, no apoio a mono docência, e no estatuto do professor 
também, e então esse apoio, desde que o projecto da escola o justificasse, 
permite-nos colocar o professor de educação física porque isto vai-nos 
resolver o problema muito mais do que o professor de educação especial, eu 
acredito. Simplesmente o que era preciso clarificar é que o professor de 
educação física não devia ser colocado pelo 105. Devia ser colocado... ou 
então todos são colocados pelo mesmo sistema ou este professor não tem 
rigorosamente nada a ver com o apoio à escola, tem a ver com a execução 
do currículo: há educação física do primeiro ciclo acha-se conveniente 
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colocar um professor de educação física e se há dinheiro para pagar coloca-
se, como os outros, não têm nada que misturar. Este debate não deixou que 
lá ficasse o professor de educação física porque se não ficaria o professor 
de musica o professor de francês. Esta ideia foi defendida mesmo assim, 
isto é praticamente todos os professores que não fosse os professores 
habituais seriam colocados pelo 105, numa primeira abordagem do 
departamento, ao documento que decidia exactamente o contrário. A 
concepção que foi feita e eu digo que foi uma concessão porque foram 
reuniões muito quentes bom se não colocámos professores de educação 
física educação musical ... acabamos por colocar professores de outras 
especialidades, de orientação pedagógica e tal e coisa... Até parece que 
cada escola precisa de um especialista em supervisão pedagógica.. Não é o 
conselho pedagógico que a deve fazer? Então ponha-se o professor de 
supervisão pedagógica no conselho pedagógico. Que se definam com que 
critérios. Que o professor tenha uma especialização em supervisão 
pedagógica... Isto foi muito discutido mas foi mantido. E este é um erro de 
alteração conceptual grave. O professor de apoio na escola devia ter uma 
acção muito mais limitada, para mim não fazia impressão chama-lo de 
educação especial, é um professor de educação especial, e seria o apoio à 
escola que teria essa componente diversa que poderia ajudar a fazer a 
supervisão (eu não gosto do nome, mas..). E é no apoio à escola que esta 
diversidade deve existir e não no interior de cada escola, porque no interior 
de cada escola legitima a postura do professor , seu quero diversificar a 
minha actividade na sala de aula, tenho que ter um professor de apoio, e é o 
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professor de apoio que vai diversificar e eu vou continuar igual. Ora é esta 
inversão de conceitos que está no 105 mais grave, a pior inversão de 
conceitos que se pode fazer é esta, o professor colocado na escola é um 
professor que vai responder a todos os problemas da escola e para isso vai 
ter tantas as especialidade quanto os problemas, vai ser de supervisão de 
educação especial de A1... repara que há regiões que têm L1 e L3, a gente 
acabou com os L1 depois, mas há regiões que tem L1 L2 L3 E1 E2 E3, isto 
é, numa mesma escola justifica-se perfeitamente as 6 especialidades. Em 
rigor é assim mesmo, e o que nós estamos a construir é um monstro. E 
agora vamos ver o contra censo disto: a Equipa que tem por missão fazer a 
supervisão, segundo o 105 deste processo, são três gatos pingados que não 
tem de ter essa diversidade sequer. Quem faz a coordenação tem de ser 
mais pobre do que quem trabalha, é esta a inversão que se detecta no 105 e 
que me parece a mais grave. A educação especial tem que se integrar num 
serviço geral de escola, não se faz com multiplicação de professores, os 
professores já chegam e já sobram. 
O 3o tem a ver com o sistema de colocação, que foi uma surpresa porque 
esse nunca foi negociado. E todas estas coisas estão ligadas umas às 
outras. Porque é que não foi negociado nas reuniões e foi uma surpresa 
para toda a gente? 
Na primeira versão do 105 li aquilo e a minha primeira reacção, estava com 
a Gracinda, a directora adjunta e disse eu não brinco mais, eu vou-me 
embora, estiveram a gozar comigo. Estive anos e anos a trabalhar nisto, isto 
não foi discutido e veio exactamente no sentido oposto do que foi o trabalho 
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de uma equipa .... Que a colocação previa e isto é um erro gravíssimo do 
105 e que não existia antes do 105 aqui na nossa região. Isto é a ideia base 
era esta. É preciso professores especializados mas se nós queremos centrar 
na escola a especialização passa pelas necessidades da escola e não da 
necessidade de um professor em ser colocado na escola, e então nós temos 
que inverter o processo de colocação. A colocação dos professores 
especializados seja lá o que Deus quiser vamos confiar que estão bem 
formados e que se acalmem e que se centrem numa escola e fiquem lá para 
ficar, podem mudar como qualquer professor pode mudar mas que em 
principio não seja para mudar seja para fazer bom trabalho e não seja para 
dizer eu fiz mau trabalho mas para o ano vou para outra escola e tanto se 
meda. 
Os não especializados seriam recrutados um pouco como nós fazíamos 
antes, isto é ou a escola tem um professor do quadro geral que é capaz de 
fazer isso ou há professores do quadro distrital que querem fazer esse 
trabalho, isto é, não vamos buscar a outros quadros. Isto permitia o quê? 
Permitia que havendo sempre a possibilidade de um especializado tirar o 
lugar se o professor tivesse gosto no trabalho que está a fazer se procurasse 
especializar para ficar nessa escola, na sua escola. E então a especialização 
partia de dentro da escola. O sistema de colocação, e ele foi alterado num 
pequeno ponto, aí eu não sei se não valeria a gente bater mesmo com a 
porta, porque este sistema é mesmo um sistema de mobilidade nacional. Ser 
colocado no apoio é o mesmo que ser colocado ao abrigo da lei dos 
conjugues, é mais aberto do que a afectação de professores à escola 
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regular, um professor que pertence a quadro de afectação é colocado no 
âmbito do seu quadro. Nos apoios não há mérito nenhum especial em 
colocar um professor de Viseu em Aveiro ou no Porto, a não ser a 
necessidade do professor em ficar mais perto de casa. Isto de dar satisfação 
aos desejos dos professores não seria assim muito grave, o que é grave é o 
processo de especialização dos professores se situar sistematicamente fora 
da escola. Não tem nada a ver com a escola, o professor especializa-se para 
arranjar um lugar mais próximo. Ainda que o admita que muitos não o façam 
por isso mas não fazem porque não querem, porque não lhes apetece, o 
sistema favorece isso. Agente vê isso, professores com muito pouco tempo 
de serviço que se vai especializar porque já sabe que vai ficar em Viseu, a 
gente sabe isso porque eles perguntam: então como é, já posso concorrer 
como especializado. Porque esta especialização não parte da escola. 
Portanto o 105 é coerente em todos os seus erros 
Eu acredito que na área da educação especial não está garantido ainda o 
elementar. Nós estamos neste momento a avançar com perspectivas mais 
actuais mas não conseguimos garantir que a escola tenha garantido a certo 
tipo de populações a sua integração sequer. A todo o momento ela é posta 
em causa. Quando aparece um novo órgão de gestão, quando aparece um 
novo sistema de gestão, quando um centro de área educativa faz perguntas 
como faria nos anos setenta. Isto é, existem ainda problemas nas nossas 
escolas que não é assumido pelas escolas como um problema seu, isto é, 
ainda é possível com muita facilidade em nome da autonomia da escola, em 
173 
Anexo 3 - Entrevista com Dr. Jorge Barbosa, Coordenador do Projecto de Educação 
Especial da Região Norte 
nome da responsabilidade da escola em nome até da inclusão... isto é nós 
precisamos ainda de um agente na escola que seja, digamos assim, uma 
primeira linha de combate a esta tendência... 
— tirar o álibi à escola., não permitir que a escola expulse porque não 
tem apoio... 
É. Porque isso existe na lei e existe em vários procedimentos de 
financiamento que uma das justificações possíveis para o aluno sair da 
escola é não ter apoio. E o sistema não tendo gerido isto atempadamente, 
nem eu penso que o venha a fazer atempadamente, isso era o ideal que a 
escola tivesse os recursos necessários e então a questão que se colocava é 
esta escola uma vez que tem alunos que levantam problemas de uma certa 
natureza quantos professores é que vai ter. Isto não é possível acontecer 
porque a não identificação do professor com alguns dos problemas levaria a 
excluir esse problema. O que é que permite o financiamento da segurança 
social no gabinete de um aluno é que a escola não tem apoio.. 
— Ela pode ter apoio mas não tem aquela especialidade 
Nós vivemos num mundo que acaba por dar à escola uma imagem diferente 
daquela que nós queremos que ela tenha. E pede à escola argumentos e 
práticas, e nós precisamos de por um tampão nisso, no interior da escola. O 
que nós não conseguimos é por esse tampão com esta estratégia. Com esta 
estratégia nós aumentamos a desresponsabilização da escola, isto é a não 
diluição do professor na escola. Por que se ele está com um pé no estribo, 
nós podemos dizer nas equipas de educação especial havia professores que 
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se integravam na escola e que preferiam trabalhar na escola do que 
trabalhar na equipa.. 
— O 105 abre mais essa possibilidade 
Abre mais essa possibilidade 
— Se o professor tiver vontade 
Se o professor tiver essa vontade, mas não veio garantir qualitativamente, 
garantir que isso venha a acontecer, de forma nenhuma, e o professor pode 
continuar no estribo e o 105 continua a permitir esse tipo de coisas. 
O 105 resulta de uma intenção, de uma filosofia que é materializada de uma 
forma tristemente incoerente com uma filosofia e com os problemas que lhe 
deram origem. Quem é que lutou para que o 105 fosse feito? A região que 
fez a experiência antes de 97. E qual foi o problema que foi detectado? Os 
professores de apoio na escola estavam a ser colocados ainda por um 
sistema de mobilidade e não por uma sistema de interesse ou de que quer 
que fosse, primeiro problema, e estava a agudizar-se e era preciso parar. 
Era preciso parar não era para aumentar e aumentou. E o outro problema 
era que o trabalho das chamadas equipas, dos coordenadores de equipa e 
responsáveis de área, não estava a ser eficiente porque não era um trabalho 
que envolvesse o conjunto da escola. Sempre que a equipa lá ia falar, a não 
ser uma ou outra equipa que conseguisse fazer isso, não era uma acção 
concertada ao nível da formação, ao nível da orientação das escolas. Mas 
educação especial era um dos problemas, possíveis, até podia não ser 
discutido um ano inteiro, até podia nunca ser discutido. Então a razão que 
estava a pressionar e foi quase pedido de joelhos, de uma vez por todas 
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façam sair o 105, nós não sabíamos o que ele ia ser. Deixem sair uma 
legislação pequena. A proposta que era feita era, sem doutrina nenhuma, só 
havia uma pequena introdução a dizer a escola inclusiva está aí é bom que 
se preste atenção, o resto era só matéria: como é que se colocam os 
professores... 
— Só regulamento... 
Só, mais nada. Todos nós sentíamos um problema muito grande em fazer 
doutrina, a gente queria mudar isto como matéria, e não com hélio. Com 
matéria, as pessoas passam a ser colocadas assim. E com outro diploma 
cria-se um serviço, que estará na origem do serviço local de apoio à escola, 
Que poderia eventualmente integrar os serviços de psicologia e orientação... 
Agora está-se a discutir como se vai fazer isso. Este serviço é discutível que 
tenha de ser um serviço na escola, se não deveria ser um serviço exterior à 
escola... E o outro documento dizia tão simplesmente isto: é constituída uma 
equipa de coordenação, e há medida que fossem adoptadas medidas no 
sentido da autonomia das escolas, porque já se sabia das evoluções da 
autonomia e da gestão, quer dizer adoptam-se medidas de flexibilização e 
de gestão, imediatamente incorporam-se professores para apoiar as escolas 
nesse domínio. Entram na autonomia imediatamente incorporam-se 
elementos que têm a ver com a autonomia. Isto é à mesma velocidade que o 
sistema evolui-se aquilo que seria um serviço local, vamos chamar de 
educação especial, seria coordenado provavelmente por uma pessoa que 
tinha a ver com os problemas gerais da escola e com a educação especial. 
E isto era um poder tão simples... 
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— Digamos que essa equipa de coordenação ia incorporando as 
pessoas... 
la acompanhando a evolução do próprio sistema, não ficava paralizado, Não 
havia necessidade de haver dois documentos separados, um evoluiriam no 
sentido do que é que se passava que no interior da escola se poderia 
passar, por exemplo ia acabando o professor de apoio, nalgumas escolas 
acaba mesmo; há escolas que preferem não ter professor de apoio já. 
Normalmente porque o professor de apoio não conseguem envolver-se já no 
trabalho que a escola quer desenvolver mais vasto. Há um caso ou outro em 
que o órgão de gestão não gosta do professor de apoio, mas isso não conta, 
não estou a falar dessas. Poderia haver uma evolução a acompanhar a 
evolução da escola, quer no interior delas quer no exterior. 
Porque é que há órgãos de gestão (eu sei que esta fase tem de ser 
passada) que confundem autonomia com exercício autónomo do poder? 
Quem nunca teve autonomia num determinado domínio, quando passa a ter 
às vezes é ditador. Isto não é o fim do mundo, é inevitável de acontecer, 
mas acontecia muito menos se ao criar isto houvesse uma pessoa muito 
experiente, perito mesmo de gestão de escola, que dissesse assim: bom, 
vamos conversar, nós estamos aqui para ajudar, e sobretudo não ter 
nenhum papel administrativo, nem burocrático. Isto é ao nível local, esta 
equipa não deveria ter qualquer poder burocrático administrativo. Era a 
equipa de reflexão, que faria pensar o director executivo ou director da 
escola... vamos ver o que é preciso fazer, a gente pode conversar melhor., 
as coisas não são bem assim, por aí fora... Este tipo de apoio falta. A 
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autonomia da escola se for uma forma de isolar a escola é um castigo. É 
retirar a capacidade que as escolas têm de aprender umas com as outras. É 
introduzir um sistema individualista das escolas e esperar que no interior 
delas funcione um sistema de cooperação. Estamos a ser parvos. Toda a 
mudança da educação especial era para que ela se envolvesse neste 
processo. E foi essa a intuição que eu tive quando escrevi este papel. Foi 
uma intuição. 
Eu tive uma conversa com o secretário de estado em que eu lhe disse isto 
tudo, e disse mais até! Ele pediu que a gente criticasse e eu critiquei.... Mas 
ele na resposta que deu, depois de toda a gente colocar os problemas que 
tinha a colocar ele deixou ficar uma questão para o fim e da forma que ele a 
colocou levou-me a suspeitar que as coisas iam mudar. Não por causa dos 
apoios mas por causa de outras coisas que ele falou, nomeadamente que 
instrumentos de colocação de professores, na avaliação aferida, que ele 
acha que também é um instrumento... 
— Instrumento de avaliação das escolas... 
Exacto, instrumento de avaliação das escolas. Mas esse instrumento nunca 
funcionará sem um instrumento de colocação. Estás a ver um professor que 
está um ano numa escola, vai dizer esta escola foi avaliada negativamente, 
mas eu só lá estive um ano... Quando o fulano fala em instrumento de 
qualificação da formação e deixa ficar as criticas dos apoios educativos para 
o fim, dizendo tão só isto, eu não percebo, não conheço o dossier (aliás 
ninguém conhece nunca já estou habituado) mas eu tenho a sensação de 
que há qualquer coisa que aqui não bate certo naquilo que nós pretendemos 
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da escola e naquilo que está a acontecer nos apoios. Isto é uma visão de 
alguém que já viu mais do que aquilo que está a dizer que percebe, que já 
viu o suficiente. Pode não perceber nada de apoios educativos, mas já viu o 
suficiente, as coisas não estão a bater certo. Portanto esta sensibilidade 
existe na administração 
O 105 nem sequer é uma melhoria. O 105 visto de uma forma pragmática é 
uma espécie de conciliação das contradições que havia a nível nacional, 
contradições enormes. O 105 não agradou nem a gregos nem a troianos, 
mas agradou mais aos troianos. Agradou a Lisboa que está mais pacifica 
com o 105 do que com aquilo que nós pretendíamos. Inclusive durante todas 
as nossas discussões verificando até que poderia haver com os sindicatos, 
com os professores com a execução daquilo que deveria ser o 105, admitia-
se que as direcções regionais teriam a liberdade, de fazer isto 
gradativamente, Lisboa aplicava o primeiro nível a DREN aplicava o terceiro 
ou quarto, ou o que fosse, sendo que todas deveriam caminhar no mesmo 
sentido, relativamente à criação dos serviços locais. Nós aqui estávamos 
mais facilitados porque não tínhamos os CÃES a interferir no processo, 
agora já temos... 
A Região centro tinha muito mais dificuldade e a região de Lisboa também. 
Portanto admitia-se, era até uma inovação em termos legais, de um serviço 
central admitir que a evolução que se fizesse nas regiões, ou até nos 
distritos, dentro das regiões, pudesse avançar em níveis diferenciados de 
acordo com os problemas, de acordo com as dificuldades que fossem 
detectando... 
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— Sim porque o nosso vínculo era directo com a DREN... 
Era, e portanto era muito mais fácil a DREN relacionar-se com serviços 
locais, tendencialmente concelhios. Agora os vários níveis em que isto 
poderia ser feito não era conflituoso com um país uno. Simplesmente a 
estratégia encontrada foi fundir esses níveis e fazer uma coisa que é uma 
conciliação e que sai uma coisa melosa. É meloso isto... 
É de uma enorme ambiguidade, qualquer director regional está em 
desacordo com isto. A direcção que acaba por estar mais compreensiva 
relativamente à situação ainda é a nossa. Nós encontramos um director 
regional do centro, um director do departamento ou até a própria Filomena a 
serem relativamente intolerantes ao resultado final do 105 mas não põem 
em causa o 105. Onde é que eles apontam as falhas: nas equipas de 
coordenação, como se o director regional não tivesse culpa nenhuma, como 
se o secretario de estado não tivesse culpa nenhuma... e portanto há um 
sentimento de que as coisas estão mal, mas ainda não houve a coragem de 
afirmar que as coisas estão mal por vossa culpa. Está bem, também estão 
mal pela mentalidade dos professores, das escolas das equipas, tudo bem. 
Mas isso agora já interessa pouco. A administração tem dificuldade em 
identificar as suas culpas, que é não criar as condições objectivas, eu chamo 
as condições materiais para que os professores pensem de uma forma 
diferente. Não criou nada! Reforçou o pensamento mais antipático dos 
professores. Nós nunca discutimos tanto e durante tanto tempo como agora 
um assunto único na direcção regional que é a colocação dos professores 
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de apoio. Nunca este assunto foi assunto que chegasse a Dezembro como 
chega agora e vai continuar em Janeiro, e isso faça parte dos ofícios que eu 
tenho de responder aqui ainda sobre colocação de professores de apoio. 
Ainda se anda a discutir a colocação de professores de apoio. Isto centrou, 
todo o problema das escolas, numa coisa que poderia ser interessante, mas 
que não é o problema fundamental de escola nenhuma. Isto é a escola se 
não tiver um professor de apoio sente-se na obrigação de não trabalhar 
bem. E isto a gente não pode dizer que é só mentalidade de professores, 
também é. Mas isto foi promovido por um sistema que materializou que 
justificou que o professor defendesse assim. Eu recebo um telefonema de 
uma jornalista e eu digo que não estou para falar com ela porque nunca vi 
um jornalista a falar de educação coisas que tivesse jeito, e sobretudo a 
dizer o que eu digo da forma como eu disse, e ela ficou danada dizendo que 
a culpa era minha que não me explicava bem, e eu digo que eu não tenho 
culpa que ela não perceba, a senhora sabe aquilo que sabe e não entende, 
que vai levantar o problema porque uma escola tem menos um professor de 
apoio do que no ano passado, e o próprio conselho executivo dessa escola 
movimenta os pais para serem eles a protestarem. Quer dizer envolve os 
pais porque é muito mais fácil envolver os pais não luta contra o sistema do 
que ter os pais envolvidos no trabalho com a escola. Eu já fiz parte de uma 
associação de pais, e as professoras estavam assustadíssimas com a ideia 
de uma associação de pais, primeiro procuraram escolher os pais para fazer 
parte de associação e depois no contacto que tiveram com os pais, quase 
que lhe atribuíram missões, é preciso falar com a câmara porque não há 
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segurança para os seus filhos, é preciso isto e aquilo, isto é atiraram os pais. 
Por acaso não conseguiram porque havia pais que não deixaram, mas a 
tentativa é atirar os pais contra o sistema que assim deixam-nos em paz. E 
isto leva a que os pais se descentrem completamente da escola, num acto 
de defesa dos professores. Quando este processo é também para os 
professores de apoio isto revela que o apoio já não é qualificado, já não se 
procura saber se vale a pena, se não vale a pena, se um professor com 
menos experiência serve ou não serve para apoio, o que interessa é saber 
se a escola tem professor de apoio. E agora a gente não pode dizer que é 
uma questão de professores, é uma questão de escola, de mentalidades, é 
também a forma como foi materializado o sistema. Isto não foi conduzido a 
pensar assim... 
— No teu entendimento uma das primeiras a atacar seria o sistema de 
colocação de professores. 
Primeiro seria a concepção do que seria um professor de apoio. O conceito 
de professor de apoio está errado, e depois o próprio sistema de colocação 
que está errado, não tem sentido nenhum. E vai ter de ser mudado, eu não 
percebo porque se manteve esta teimosia, vai chocar com os instrumentos 
de estabilização de colocação de professores. 
— Nesta concepção de professor de apoio desvalorizas as questões 
das certificações. Estou a lembrar-me agora, as ESES e tudo isso não 
são inocentes, criam cursos disto .. não é... 
Eu desvinculo-me disso. Uma coisa é qualquer professor de uma escola 
sentir necessidade de se formar, para responder aos problemas da escola... 
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— Mas achas que o o lobi dos politécnicos vão deixar? isso era 
rebentar com a lógica da formação que os tipos vendem, não é... 
Repara, vai acabar com a proliferação daquilo que eles chamam formação 
especializada. Mas repara que isto não bate certo com uma politica de 
formação de professores... Eu não percebo porque não se impõem... A 
formação complementar que agora os professores todos são obrigados a 
tirar para ganhar mais umas coroas, sejam um menu pré-fabricado e não 
responda aos problemas concretos da escola 
— És capaz de ser sensível àquela ideia de algumas estruturas 
sindicais de os centros de formação das escolas terem parecerias... 
Perfeitamente, eu vejo isso muito mais ligado com a formação contínua 
actual com vista à obtenção de diploma e que está inscrita na formação 
contínua. Mas a formação especializada não tem que ser naquelas áreas 
todas, não vejo necessidade. Eu não estou a dizer que não haja abertura 
para fazer formação especializada nesse domínio. Mas ela deve responder 
aos problemas que existem na escola. A formação complementar sendo um 
investimento brutal da parte dos professores deve responder minimamente 
às necessidades do sistema. E há uma necessidade a que está a responder. 
Há uma única coisa a que está a responder é que há professores que estão 
há 20 30 anos no sistema e que nunca se viram como alunos. Ao verem-se 
como alunos eu não sei se hipocritamente começam a dizer, eu percebo 
melhor os meus alunos, quando têm que fazer um teste quando têm de fazer 
uma coisa qualquer. 
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— Mas onde é que metes os centros de formação de escolas? Eu digo 
isto por isto, aqui atrasado o conselho directivo de uma escola, entrou 
em conflito com uma equipa de coordenação dizendo, ah a equipa de 
coordenação a prioridade para ela é a formação, não é isso que nós 
queremos da equipa de coordenação, para formação temos os centros 
de formação. 
Há uma confusão aí com os conceitos de formação, não é? Para mim os 
centros de formação deveriam ter, a nível local, uma ligação com a estrutura 
local, isto é, os centros de formação estão ligadas às escolas e aos 
professores, mas deviam estar ligados a essa estrutura local. Não deviam ter 
uma acção completamente desconcertada que decorre só das inscrições 
dos professores. A formação local, tal como a formação das escolas, devia 
ser objecto de uma politica. Como de resto eu vejo muito mais a colaboração 
das autarquias e das comunidades, do que na escola. Eu não vejo muito 
bem a necessidade de uma autarquia estar-se a meter numa escola, mas 
vejo que ela se meta na politica ao nível da formação, ao nível dos recursos 
da escola, isto é, eu vejo muito mais uma autarquia a funcionar ao nível 
local, como se está a fazer na autonomia, e com muito mais eficácia. Ao 
nível da escola a autarquia terá de ter uma grande quantidade de gente para 
ir às reuniões, conselhos consultivos e essa porcaria toda, e ninguém vai 
ligar nenhum. Enquanto se uma autarquia tivesse assento... 
— Numa estrutura concelhia... 
Pois e por aí não passava só a educação especial... 
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ENTREVISTA COM A PROFESSORA LURDES 
Professora de Apoio, Especializada em Educação Especial 
Estou na educação especial há 15 anos. Nessa altura não havia concursos. 
Nós entravamos através de uma proposta de destacamento. Havia uma 
entrevista com o coordenador da equipa que propunha o nosso 
destacamento. Se fosse aprovado pelo serviço central a gente entrava. 
Normalmente era o que acontecia se houvesse vaga e tivéssemos o parecer 
favorável do coordenador. 
Só mais tarde é que o destacamento se passou a fazer por concurso. Na 
primeira vez que isto aconteceu concorríamos a qualquer escola de uma 
freguesia. Depois, na equipa, a que pertencia essa freguesia éramos 
colocados numa escola de acordo com os critérios usados em qualquer 
concurso de professores. No concurso seguinte concorreu-se a uma equipa. 
Nesta altura a nossa ligação administrativa era a equipa. Se queríamos faltar 
era ao coordenador de equipa que tínhamos de fazer o pedido. Lembro-me 
que os alunos apoiados além de estar matriculados na escola tinham 
também um número da matricula na equipa. Fazíamos parte de um serviço 
completamente à parte das escolas. 
Só mais recentemente é que passamos a concorrer a um lugar de apoio e 
passamos a ficar ligados administrativamente a uma escola. Mas isto tudo 
antes da publicação do 105. 
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Mas o que é que te levou a concorrer? 
Como sabes nesse tempo nós tínhamos muito poucas alternativas de 
prosseguir na carreira, de nos valorizarmos. A maioria dos professores do 1o 
ciclo metia-se a tirar cursos de história. A outra alternativa era metermo-nos 
nestas especializações. Os benefícios em dinheiro eram poucos. Depois 
havia aquela coisa meio romântica de participar em "milagres". Quando 
comecei a trabalhar vi que afinal os milagres não existem. Pensava que ia 
ter a acesso a formas de trabalho que podiam por deficientes mentais 
normais! Esta foi a minha primeira desilusão! Depois na especialização o 
que aprendi de pouco me valeu; foi tudo muito teórico; muita psicologia; 
muito de falar sobre deficiência; mas de trabalho... Depois no trabalho com 
os deficientes continuei a fazer o que já fazia antes de ser especializada; só 
que fazia-o com um ou dois alunos, durante uma ou duas horas. O trabalho 
era itinerante. Éramos os professores do «ensino integrado». 
Depois apareceram as equipas de educação especial e a minha passagem 
foi feita naturalmente. Eu era especializada... não tive problemas em ficar 
aqui... 
Falaste de alunos matriculados na equipa. Que alunos eram esses? 
Eram alunos com grandes dificuldades que rotulávamos com uma 
deficiência qualquer, normalmente deficiência mental. 
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Essa deficiência era determinada por quem? 
Nós avaliávamos os alunos e depois pedíamos uma confirmação clínica. E o 
delegado de saúde passava a declaração. Normalmente através de um 
atestado que dizia que aquela criança tinha dificuldades de aprendizagem e 
precisava de apoio. 
Fundamentalmente era este o modelo de «avaliação» que utilizávamos. 
E agora... 
Agora é diferente. Não são critérios clínicos que dizem se um aluno precisa 
ou não de apoio. São as dificuldades que a aluno apresenta que vão dizer 
qual o tipo de apoio a adoptar. A deficiência já não é o único critério para 
pedir apoio. É claro que isto é só no papel. As escolas que acabam por ser 
contempladas com professor de apoio são aquelas que dizem que têm 
deficientes. Quando nos pedem os mapas de crianças atendidas, nós 
dizemos que temos tantas crianças com uma deficiência qualquer. Quer 
dizer, as dificuldades de aprendizagem são transformadas em deficiência... 
Desde quando? 
Na lei, desde a publicação do Decreto-lei 319/91. Um pouco antes talvez, à 
revelia do sistema... Já antes da publicação deste decreto utilizávamos a 
escala de comportamentos adaptativos de Grossman para avaliar as 
dificuldades dos alunos. Esta escala permitia atribuir aos alunos a 
classificação de deficiente mental ligeiro, moderado, grave ou profundo, 
consoante o comportamento revelado. 
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O apoio era dado, prioritariamente, aos profundos, depois vinham os graves, 
até aos ligeiros, e só no fim é que se apoiavam as dificuldades de 
aprendizagem. É claro que os profundos e alguns graves não estavam nas 
classes regulares. Normalmente estavam em instituições; quando muito 
estavam em salas de apoio permanente (SAPs1). 
Quando dizes que prioritariamente se apoiavam "estes" e só depois 
"aqueles", queres dizer trabalhavas directamente com eles. 
Sim. 
E... 
Apoiávamos estes alunos num gabinete ou noutro espaço que a escola 
tivesse disponível. Ultimamente, talvez depois de 91 ou 92, tínhamos 
instruções para prestar esse apoio nas salas. Mas raramente isso acontecia, 
pois não havia uma coordenação eficaz do trabalho com o professor da sala. 
Assim era mais fácil para ambos tirar os alunos da sala nos tempos 
combinados para o apoio. 
Isso era pratica generalizada ou havia excepções? 
Excepções... claro que havia excepções! Tive o prazer de participar em 
algumas. Mas a prática corrente era retirar os alunos da sala... E ainda é! 
As salas de apoio permanente eram salas de apoio, que funcionavam em escolas e que acolhiam 
crianças e jovens com comportamentos que não permitiam a sua integração na classe regular. Estas 
salas continuam em funcionamento em algumas escolas, e concentram alunos que, em situações 
normais, estariam matriculados noutras escolas. 
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Então o que é que o 105 trouxe de novo? 
Do meu ponto de vista o 105 não trouxe nada de novo! Quer dizer, trouxe 
muitas novidades mas elas em pouco influenciam a maneira como nós 
trabalhamos. E trouxe alguma confusão... 
!!!!!!!!! 
Muitas das funções que nos pedem para exercer não são para ser levadas a 
sério. É impossível levá-las a sério. Não é que não sejam correctas, só não o 
são para o trabalho de um só professor de apoio. 
Se virmos as funções que nos pedem para exercer poucas têm a ver 
exclusivamente com a nossa especialidade 
E o trabalho que corresponde à tua condição de especialista é.... 
Trabalhar com os alunos para os quais é recomendada a medida "ensino 
especial", de acordo com o "319".2 Trabalhar com os alunos e com os seus 
professores. Todo o outro trabalho não é uma responsabilidade exclusiva do 
professor de educação especial. As coisas postas nos termos em que estão 
até parece que nós temos uma responsabilidade acrescida neste domínio. 
Ora, com isto eu não posso concordar. 
Então o 105 trouxe algo de novo. Trouxe uma perspectiva mais 
alargada do que deve ser o professor de apoio.... 
2 O Decreto-Lei 319 indica um conjunto de medidas de apoio a crianças com necessidades educativas 
especias entre as quais a medida "ensino especial" 
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Mas não do professor de Educação Especial. Trouxe uma perspectiva mais 
alargada do que deve ser o apoio educativo. Quer dizer, alargou o apoio 
educativo a outras necessidades para além das que eram tradicionalmente 
tratadas pela Educação especial. O 105 acrescenta outras áreas de apoio. 
Não substitui a educação especial por outra forma de apoio. Diz até que 
(não sei bem em que termos) nesta fase aposta-se na diferenciação e na 
educação especial. 
O ensino especial é necessário nas escolas que tenham matriculados 
alunos portadores de deficiência que necessitem de apoio nas valências que 
nós oferecemos. É bom que os professores de ensino especial trabalhem 
nas escolas, mas deve acautelar-se a possibilidade de haver anos lectivos 
em que a nossa colocação não seja necessária em determinada escola. 
Cada lugar deveria corresponder a mais de uma escola. O conjunto de 
escolas que antes definia uma equipa acho que não estava mal. 
Que achas do alargamento a outras áreas de apoio? 
Não sei. Nunca pensei verdadeiramente nisso. Quando se formam 
especialistas às tantas é porque se reconhece que estes são precisos... Não 
sei... sinceramente não sei... Mas por outro lado quando penso no que a 
minha especialização tem de especial não sei se a formação especializada é 
mesmo especializada... 
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Não te incomodava então que as especializações acabassem no 
ensino? 
Incomodar, incomodava! Perdi tanto tempo com ela... para chegar ao fim e 
chegar à conclusão que o investimento não valeu! Se é o que queres saber, 
acho que o trabalho que eu faço é o que faria qualquer bom professor 
(modéstia à parte). Mas a entrada de um especialista na escola tem um 
efeito psicológico... 
...! 
Sim! A escola sabe que tem alguém que é especialista "naquela coisa". No 
pior dos casos descarta o miúdo para ele, não o descarta para casa ou para 
a instituição. 
Mas agora com a Publicação do 105 fala-se muito de transformação da 
escola, da construção da "Escola Inclusiva". Que tens a dizer sobre 
isto? Que é para ti a escola inclusiva? 
Uma palavra. Não sei se será mais alguma coisa do que isto... 
Aquilo que sei é aquilo que leio. 
Dantes falava-se de integração. Era preciso integrar na escola quem não 
tinha lá entrada. Muitas deficiência mentais, por exemplo, ficavam em casa 
ou iam parar a instituições. Com o movimento da integração foi possível 
colocar na escola deficiências que antes não tinham qualquer hipótese de lá 
chegar. 
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Ao falar-se de escola inclusiva parte-se do princípio de que eles já lá estão. 
Não se trata de integrar mas de criar as melhores condições de trabalho com 
todos para que lá permaneçam. 
E não achas que estamos perante uma importante evolução 
qualitativa? 
Não sei. Ou melhor, em termos teóricos é uma diferença importante. Só que, 
na prática, essa diferença não se vê. Uma escola que tiver um deficiente 
mental grave integrado e não tiver apoio essa escola vai conseguir pôr esse 
aluno noutra escola alegando falta de condições. E se é isto que queres 
saber não acho que o "105" tenha vindo resolver isto. Para além de mudar a 
minha dependência hierárquica do coordenador da equipa para o presidente 
do conselho executivo da escola o "105" veio apenas dar uma "forcinha 
moral" a quem já trabalhava com estes alunos e com os seus professores. 
Não veio trazer mudanças significativas. 
Mas é claro, nestas coisas da lei nós há muito que nos habituamos a olhar 
para as coisas que nos proíbe e não para as coisas que nos permite fazer! 
...! 
Pois. Quando nós passávamos os nossos alunos para o ciclo seguinte sem 
as competências académicas necessárias, nós íamos à lei ver se havia 
alguma coisa que nos proibia de o fazer. Isto muito antes do aparecimento 
dos currículos alternativos (o do 319, não o 22 da polémica). Se fossemos à 
procura do que podíamos fazer ainda hoje estávamos na idade média. 
193 
ANEXO 4 - Entrevista Com o Professor 1 
Quando o 319 chegou consolidou algumas das coisas que nós já fazíamos. 
O 105 nesta perspectiva acho que não veio consolidar nada. É muita parra e 
pouca uva. 
Que «uvas» é que achas que era preciso lá estar? 
Se calhar devia estar menos «parra» a esconder as uvas... Já disse o que 
era. Não está definida de forma clara o que compete a cada um. É tudo 
muito vago, muito nas nuvens... 
Há alguma coisa que te incomoda no 105 que gostarias de referir? 
Incomodar, incomodar, não. Há coisas que não concordo; já referi algumas. 
A única coisa que me incomodaria não está lá: proibir-me de trabalhar, de 
trabalhar com crianças, de trabalhar com professores, de trabalhar com pais. 
Mas vejo o futuro muito negro.. 
Em que sentido? 
Aquilo que vou dizer vai parecer uma heresia. Mas a nossa entrada na 
escola foi um «bico de obra», banalizou o apoio. Tornou o nosso trabalho 
mais banal. A sensação que me fica é a de que me transformei em 
explicadora, que estou ali para fazer o que mais ninguém quer fazer. 
Estamos ali para aparar o insucesso dos outros. 
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Não percebo... 
Quando íamos poucas vezes à escola era só para atender os miúdos que 
tinham mesmo deficiência e tínhamos sempre uma palavra a dizer. Para os 
miúdos que apresentam outro tipo de dificuldades aquilo que temos a dizer 
vai mexer com o trabalho dos professores destes alunos, eles esperam 
respostas simples e nós não as temos. 
Mas onde é que as respostas são diferentes? 
Antigamente o nosso trabalho era mais de avaliação do «caso» daquele 
aluno. Os professores não sentiam a pressão de ter sucesso com eles, 
precisavam de qualquer coisa que os sossegasse nesse aspecto. 
As situações que temos agora com maior frequência são alunos que não 
têm sucesso mas não existe uma razão assim, quer dizer... fora da escola, 
que justifique o insucesso... E querem umaa avaliação que mostre que o 
problema não é da escola. Isso nem sempre é possível. A resposta quase 
sempre está na organização do trabalho e nós nem sempre temos hipótese 
de demonstrar isso, porque apesar de estarmos a tempo inteiro na escola 
não podemos estar em todas as turmas o tempo suficiente para tentar 
demonstrar isso. Depois não sei se é para isso que nos querem na escola. 
Nós estamos lá como especialistas e no final não conseguimos dar conta do 
recado. O nosso trabalho não é visto nessa qualidade. 
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ENTREVISTA COM O PROFESSOR RODRIGUES 
Professor de Apoio, Especializado em Educação Especial 
Como vim para a educação especial? Vim para o especial porque queria 
trabalhar perto de casa. Estava cheio de estar longe e vi pelo jornal uma 
coisa para surdos e fui lá apresentar o currículo, e depois não entrei.. Tenho 
a impressão que era uma coisa ligada à segurança social. Depois fiquei com 
aquela coisa na cabeça, com a possibilidade de vir para mais perto. Depois 
fui à constituição, onde funcionava o integrado, era o que se chamava na 
altura, eles precisavam de duas pessoas, creio eu, fui entrevistado e tal, e 
fiquei. Mais tarde vim a saber que fiquei porque era homem, porque era só 
mulheres que lá tinham, queriam ter um homem ou outro. 
Aquilo funcionava por sectores: o sector dos surdos, o sector dos cegos, da 
mental-motora. Cada sector tinha um coordenador. Os diferentes sectores 
nunca se encontravam. Cada qual reunia à parte. Encontravamo-nos às 
vezes nas festas de Natal e coisas assim. 
Trabalhavas com os miúdos que estavam nas escolas? 
Bem eu tinha miúdos em Lousada, em S. João de ver, em vários sítios, 
quase todas em escolas, às vezes ia a casa! Era tudo miúdos novitos. 
Quando entrei para o especial não percebia nada daquilo. Comecei o que 
me diziam para fazer, trabalhávamos aquelas áreas ligadas às lateralidades, 
aos desenvolvimentos psicomotores, coisas assim.... Eram coisas que não 
tinham muito a ver com aquilo que nós chamamos agora do currículo, o 
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programa, mas tinham com alguns conceitos que na altura tinham algum 
valor para a educação especial. 
Na altura não era obrigatório estar na escola. Os miúdos iam para a escola 
se houvesse um grande empenhamento da família e houvesse boa vontade 
da escola. Eu recordo que quando era necessário integrar alguém ia uma 
pancada de gente fazer a integração: era o assistente social, o psicólogo, o 
psicoterapeuta, o fisioterapeuta, a terapia da fala, eu sei lá, essa gente 
toda...E depois eles tinham dinheiro para comer fora porque a segurança 
social lhes dava, e eu pagava do meu bolso porque o Ministério não me 
dava... E depois o que é que acontecia? Aparecia lá eu com aquilo que eu 
sabia, que quase não era nada, com um papel e com um lápis, com boa 
vontade... 
Sim, mas estavam na escola como? 
Estavam como tinham que estar! Lembro-me de um miúdo que se fartou de 
dar problemas, quer dizer, deu os problemas que tinha para dar! A 
professora não estava preparada; tinham traçado um quadro cor de rosa, 
que ia correr tudo muito bem, que depois iam arranjar com o Presidente da 
câmara, aquelas coisas. E depois lá o deixavam pendurado, e ponto final. E 
mesmo eu só passava lá uma vez por mês para ver como é que as coisas 
estavam. Estás a ver, nestas condições a coisa só podia dar problemas. No 
final há uma reunião com a inspecção e com o centro de paralisia e o miúdo 
voltou a vir para o centro de paralisia. Passado uns tempos o miúdo voltou. 
Mas aí as coisas já tinham mudado cá fora, e foi mais fácil. 
198 
ANEXO 5 - Entrevista Com o Professor 2 
Achas que as coisas estão diferentes 
Independentemente de as condições, às vezes, agora não serem muito 
diferentes, quer dizer, os espaços são os mesmos... Mas hoje no fundo 
mudou uma coisa que é importante: há mais gente nos apoios educativos. 
Eu agora estou a tempo inteiro numa escola. Dantes havia situações em que 
eu via um miúdo de mês a mês. Isso é uma evolução importante. Há mais 
tempo dos professores nas escolas. 
Estás a ver naquele nem tempo éramos oito professores para uma data de 
concelhos. É claro que só apoiávamos deficientes, não havia esta 
proliferação de dificuldades de aprendizagem. 
E depois 
Depois essa equipa partiu-se. A DREN formou três equipas no Porto, para aí 
há doze anos. Quer dizer as coisas mudaram, não digo radicalmente, porque 
de certa forma o trabalho desenvolvido era o mesmo, mas os recursos 
triplicaram, como é bom de ver. 
Aqui foi mais simples ir às escolas. Nós começamos a centrar o nosso 
trabalho mais nas escolas. E a integração começou a deixar de ser um favor 
que as escolas nos faziam, mas sim como o direito dos miúdos e das suas 
famílias. 
Aqui no Porto de uma forma que eu diria quase geral, os deficientes estavam 
integrados. Havia um caso ou outro, mais complicado, que nós não 
sabíamos como tratar, que era encaminhado para uma instituição, mas 
recordo que a regra já não era essa. Começava a ser considerado uma 
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vergonha uma escola rejeitar um aluno, pelo menos aqui nos grandes 
centros. É claro que tínhamos, então, menos escolas, mais tempo nas 
escolas, menos necessidade de ir a casa. A relação com a escola era 
maior... 
E como era o trabalho 
As escolas não tinham espaços para nada. Quando apoiava na sala era 
como se fosse fora. Estava num canto da sala, com o garoto, a trabalhar 
aquelas coisas. Lentamente começou a aparecer a ideia das salas de apoio, 
e então os miúdos iam para lá nos tempos combinados para o efeito. Uns 
iam mais vezes do que outros, dependendo da dificuldade. 
Tipo explicações 
Quer dizer, eu não funcionava assim. Eu tive uma experiência de sala de 
apoio só. Tive uma em estágio. Essas salas de apoio eu encarava como 
espaço onde era possível apresentar formas alternativas de organizar o 
trabalho na escola. 
Mas antes tive outras experiências, e essas frustrantes (antes e depois). 
Tive situações em ter de trabalhar em vãos de escada, em cozinhas de 
cantina com a cozinheira ali ao lado a preparar a comida. 
A sala de apoio aparece aqui no Porto, a primeira, em S. Tomé. Não era a 
sala de apoio permanente, essas apareceram mais tarde. Eu falo das salas 
de apoio do tipo de «A' Da Beja». Alguns estavam lá a tempo inteiro, os 
piores, quer dizer, os que tinham mais dificuldades. E então faziam-se 
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aquelas actividades com a imprensa. Quando eu tive a sala de apoio já se 
falava na sala de apoio ser um recurso à escola. A interacção com os 
restantes alunos da turma já começava a ser possível, os espaços de 
comunicação já começavam a ser mais frequentes. 
Era um espaço provocatório... 
É pá... não sei como é que entendia. Eu acho que já entendia que algumas 
correcções no que dizíamos ser as dificuldades no trabalho de alguns 
alunos, só era possível conseguir no grupo, no contacto com os outros. Não 
sei se saberia muito bem porquê, mas já começava a entender as coisas 
desta maneira. Isto não quer dizer que numa situação mais específica não 
enveredássemos por um trabalho mais individual. Quer dizer, deambulava-
se um pouco por estes dois modelos de atendimento. Este trabalho aparece 
naquela fase em que começamos a trabalhar também com as dificuldades 
de aprendizagem. Isso aconteceu quando nós passamos a estar mais tempo 
nas escolas, nalguns casos a tempo inteiro. Antes o trabalho era só com 
deficientes. Com a nossa entrada nas escolas, a nossa permanência lá não 
se justificava para estar apenas com aquele miúdo. Não era possível estar a 
tempo inteiro só com um miúdo. Quando tal nós não nos podíamos ver um 
ao outro. As salas de apoio vieram trazer essa mudança, essa possibilidade 
de trabalhar com outro tipo de alunos. E foi bom para eles e para o deficiente 
que nós apoiávamos. O deficiente passou a beneficiar de uma maior 
interacção com colegas durante o tempo de apoio. 
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O Jorge Barbosa é critico ao trabalho produzido nas salas de apoio. Diz 
que levou a entendimentos perversos sobre o que se pretendia com 
elas. Reforçou a ideia de que os miúdos com dificuldade necessitariam 
de uma pedagogia especial com professores especiais... 
Eu encontrei nas escolas um ou outro professor com quem comunicava com 
mais facilidade, com quem me entendia melhor. Quem não queria entender-
se comigo não precisava desses argumentos. Dizia que não estava para 
isso e pronto. Há professores que são mais receptivos a tudo, e outros 
estão-se nas tintas... 
Consideras uma evolução? 
Naquela altura era uma evolução. Para mim foi uma evolução porque me 
permitiu trabalhar com um conjunto de coisas novas. Como o meu trabalho 
era um trabalho muito isolado, o trabalhar numa sala dessas foi de certeza 
uma evolução. Nós naquela altura tínhamos muito pouca acção sobre os 
professores (agora não sei se temos mais, se calhar é igual), não havia 
especializações, não havia uma ideia muito clara do que era a educação 
especial. O trabalhar isolado como trabalhava, às vezes em vãos de escada, 
não levava a grandes progressos, levava a uma rotina de que era difícil fugir, 
e às vezes havia trabalhos que eram coisas bem estúpidas, que era bem 
melhor eles estarem sem fazer nada. Ter uma sala de apoio era um luxo. 
Para alguns de nós foi a oportunidade de organizar um espaço porque nós 
não sabíamos organizar. E então é verdade sim, houve essa preocupação 
de organizar um espaço com uma pedagogia própria, que não é uma 
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pedagogia especial (a gente sabe isso agora) mas naquele tempo é possível 
que tenha sido confundida como pedagogia especial. Foi uma etapa 
importante para quem passou por ela, para mim foi... fez-me entender que 
havia outra forma de organizar espaços, avaliações, o trabalho dos 
miúdos.... Foi importante, porque quando acabaram as salas de apoio eu 
acho que não fiquei descalço... 
Consegues agora.... 
Consigo agora entrar na sala com os meus colegas com outro entendimento. 
Quando me dizem que agora o apoio deve ser na sala eu que passei pela 
experiência da sala de apoio tenho mais facilidade em entender esse apoio 
do que aqueles que não tiveram a oportunidade de passar por esse tipo de 
experiência. 
Para quem estava fora não duvido que aquela sala era para quem estava 
«doente», mas para nós que vivemos essa experiência a coisa era diferente. 
E isso é que conta. 
E o resultado 
Resultado como? 
Que avaliação fazes... de que forma conseguiste influenciar... 
O resultado foi pequeno. Isto aconteceu num tempo em que a educação 
especial sofre um «bum» e nós só éramos meia dúzia. E mesmos aqueles 
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que passaram por esta experiência não tiveram todos a mesma visão. A 
tradição... a explicação... tem muita força... 
E chegamos ao 105 
É chegamos ao 105 
O que é que traz de novo? 
É preciso que alguma coisa mude para que tudo fique na mesma... Sei lá... 
Aponta para uma maior responsabilização da escola, mas nada faz para 
responsabilizar quem não se sente responsável. Não basta dizer que a 
escola é responsável, é preciso que ela se sinta responsável". 
E depois eu acho que temos uma má formação de professores, em todos os 
sentidos, e depois também uma má especialidade, que tem sido muito 
clínica... Não acredito que possa trazer meios globalizantes de educação. A 
especialização tem um valor muito reduzido na vida da educação especial. A 
especialização é apanhar um conjunto de técnicas, os da deficiência 
auditiva, com cursos de interpretes, porque eles não são capazes de 
entender surdos... No meu caso sei lá... perguntem-me de que é que eu sou 
capaz ao nível da deficiência mental... se calhar não sei de nada... E depois 
se não conseguirmos ser bons profissionais na educação eu acho que não 
damos nada. O nosso problema no trabalho com os putos não se centra nas 
especialidades da educação especial. Eu acho que em alguns domínios tem 
que haver especialistas, nas áreas da comunicação, que possam passar 
pela leitura, pela escrita, que possam passar por outro tipo de domínios. Mas 
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especialização em educação especial.... As preocupações que eu tenho na 
escola têm muito pouco a ver com a minha especialidade. Para a educação 
dos putos que eu apoio a especialidade vale muito pouco... 
Mas acho que tem um valor enorme na vida dos especialistas... 
Como assim? 
Primeiro porque se não fosse especialista mandavam-me embora, e então 
especializei-me porque não queria saltar fora. Bem fora não saltava, mas 
não trabalhava onde trabalho. E depois a gente vê o tipo ao lado 
especializado... e aparece aquela questão do licenciado, não licenciado e 
por aí fora. Quando me candidatei não foi no valor da aprendizagem que 
pensei, não foi, sou-te franco. Mas aprendi... Tive oportunidade de 1er coisas 
que de outra forma não teria lido. E isso foi bom... E depois o valor 
académico é importante... os certificados também contam , tu sabes isso. E 
depois confrontei-me com coisas que gostei e com outras que não gostei, 
mas o balanço acaba por ser positivo. Olha sou especialista, e isso também 
tem valor. Parecendo que não também ajuda a dar valor às posições que 
assumimos na escola com os nossos colegas. 
Como é que te vês hoje na escola 
Como professor de apoio? Como te disse não notei muito a diferença. Se 
calhar não foi feito o suficiente para eu notar. E uma das razões se calhar 
está na enormidade de funções que nos pedem. O que nos pedem é o que 
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deveriam pedir a qualquer professor, mas eu não vejo isso escrito em lado 
nenhum. Poucas são as coisas específicas da nossa especialidade 
Como é que vês o futuro dos apoios educativos? 
Não vejo... Mas em que sentido perguntas? 
A questão das colocações, dos quadros... 
Sou favorável a um quadro de educação especial. Mas antes de se avançar 
para ele, ou quando se avançar para ele era preciso que ficasse dito de 
forma clara qual é o nosso papel não vá sermos o pau para toda a colher. 
Esta coisa das escolas decidirem se querem ou não apoio, um ano querem e 
outro não querem não é um trabalho sério, nem de qualidade. Se a gente 
chateia a escola porque não concordamos com algumas barbaridades que 
eventualmente pratiquem no ano a seguir não estamos lá... isto sou eu a 
dizer... é uma caricatura... se calhar até nem é... tu percebes... 
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